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REPÚBLICA FEDERATIVA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANÔXXIII N.~7.ll QUINTA-FEIRA. 3 DE OUTUBRO DE 1961[_ BRASlUA- DF 

CONGRESSO NA.CIONAL 
P R E s· I D 11: N C I A 

· Faço saber Que o Congresso Nacional aprovou, nos 
~êrmos do art. 47, inciso I, da .Constituição Federal, e eu, 
Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 41, DE 1968 
Aprova o Tratado sõbre Princípios Reguladores 

das Atividades dos Estados na ExP.loração e Us9 do 
•, Espaço Cósmico, inclusive a Lua e demais Corpos C~­

\lestes, adotado pela Assembléia-Geral das Naç.§_e_!_ 
JJ'nidas, em 19 de dezembro de 1966. 

Art. 1.0 - É aprovado o Tratado sôbre Princípios Re­
guladores das Atividades .dos Estados na Exploração e Uso 
do Espaço Cósmico, inclusive a Lua e demais Corpos 
Celestes, adotado pela Assembléia~Geral da-s Nações Uni­
das, em 19 de dezembro re 1966. 

Art. 2.0 - '&ste Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Senado Federal, em 2 de outubro de 1968. - Gilberto 

Desejosos de cdntribuir para o desenvolvimen.to de 
uma ampla cooperação internacional no que concerne aos 
aspectos científicos e jurídicos da exploração e uso do 
espaço cósmico para fins pacíficos; 

Julgando que ·esta. cooperação contribuirá para desen­
volver a compreensão mÜtua e para co~solidar as relações 
de amizade entre os Estados e os povos; 

Recordando a Resolução n. 0 1.962 lXVIII), intitulada 
''Declaraçíio dos Princípios Jurídícos Reguladores das Ati­
vidades dos Estados na Exploração e Uso do Espaço Cós­
mico", adOtada por unanimidade pela Assembléia~Geral 
das Nações Unidas- a 13 de dezembro de 1963; 

/

Marinho, Presidente do Senado Federal. 

-TRATADO SôBRE PRINCíPIOS REGULJ\DORES DAS 
ATIVIDADES DOS ESTADOS NA EXPLORAÇAO E 

L 
USO DO ESPAÇO CóSMICO, INCLUSJVE A LUA E 
DEMAIS CORPOS CELESTES 

Recordando a Resolução n.o 1.884 (XVIII), que Insiste 
junto ao~. Estados :a se absterem de colocar em órbita 
quaisquer objetos portadores de armas nucleares ou de 
qualquer outro tipo de arma de destruição em massa e de 
instalar t.ais armas em corpos celestes, resolução que a 
Assembléia~Geral das Nações Unidas adotou 1 . par unani­
midade, a 17 de outubro de'l963; 

Considerando que a Resolução n.0 110 (Il) da Assem­
bléiaRGeral das Nações Unidas, datada 9e 3 de novembro 
de 1947, condena a :propaganda destinada atou susceptivel 
de provocar ou encorajar qualquer ameaça à paz, ruptura 
da paz ou qualquer ato de agressão, '' considerando que 
a referida resolução é aplicável ao espaço cósmico; 

' 

Os Estados~partes do presente Tratado, 

Inspirando-se nas vastas perspectivas que a desco­
berta do espaço cósmico pelo homein oferece à humani­
dad~; 

Reconhecendo o interêsse que apresenta para tôda a 
humanidade o progresso da exploração e uso do espaço 
cõsmico para fins pacíficos; 

Julgando que a exploração e uso do espaço cósmico 
deveriam efetuar-se para o bem de todos os povos, qual­
quer que seja o estágio de seu desenvolvimento econômico 
e cientifico; 

Desejosas de contribuir para o desenvolvimento de 
uma ampla cdoperação internacional no que concerne 
aos aspecto_s científicos e jurídtc9s da éxploração e uso 
do espaço cósmico para fins pacíficos; 

Julgando que a exploração e uso do espaço cósmico 
deveriam efetuar~se para o bem de todos os povos, qual­
quer que seja o estágio de seu desenvolvimento econômico 
e cientifico; 

Convencidos de que o Tratado sóbre os Princípios · 
Reguladores das Atividades dos Estados na Exploração e 
Uso do I~spaço Cósmico, inclusi-ve a Lua e demais corpos 
celestes, contribuirá para a realização dos propósitos e 
principiCJs da Carta das Nações Unidas, 

Convieram no seguinte: 

Artigo I 

A exploração e uso do espaço cósmico, inclusive da 
1Lua e á~~ais corpos celestes, deverão ter em mira o bem 
e interêsse de todos os países, qualquer que seja a estágio 
de seu desenvolvimento econômico e científico, e são in­
cumbência de tôda a humanidade. 

O espaço cósmico, inclusive a Lua e demais corpos, 
poderá ser explorado e utilizada, livre-mente, por todas os 
Estadas, sem qualquer discriminação, em condições de 
Igualdade e em conformidade com o Direito Internacional, 

,-,;..· .. 
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devendo haver liberdade de acesso a tôdas as regiões dos 
corpos celestes. 

O espaço cóshlico, inclusive a Lua e demais corpos · 
celestes, estará aberto às· pesquisas cientificas, devendo os 
Estados facilitar e encorajar ,a coopera~:ão internacional 
naquelas pesquisas. 

Artigo 11 

O. espaço cósmico, inclusive a· Lua e demais corpos 
celestes, não poderá ser' objeto de apropriação nacional 
por proclamação de, soberania por uso ou ocupação, nem 
por qualquer outro meio. 

ficas. Estarão proibidos nos corpos celestes o estab.eleci­
mento de 'base, instalações e fortificações militares, os 
ensaios db armas de qualquer tipo e a execução de mano­
bra militares. Não Se proíbe a utilização de pessoal militar 
para fins de pesquisas científicas ou para qualquer outro 
nni. pacifico. Não se proíbe, do mesmo modo, a utilização 
de qualquer equipamento ou instalação necessária à 
exploração pacífica da Lua e demais corpos- celestes. 

Artigo Ill 

As atividades dos Estados-partes dêste Tratado rela­
tivas à exploração e uso do espaço cósmico, inclusive da 
Lua e demais corpos celestes, deverão efetuar-se em con­
formidade cóm o Direito Internacional, incluSive a Carta 

A
1
rtigo V 

_ das Nações Unidas, com a finalidade de manter a paz e a 
segur~rlfa internacionais e de favorecer a cooperação e ~ · 
compre'ensão internacionais. ' 

Os Estados-partes do Tratado considerarão os astro­
nautas como enviados da humanidade no espaço Cósmico 
e lhes prestarão tôda a assistência possível em caso de 
acidente,•perigo ou aterrissagem forçada sôbre o território 
de um outro Estado-parte do Tratado ou -.em alto-mar. 
Em caso de tal aterrissagem, o retôrno dos astr9nautaS ao 
Estado de matrícula do seu \Veículo espacial deverá ser 
efetuado prontamente e com tóda a segurança. 

' Sempre que desenvolverem atividades no espaço cós-

Artigo IV 

Os Estados-partes do Tratado se. compromete~ a não 
.coloéar em órbita objeto portador de armas nucleares ou 
d~ qualquer outr9 tipo t;le armas de de~truição em massa, 
a não instalar tais armas sôbre os corpos celestes e a não 
colocar táis armas, de nenhuma mane~ra, no espaço 
cósmico. 

Todos os Estados-par"te&o-do Tratado utilizarão a Lua 
e os demais corpos celestes exclusivamente para fins pac.t-

mico e\ nos corpos celestes, os astronautas de um Estado­
parte do Tr~tado pres.tarão tôda a assistência possível aos 
astronautas dos outros Estados~partes do Tratàdo. 

Os Estados-partes do Tratado levarão imediatamente 
ao conhecimento dos outros Estados-partes do Tratado. 
ou do Secretário~Geral da Organiza~ão das Nações tUnidas 
qualquer fenômeno por êstes descoberto no espaço cós­
mico, inclusive a Lu~ e demais corpos celestes, que possa. 
representar p~rigo para a vida ou a saúde dos astronautas. 
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Artigo VI 

Os Estados-partes do Tratado têm a. responsabilidade 
internacional das atividades nacionais realizadas no espa~ 
ço cósmico, inclusive na Lua e deinais corpos cele:stes, quer 
sejam elas exercidas por o~ganlsmos governamentais ou 
por entidades não governam~ntaís e de velar para que as 
atividades nacionais sejam efetuadas de acôrdo com as 
disposjç:ões enunciadas no presente Tratado. As atividades 
das entidades não governamentais no espaço cósmico,­
inclusive na Lua e demais corpos celestes, devem ser objeto 
de uma autorização e de uma vigilância continua pelo 
competente Estado-parte do Tratado. Em caso de ativida­
des realizadas por uma organização ínterna~ional no 
espaço cÓsmico, inclusive na Lua e demais corpos celestes, 
a responsabilidaqe, no que se refere às disposições do 
·presente Tratado, caberá a esta organização internacional 
e aos Estados-partes do Tratado que fazem parte da 
referida organização. 

Artigo 'VII 

Todo Estado-parte da Tratado que proceda ou man­
de proceder ao lançamento de um objeto ao espaço cós­
mico, inclusive à Lua e demais corpos celestes, e qual­
quer Estado-parte cujo território ou instalações servirem 
ao lançamento de um objeto, será responsável, do pon­
to de vistã lnternaclonal, pelos danos causados a outro 
Estado-parte do Tratado ou a suas pessoas naturais pelo 

·referido objeto ou Por seus elementos constitutivos, sôbre 
a Terra, no espaço c,ósmico ou no espaço aéreo, inclusi­
ve na Lua e demais corpos celestes. 

Artigo Vlll 

O Estado-parte do Tratado em cujo registro figure o 
objeto lançado ao espaço cósmico conservará sob sua ju­
risdição e contrôle o referido objeto e todo o pessoal do 
mesmo objeto, enquanto se encontrarem no espaço cósmi­
co ou em um corpo celeste. Os direitos de propriedade 
sôbre os objetos lançados no espaço cósmico, inclusive os 
objetos levados ou construídos num corpo celeste, assim 
como seus elementos constitutivos, permanecerão inalte­
ráveis enquanto êstes objetos ou elementós se encontra­
rem no espaço icósmico ou em um corpo celeste e durante 
seu retôrno à Terra. Tais objetos ou elementos constitu­
tivos de objetos encontrados além dos limites do Estado­
parte do Tratado em cujo registro estão inscritos deverão 
ser restituídos a ê·ste Estado, devendo êste fornecer, sob 
solicitação, os dados de iq.entificação antes da restítuição. 

Artigo IX ' 

No que concerne ~ exploração e ao uso do espaço cós­
mico, inclusive da Lua e demais corpos celestes, os Esta­
dos-partes do Tratado deverão fundamentar-se sôbre os 
princípios da cooperação e da assistência mútua e exer­
cerão tõdas as suas atividades no espaço cósmico,- inclu­
sive na Lua e demais corpos celestes, levando devidamen­
te em conta os 1nterêsses correspondentes dos demais Es­
tados-partes do Tratado. Os Estados-partes do Tratado 
farão o estudo do espaço cósmico, inclusive da Lua e de­
mais corpos celestes, e procederão à exploração de manef:­
ra a eVitar os efeitos prejudiciais de sua contaminação, 
assim como as modificações nocivas no meio ambiente da 
Terra resultante da introdução de substâncias extrater-

/ 
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restres, e, quando necessar10, tomarão as medidas apro­
priadas pata .êste fim. Se um Estado-parte do Tratado 
tem razões para crer que uma atividade ou experiêncja 
realizada por êle mesmo ou por seus naeionais no espaço 
cósmico, inclusive na Lua e demais corpos celestes, criaria 
um obstáculo capaz de prejudicar as atividades dos de­
mais Estados-partes do Tratado em matéria' de explora­
ção e Utili-zação pacífica do espaço cósmico, inclusive da 
Lua e demais corpos celestes, devera fazer as consultas 
internacionais adequadas antes de empreender a referi­
da atividade ou experiência. Qualquer Estado-parte do 
Tratado que tenha razões para crer que uma experiência. 
ou atividade realizada por outro Estado-parte do Trata~ 
do· no espaço cósmic.o, inclusive na Lua. e demais ·corpos 
celestes, c:riaria um obstáculo capaz de prejudicar as ati­
vidades exercidas em matéria de exploração e utilização 
pacífica do espaço cósmico, inclusive da Lua e demais 
corpos celestes, poderá .solicitar a realização de consultas 
relativas à referida atividade ou experiência. 

Artigo X 

A fim de favOJ~ecer a cooperação internacional em 
matéria de exploraç;ão e uso do espaço cósmico, inclusi­
ve da Lua e dem~is corpos celestes, em conformidade com 
os fins do presente Tratado, os Estados-partes do Trata­
do examinarão, em condições de igualdade, as solicitações 
dos demais Estados-partes do Tratado, no sentido de con­
tarem com facilidades de observa.ção de vôo dos objetos 
espaciais lançados por êsse~ Estados. 

A natureza de t.ais facilidades de observação e as con­
dições em que poderiam ser concedidas serão determina­
das de comum acôrdo pelos Estados interessados. 

Artigo XI 

A fim de favorecer a cooperação internacional em 
matéria de exploração e uSo do espaço cósmico, os Esta­
dos·partes do Tratado que desenvolvam atividades no es­
paço cósmico? inclusive na Lua e demais corpos celestes, 
convieram, na medida em que isto seja possível e reali­
zável, em informar ao Secretário-Geral da Organização 
das Nações Unidas, assim como ao público e à comuni­
dade cfentinca internac'ional, sôbre ·a natureza da con­
duta ct'essas atividades, o lugar onde serão exercidas e 
seus res.ultados. O Secretário-Gei-al da Organização das 
Nações Unidas deverá estar em condições de assegurar, 
assim que as tenha recebido, a difusão efetiva dessas in­
formações. 

Artigo XII 

Tódas as estat;ões, instalações, material e veículos es­
paciais que se encontrarem :qa Lua ou nos demais cor­
pos celestes serão acessíveis, nas condições de reciproci­
dade, aos representantes dos demais Estados-partes do 
Tratado. ~stes representantes notificarão, com antecedên­
cia, qm:!lquer visita projetada, de maneira que as consul­
tas desejadas possam reallzar-se e que se poss~ ~mar o 
máximo de precaução para garantir a segurança e evi­
tar pel'turbações no funcionamento normal da instala­
ção a ser visitada. . ' Artigo XIII 

' As disposições do presente Tratado aplicar-se-ão às 
atividades exercidas pelos Estados-partes do Tratado na 
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exploração e uso do espaça cósmico, inclusive da Lua e 
demais corpos Cele~tes, quer estas ati~iidades sejam exer­
cidas por um Estado-parte do Tratado por si só, quer jun­
tamente com outros Estados, principalmente no quadro 
das organizações intergovernamentais internacionais. 

Tôdas as questões práticas qu; po~sam surgir em vir­
tude das atividades exercidas por organizações intergo­
vernamentais internacionais em matéria de exploração e 
uso do espaço cósmico, inelusiv·e da Lua e demais corpos 
celestes, serão resolvidas pelos Estados~partes do Trata­
do, seja com a organização internacional competente, seja 

. com um ou vários dos Estados-membros da referida orga-
nização que sejam partes do Tratado. ' 

Artigo XIV 

' -I. O presente Tratado.ficará aberto à assina~ura de to-
dos os Estados. Qualquer Estado que não tenha assinado 
o presente Tratado antes de sua entrada em vigor, em 
conformidade com o parágrafo 3 do presente artigo, po­
derá a êle aderir a qualquei mo~ento. 

2. O presente Tratado ficará sujeito à ratificação dos 
Estados signatários. Os inst!umentbs de ratificação e os 
instrumentos de adesão ficarão depositados junto aos go­
vernos do Reino Unido da Grã-Bretanha . e Irlanda do 
Norte, dos Estados Unidos da América e. da União das 
Repúbficas Socialistas ·soviéticas, que estão,· no presente 
Tratado, designados como governos depositários. 

3. O presente Tratado entrará em vigor após o depósi~ 
to dos instrumentos de ratificação de cinco governos, in­
clusive daqueles designados depositários nos têrmos .do 
presente Tratado. 

4. Para os Estados cujos instrumentos de ratificação ou 
adesão forem depositados aPós a entrada em vigor do 
presente Tratadb, êste entrará em ':"igor na data do dew 
pósito de seus instrum~ntos de ratificáção ou- adesão. 

\ ' 
5. Os governos depositários informarão sem demora tow 
dos os Estados signatários .do presente Tratado e 'os que 
a êle tenham aderido, da data de cada agsinatura, do de­
pósito de cada instrumento de ratificação ou de adesão 
ao presente Trátado-, "da data de sua entrada em vigor, asw 
sim como qualquer outra observaçãO .. 

.6. O presente Tratado será registrado pelos governos 
depositários em conformidade conl o artigo 102 da Carta 
das Nações Unidas. · 

Artigo XV 
' 

Qualquer Estado-parte do· presente Trâtado poderá 
propor emendas a êst'e Tratado. As emendas entrarão em 
vigor para cada Estã.do-parte do Tratado que aceitar as 
effiendas, após sua aceitação pela maioria dos Estados~ 
partes do Tratado, na data em que tiver sido recebida. 

Artigo XVI_
1 ' 

Qualquer Estado-parte do presente Tratado poderá 
um ano após a entrada em vigor do Tratado comunicar 
sua intenção de deiXar de ser parte por meio de notifica­
ção· escrita enviada' aos. governos depositários. Esta no­
tificação surtirá efeito um ano apóS a data em que fór 
n:çebida. 

Artigo XVU 

O presente Tratado, cujos textos •.em inglês, russo, es .. 
_panhol, francês e chirÍês fazem,tgualmente fé, será depo­
sitado nos arquivos dos governos depositários. Cópias de­
vidamente autenticadas do presente Tratado serão reme­
tidas pelos governos deposítários,aos governos dos Esta­
dàs que houverem assinado o Tratact9 ou "que a êle hou-
verem aderido, \ 

Em fé do que, os abaixo-assinados, devidamente habi­
litados para· êsse fim, assinaram êste Tratado. 

. ' Feito em tres exemplares, em Londres, Moscou e 
Washington, aos vinte e sete dias de janeiro de mil no­
vecentos e sessenta e sete. 

" Faço saber que o Congresso NaciQnal aprovou, nos 
têrmos do art. 47 .• inciso I, da Constituição Federal, !e 
eu, Gilberto Marinho, Presidente do Senado Federai, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N,ó 42, DE 1968 
Aprova o Acôrdo de Comércio entre o Brasil 

e a índia, assinado em Nova Dell!i, a 3nde fevew 
r~iro 'de 1968. 

Art. 1.0 - É aprovado ·o Acôfdo -àe Comércio entre o 
Brasil e a ín<Ha, assinado em Nova Delhi, a 3 de feve­
reiro de 1968. 

Art. 2.0 - ~ste De"creto Legislativo entra em vigor· 
nà data de Sua publicação. 

Senado Federal, em 2 de outubro de 1968. - Gilberto 
Marinho, Presidente do Senado Federal. 

ACõRDO DE COMllRCIO.ENTRE O BRASIL E A íNDIA 

O Govêrno da República do Brasll e o Govêrno da 
índia, 

Desejosos de expandir e desenvolver as relações co .. 
merctais entre oS dois países 'em bases ~e igualdade e 
de interêsse reciproco, 

Resolveram concluir' um acôrdo comercial e, para 
êsse fim, nomearam seus Plenipqtenciários, a saber: 

sua Excelência o Senhor Deputada José de Magalhães 
Pinto~ Ministro de Estado das Relações Exteriores, 

I 

Sua Excelência o Senhor. Dinesh Singh, Ministro do 
Comércio; 

os 
1
qua1s, após haverem trocado se,us Plenos Podêres, 

achados em boa e devida forma, convieram no seguintr: 

Artigo I 

As Partes Contratantes contribuirão, por todos oS 
meios a seu alcance, para o aumento do interqâmbio 
comercial entre os dois países. Para ésse fim e em con­
formidade com as respectivas legislações sôbre comércio 
exterior e câmbio, os órgãos competentes de ambas aS 
Parte"S. concederão as necessárias facilidades administra­
tivas e cambiais às operaçõeS comerciais reguladas pelo 
presente Acôrdo, particularniehte no que se refere, quan­
do fôr . o caso, à expedição de licença d.e importação e 
exportação e à concessão de autorizações para a reali­
zação, de transações comerciais entre pessoas físicas ou 
j uridicas do Brasil e da índia. 

' !' 
(_ 
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Artigo 11 

As Partes Contratantes conceder~se-ão, ·reciproca­
mente, em tôdas as questões relativas ao comércio, um 
tratamento não menos favorável do que aquêle que cada 
uma delas concede ou venha a conceder a qualquer ter­
ceiro país. 

Artigo III 

tf:.sse tratamento serã aplicado a tôdas as questões 
relativas a ·direitos e' taxas aduaneiras, a impostos inter­
nos e quaisquer tributos referentes à transformação, cir­
Culação e consumo das mercadorias importadas; a res­
trições ou proibições, bem como a regulamentos e forma­
lidades relativos à importação e exportação de merca­
dorias. 

Artigo IV 

As disposições dos artigos II e UI não serão aplicadas: 

a) às vantagens e facilidades decorrentes de união 
adu'aneira ou de zona de livre comércio, que 
uma das Partes Contratantes integra ou venha 
a integrar; 

b) às vantagens e facilidades que o Brasil concede 
ou venha a conceder aos Estados-Partes no Tra­
tado de Montevidéu, de 18 de fevereiro de 1960,, 
ou às vantagens ou facilidades que decorrem 

,das dispOsições dêsse Tratado; 

c) às vantagens e facilidades concedidas pela índia 
a determinados países até a data de assinatura 
do presente Acôrdo; 

d) às vantagens e facilidades que uma das Partes 
Contratantes concede ou venha a conceder, rela­
tivamente à importação, no Seu território, dos 
produtos agrícolas e industriais dos países limí­
trofes, bem como à exportação dos produtos 
agrícolas e industriais, originários de seu terri­
tório, para êsses países; 

e) às vantagens e facilidades que uma das Partes 
Contratantes concede ou venha a conceder em 
virtude de acôrdo econômico multilat<eral, cuja 
finalidade seja liberalizar as condições de co­
mércio internacional. 

Artigo V 

A execução de contratos comerciais, concluídos em 
conformidade com as disposições O.q presente Acôrdo, não 
envolverá a responsabilidade dos dois Governos, ou de 
outras pessoas, físicas ou jurídicas, s~lvo nos casos em 
que -Pl1tticipem de tais contratos. 

Artigo VI 

Respeitada a legislação do Brasil, ·os cidadãos india­
nos e as pessoas. jurídicas criadas em conformidade com 
as leis vigentes na índia gozarão, quanto à proteção 
de sua pessoa e propriedade, do mesmo tratamento 
concedido aos cidadãos e às pessoas jurídicas de qualquer 
outro país, no desempenho de suas atividades comerciais 
no território do Brasil, diretamente ou através de repre­
sentantes que escolherem, e nas mesmas condições em 
que taiS atividades forem permitidas pelas narinas legais 
vigentes no Brasil. 

' 

Artii{O VII 

Respeitada a legislação da ;índia, os <:idadãos brasi­
leiros e as pessoas jurídicas criadas em conformidade 
com as leis vigentes no Brasil gozarão, quanto à proteção 
de sua pessoa a propriedade, do mesmo tratamento con­
cedido aos cidadãos e às pessoas jutídicas de qualquer 
outro pais, no desempenho de suas atividades Comerciais 
no território da índia, diretamente ou através de repre­
sentantes que escolherem, e nas mesmas condições em que 
tais atividades forem permitidas pelas normas legais vi­
gentes na tndia. 

Artigo VIII 

Os cidadãos e as pessoas jurídicas de cada uma das 
Partes Contratantes, indicados nos parágrafos preceden­
tes, poderão recorrer aos tribunais da outra Parte Con­
tratante nal~ mesmas condições em que os cidadãos, firmas 
e corporações de qualquer terceiro pais. 

Artigo IX 

Tôdas as mercadorias exportadas por uma das Partes 
Contratantes para a outra) em conformidade com os têr­
mos do presente Acôrdo, destinar~se-ão ao consumo inter­
no ou à transformação no território do país importador. 

Artigo X '\ 

As mercadorias importadás de uma Parte Contratan­
te pela outra, nos têrmos do presente Acôrdo, não poderão 
ser reexportadas senão com o consentimento expresso· do 
país exportador, para cada uma das operações, e com a 
observância dos compromissos assumidos em atos inter~ 
nacionais por uma outra Parte Contrat.ante. 

Artigo XI 

No ca.:;o de reexpor~çâo autorizada, a Parte Contra­
tante reexportadora incluirá, nas â'isposições dos contra­
tos de venda, cláusula impeditiva da reexport?ção ulterior 
da mercadoria. No caso de não cumprimento dessa cláu­
sula no terceiro país, pelo comprador fínal da mercadoria, 
a Parte Contratante que reexportou a mercadoria assu­
mirá tôda a responsabilidade perante. a outra. 

Artigo XII 

O presente acôrdo entrará em vigor na data em que 
fôr efetuada a troca dos respectivos instrumentos de rati­
ficação, a qual deverá ter lugar na Cidade do Rio de 
Janeiro. 

Artigo XIII 

O presente Acôrdo vigorará por um período de, três · 
(3) anm;, Se nenhuma das Partes Contratantes houver · 
comunicado à outra, até noventa (90) dias antes de expi­
rado o prazo de três anos, sua inten(;ão de denunciar o 
Acôrdo, êste continuará a vigorar por períodos sucessivos 
de um (1) ano, até que uma das Partes Contratantes 
notifique a o~tra, pelo menos noventa (90) dias antes dÔ 
término de um dos referidos prazos, de s'ua intenção de 
denunciá-lo. ' 

Em fé do que os PlenipotenciárJos acima nomeados 
assinaram o prese-nte Acôrdo e nêle apuseram seus selos 
respectivos. ~ 

Feito êm Nova Delhí, em dois exemplares, nos .idio­
mas português e inglês, 'aos três dias do mês de fevereíro · 
de 1968, sendo ambos os textos igualmente- autenticados.· 
- José "de MagaÍhães P.lnto, pelO Govi~rno da. República .do. 
Brasil. - Dinesh Singh, pelo Govêrno da índia. · .- · 
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SENADt> FEDERAL 
ATA DA 213.a SESSÃO 

EM 2 DE OUTUBRO DE 1968 
'2.a 

I 

~esão Legislativa Ordinária 

da 6.0 Legi~latura 
1 

EXTRAORDINÁRIA 
PRESIDI<NCIA DOS SRS. GILBERTO 

MARINHO E RAUL GIU8ERTI 

As 10 horas, acham-se presen­
tes os Srs. Sena~ores: 

Adalberto Sena - Oscar Pas ... 
sos - Edmundo Levi - Milton 
Trindade - Cattete Pinheiro -· 
Lobão da Silveira- Clodomir Mil· 
let - Victorino Freire - Petrô­
nio Portella - Menézes Pimentel 
~· Duarte Filho - Dinarte Ma· 
riz :__ Manoel V maça - Argemi­
ro de ·Figueiredo - João Cleofas 

1 
- Pessoa de Queiroz - José Er­
roírio -'-- Arnaldo Pai v a ..-- José 
Leite - Aloysio de Carvalho -
Antônio Balbino - Josaphat Ma­
rinho - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Raul Giuberti 
- Paulo Torres - Vasconcelos 
Tôrres '- Mário M:irtins - Au­
rélio Vianna - Gilberto Marinho 
- Nogueira' da Oama - Lino de 
Mattos - .José Felician'o - Be­
zerra Neto - Adolpho Franco -
Mellg, Braga - Celso Ramos -
Antônio Carlos - Guido Mondin 
- Daniel Krieger. 

O' SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinbo) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. Vai '··ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 .:Secreiário pràcede à 
leitura da Ata da sessão ant~rior, 

·que é aprovada sem debate. 

O Sr. I .O-Secretário é o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 
DO PRESIDENTE DA .REPúBLICA 

Agradecimento de comunicação refe­
rente ao pronunciatÍtento do Sena­
do sôbre nome indicado para cargo 
cujo provímento .depende de prévia 
autorização desSa Casa do cOD.gres­
so Nacional: 

N.0 313/68 (n.0 de origem, 620/68), 
de 30 do mês em Curso - com re-

ferência à aprovação dO· Embai­
xador Arnaldo' Vasconcellos para 
exercer a função de Embaixador 
Extraordinário e Plenipotenciá"rio 
do Brasil junto ao Govêrno da 
República !\.rabe Unida; 

N.0 314/68 (n.o de origem, 621/68), 
de 30 do mês .em curso - com re­
ferência à aprovação do Embai­
xador La:ddulpho Antônio Borges 
da Fonseca para o cargo de Em­
baixador Extraordinário e Pleni­
potenciário do Brasil junto ao 
Govêrno de Sua Majestade Im­
perial o Xainxá Reza Pahlevi do 
Irã; 

N.0 315/68 (n.o de origem, 622/68), 
de 30 do mês em curso - com ·re­
ferêncía à aprovação do Sr. Ro­
berto Jorge dos Guima~ães Bastos 
para exercer a função de Embai­

OFlCIO 
AO MINISTRO DOS TRANSPORTE. 

N.0 · 1.167/GM, de 30 de setembro de 
1968, comunicando o lançamento 
ao mar 1 do navio-frigorífico 
"FRICO-TEJO", Importante uni­
dade financiada pela Comissão 
de Marinha Mercan'tf e inteira­
mente construída por, estaleiro 
'naciorial. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O Sr. Senador Vasconcelos 
Tôrres erivia à Mesa dois discursos 
para serem publicados, nos têrmos do 
art. 201, § 2.0 , do Regimento.II)terno. 

S. Ex.a será atendid-o. 

DISCURSO DO SENADOR VASCONCELOS 
''TôRRES, ENCAMINHADO À MESA PARA 
, PUBLICAÇÃO. 

xador Extraordinário e Plenipo- Sr. Presidente·, Srs. Senadores. Como 
tenciário do Brasil junto ao Go· _politicO que deseja estar permanente ... 

• . I vêrno da Republica. da Costa Ri- mente. em contato com a realidade, : 
ça; bem informado sôbre as situações e, 

• • ~ • r em particular, s<l;bre os fatos novos -
J\gradeCimento de co:.:nun~~açao· refe· sou ledor incansável de tudo quanto 

rante a decret~ legislativo: dizem os jornais - da notícia ao edi ... 
N.0 317/68 (n.0 de origem, 624/68), torial: da reportagem' ao' comentário ... 
de 30 do mês em curso ~ com re-
ferência ao Decreto Legislativo 
n.0 37/68, que aprova o texto do 
Decreto-Lei n.0 353, · de 23-7-68, 
que pro.rroga o prazo para 'liqui­
dação dos débitos mencionados no 
Decreto-Lei n.0 352, de 17-6-68; 

Agradecimento de comunicação refe­
rente a decreto-lei: 

Nesse meu esfôrço diário de pescar 
a verdade, jogo a· rêde da minha 
curiosidade, indistintamente, em tõ .. 
das as águas onde éla possa esconder­
se, desde as verdes .águas do Atlântico 
- tão íntimas das praias de meu 
Estado natál - até as ·águas, também 
fluminenses, da Lagoa de Araruama, 
do Rio Paraíba e até do Rio Guandu ... 

' N:o 316/68 (n.o de origem, 623/68), Falo neste momento, Sr. Presidente, 
de 30 do mês em curso - com re- uma linguagem de símbolos; ·mas, 
ferência à comunicação de que o 

tentarei voltar, sem fantasias, à obje-
Senado deixou de se pronunciar . . . . ~ 
sôbre 0 Decreto-Lei n.o 352, de 1 ~v1dade do tema que me sugerm este 
17-6-68, que dispõe sóbre o paga- . scurso. 
menta d!=! débitos fiscais, e dá ou- Acho que um dos cuidados elemen- .. 
·tras providências. -tares de quem procura êsse retrato da:·. 

AVISO 

. DO MINISTRO DA FAZENDA 

N.0 Br-462, de 30 de setembro de 1968, 
comunicandO que o Requerimento 
n.0 1.163/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrfes, foi enca­
minhado ao -Ministério do Plane­
jamento· e Coordenaç~o GeriÚ, por 
se tratar de assunto afeto àquela 
Pasta. 

verdade, que eu modestamente julgo 
estar procurando .. ~ é não ler apenas · 
aquilo que, de antemão, corresPonde 
à ·imaJem dat ""realidáde que eu dese ... 
jaria encontrar. 

o que nós, políticos, devemos pro­
curar na imPrensa diária ou periódica 
é, no meu entender, e f.azendo no caso, 
talvez, uma .péssima comparação, a 
-mã.nifestil.ção de idéias que se enqua­
draria, em cada caso, na, palavra e na 
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posição de um possível advógado do 
' diabo ... 

Todos nós, bem ou mal, desenvolve­
mos nosso processo mental e ê.sse pro-

' cesso nos mantém, a cada momento, 
num determinado ponto, onde está 9 
vértice do ângulo que se abre sôt>re O 
quadro de fatos e idéias que estamos 
tentando interpretar. Essa i:Õterpre­
tação é realízada, n~turalmente, na 
linha da nossa própria tqosofia de 
vida, de nossas concepções políticas 
fundamentais e acessórias e, em des- · 
dobramento a tudo isso, na faixa do 
conceito de interêsse público que de­
corre desas diferentes concepções. 

Temo·s nossos pressUpostos e nossas 
convicções - mas, o que ·me parece 
fundamental, é que nos mafitenha­
mos voltados, sémpre, para o reexame 
dos fatos. Para o reexame que; com o 
acréscimo constante dos subsídios no­
vos que estão a surgir a caO.a instante, ' 
poderá levar-nos a reformular idéias 
e a assumir outras posições, situando­
nos mais perto do que seria uma visão 
justa e objetiva dos~fatos ... 

E nada melhor para isso, digo eu, 
do que conhecer as teses e os comen­
tários que conflitam, em principio, 
com as nossas opiniões estabelecidas ... 

Fiz êstes comentários a propósito 
de um recente artigo do professor 
Eugênio Gudin. ~sse ilustre patrício, 
a quem rendo prelimin~rmente mi­
nhas homenagens, - sem prejuízo 
das críticas que eu fiz e faço - vem 
externando; através de sua colabora­
ção na imprensa, uma série de opi­
niões, uma sucessão de pontos de 
vista, em face da problemática brasi­
leira, que exprime, na maioria das 
vêzes, uma linha contrária a minhas 
jdéias pessoais. 

O professor Eugênio Gudin, após 
realizar nos seus artigos o estudo das 
situações, empreendendo análises 
onde sempre muito se aprende, emite 
conclusões que, quase sempre, estão 
em desarmonia com a posição daque­
les que, como eu - talvez, errada­
mente, por emprestarem mais ênfase 
ao patriotismo dos objetivos do que a 
racionalidade dos meios utilizados ou 
a utilizar para atingi-los- são parti­
dários de soluções menos técnicas e 
mais políticas ... 

E o sentido exata de política, no 
contexto dessa afirmação, esclareço,. 

I 
seria o definidor de soluções que, 
mesmo onerosas do ponto de vista fi­
nanceiro, não demorassem a produzir 
resultados práticos e não tivessem 
um custo social demasiado ~lto para 
as gerações presentes. 

Mas, como já disse, desta vez li um 
artigo do professor Gudin em que são 
desenvolvidas considerações com as 
quais estou de pleno acôrdo. 

Sob o expressivo título de O Brasil 
contra a obra de Deus, o il1J.stre pro­
fessor- faz, apoiando-se na linguagem 
convincente dos números, uma im­
pressionante expOsição sôbre o injus­
tificável decrésCimo da cabotagem 
marítima entre os· portos brasileiros ... 

Com referência, por exemplo, ao 
pôrto do Rio de Janeiro, o movimen­
to de carga geral de cabotage~m deSCJ!U 
de um total de 1. 704.000 toneladas, 
atingido em 1956, para 322.000 tone­
ladas, em 1967. E no corrente ·ano,. 
pelas escassas 141.000 toneladas que 
marcaram o movimento no primeiro 
semestre, será ainda inferior o quan·­
titatiVo do movimento global. 

A queda na toneligem da car_ga 
transportada pelos navios de cabota­
gem, entre Os diversos portos do longo 
1 i to r a 1 brasileiro, vem ocorrendo 
como ninguém ignora, pela preferên­
cia que vem sendo dado ao transporte 
rodoviário. 

Focalizando de u'a maneira bas­
tante clara o absurdo clêsse fato, 
observa o articUlista de que, estou 
falando, que ... pata se ter idéia do qu(~ 
é o custo do transporte RODOVIARIO 
comparado ao do transporte MARí­
TIMO, dez ou mais vêzes mais barato, 
basta considerar o seguinte: O navio 
"Júlio Régis", do Lloyd Brasileiro, por 
exemplo, pode transportar carga equi­
valente a 900 caminhões de 10 tone­
ladas. Para sua· operação, a frota de 
caminhões exige 1. 800 homens, en­
quanto o navio requer, apenas, liO 
homens. Quanto ao preço, um únic.o 

,caminhão a óleo diesel custava apro­
ximadamente 20 milhões de cruzeiros; 
os 900 custariam portanto 18 bilhõe~s. 
enquanto que o custo ap.rbximado do 
naviO era de 5 bilhões. 

Q professor Gudin · prossegue nas 
suas ' considerações: "'O transporte 
rodoviário é sem dúvida o mais apro­
priado e o mais econômico para 
pequenas distâncias de cérca_..de 200 a 

300 quilômetros, como é nos Estados 
Unidos, dependendo também da qua­
lidaCie das rodoviaa. Entre nós êsse 
transpnrte está· substituindo total-. 
mente o transporte marítimo de 
cabotagem, a distâncias de MILHA· 
RES DE QUILOMETROS, às vêzes POJ 
rodovias não pavimentadas. Trans .. 
porta-se em caminhão, de Pelotas, no 
extremo Sul, a Belém do Pará, no 
extremo Norte! 

Faça-se o cálculo e veja-se o 
quanto ISSO EMPOBRECE A ECO· 
NOMIA DO PAíS elevando os preços 
das mercadorias assim transportadas. 

Chegam diàríamente a Beléni do 
Pará - continua repetindo as pala-. 
vras do articulista - centenas de 
caminhões, vindos pela rodovia Bra­
sília-Belém; dada a precariedade 
des~a estrada, calcule-se qual não é 
o custo dêsse transporte; nunca me­
nos de dez vêzes o custo normal do 
transporte por cabotagem, o que 
agrava impiedosa.mente o custo da 
vida naquela região do País. 

As raízes do' prOblema são por de­
mais conhecidas. E o Professor assim 
as enumera: 

a) incerteza das escalas e dos ho­
rários dos navios nos porto:?; 

b) burocratização das adminis­
trações portuárias e conse­
qüente demora dos navios nos. 

1portos (um cargueiro médio 
custa US$ 4.000 por dia); 

c) 'falta de boa conservação das 
máquina~; dos navios; 

d) privilégios desabusados dos 
tripulantes, em número e sa­
lários; 

e) mau trato e furtos das merca­
dorias, transportadas e mani­
puladas, etc. etc. 

Depois de falar tudo isso, observa o 
Professor Gudin: E ainda há quem 

'nos venha falar em "Planejamento" 
- Do que se vai fazer, quando os 
mesmos homens que planejam estão 
'demonstrando sua completa incapaci­
dade para resolver os problemas "que 
aí estão, aos olhos de todos, desmora­
lizando a capacidade dos brasileiros." 

Senhor Presidente: O problema de. 
que tratou o Mestre pioneiro dos es­
tudos da Ciência Econômica no Bra-

·i 
' 
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si1. caracteriza, na verdade, uma ab­
surda, embora já tradicional, indife­
rença dos setores gOvernamentais re­
lacionados com os transportes, fren­
te a. êsse abandono, cada ano mais 
acentuado, do navio pelo caminhão .... 

o fato, já condenável de um ponto 
de vista econômico, ocorresse êle em 
qualquer país em melhores condições 
que o nosso, assume as raias do ab­
'Surdo 1no Brasil, pelo extenso litoral 
que possuímos, pontilhado de anco­
radouros naturais. 
' 
·Considere-se ainda que consumi­

mos combustível ilnportado; que 
con'struímos e mantemos um dos mais 
amplos e caros sistemas rodoviários 

1do mundo e que a nossa pr~dução de 
veículos automotores é, em grande 
parte, ainda, não obstante· as engana~ 

1
doraS 9.par_ênêias, uma indústria de 
montagem, funcionando à base ·de im~ 
portações de peças e do uso de pa~ 
tentes estrangeiras, a pêso de royal~ I 
ties' tnterrnináv~is. 

Eace a tudo isso, é realmente monS~ 
truOso e criminoso o que vem ocor­
rendo. Mas, na vida dos povos como 
rta ·vida das 'pessoas, nunca é tarde 
pará corrigir distorções, para refor­
mular conceipüs, para racionalizar 
~titudes, para assumir, enfim, uma 
orientação inteligente, face aos _desa­
fios maiores ou menores a enfrentar, 
na· lnarcha para o futuro. 

O Brasil eStá agora a fabricar na­
yios. Diversas ~mbarcações de esplên­
didas características técnicas têm sai­
do dos ·estaleiros situados princípal­
mente em território fluminense e 
gaúCho. ' 

Já exportamos alguns dêsses barcos 
e estão êles hoje, com ótimo rendi­
mento ao que se informâ, integran­
do frotas de longo curso de determi­
nados países. 

' ' . 
Todas os no~s estaleiros estão, no 

momento, repletos de encomendas e 
outros barcos estão sendo construí­
dos para nossa marinhà mercante, 
em diferentes <países. 

Tudo isso nos enche de júbilo. Tudo 
isso é indicio vigoroso da pujança eco­
nômica do Pais e, como tal, deve ser 
visto e interpretado. 

Mas,' como explicar a capacidade 
) ociosa.. de nossa .atual frota marítima? 

Em que fato poderemos basear a 
expectativa de que- siriíplesmente a 
existência de uma frota mercante 
maior sob a bandeira do País, impli­
cará na desejável renavalização dos 
transportes, no espaço compreendido 
entre Mana_us e Põrto Alegre? 

A verdade é que mais navios em 
tráfego,' niais portos aparelha<;los e 
rnuitos discursos, não bastam, isola~ 
damente, para mudar nossa atual si­
tuação em matéria de transportes. 

É preciso u~ pouco mais. í: preCiso 
que se formule e que se aplique tôda 
uma política, que se estabeleçam nor­
mas rígidas . para os transport~s ne­
cessários ao ~erviço público - deslo_ .... 
cando-os do caminhão para o navio, 
sempre que possível - e que se 'fixem 
estímulos fiscais e até sanções penais 
para os que se comportem, ou não, de 
uma forma compatível com o inte­
l:-êsse brasileiro, no deslocamento de 
mércadorias através do território na­
cional. 

' 
O Congresso\ dará, estou certo, a 

base legal necessâria paia uma polí­
tica que venha a ser adotada, com 
êsse fim. 

"' Mas, é preciso que o Executivo en­
care frontalmente a questão e trate 
de eqÚacioná-la em têrmos objetivOs 
propondo ao Congresso, sem demora, 
as medidas que se fizerem necessárias. 

O Ministro Andreazza, que se tem 
revelado tão capaz na realização dos 
prog;amas administrativos ligados ~ 
sua -Pasta, bem poderá prestar êsse 
outro $erviço ao Pais, isto é, concorrer 
para que se venha a adotar uma po­
lítica nacional c!_e cqmunicações que 
coloque 9 transporte marítimo ·no 
~ugar que lhe compete, que lhe con­
viria, direi melhor, num Brasil orga~ 
nízado: pelo qual todos nós ansiamos. 

É o que tinha a dizer. 

DISCURSO DO SENADOR VASCONCELOS 
TôRRES, ENCAMINHADO À MESA' PARA 
PUBliCAÇÃO. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: No 
dia 15 de .outubro .próximo, o Institu­
to Filguelras, de Ni!ópolis, Estado do 
Rio de'Janeíro, prestará significativa 
homenagem ao seu grande patrono, o 
Professor Alfredo Gonçalves Filguei­
ras, falecido a 8 de abril de 1962, com 

. -noventa anos de idade, :após·-uma exís-

tência dedicada· à causa da educação 
e do bem. 

J Quero, associar~me a essa homena­
gem, Sr. Presidente, por ver na figu­
ra do Professor Filgueiras, um ekem­
'pJo a .ser seguido por quantos dese­

\jam, realmente, o desenVolvimento 
da educaÇão e da cultura no nosso 
País. 

O Professor Filgueiras pode ser ' 
apontado como salutar exemplo aos 
jovens de hoje, dêste conturbad(pmo­
mento, por sua atividade profícua, 
Idealista, em prol da educação. 

' 
Numa tentativa de historiar sua 

vída, podemos começa! dizendo que 
nasceu em Leopoldina, no Estado 
montanhês, a 23 de julho de 1872, indo 
seus pais, logo depois, morar no Mu­
nicípio de Carangala, no mesmo Es­
tado. 

Sua primeira atividade foi auxiliar 
seus país na agência postal de Ca­
rangola. Foi caixeiro e tipógrafo e, 
como só i acon ~cer, os trabalhos de 
composição e revisão, executados na 
tipografia, despertaram-lhe os pendo­
res para a atividade _intelectual. 

Dessa forma, aos 18 anos estava 
ajudando o Professor Vila Maria, nq 
seu colégio em Varre-Sai, no Estado 
do Ria, transferindo~se depois para, 
..São José do Calça:do, no Espírito San­
to, onde fundou o Colégio Filgueiras. 

Casou~se e, com o nascimento dos 
primeiros filhos, viu-se obrigado a 
procurar outros lugares onde pudesse 
dar melhores condições à familia. 
Transferiu, então, o Colégio Filguei­
ras para Divino, Carangola, Santa 
Clara, Bonsucesso e Faria LemoS, su- · 
cesslvamente. E foi nesta última lo­
calidade que o Colégio desenvolveú­
se, lnclusive com a instalação de in­
ternato, recebendo rapazes e môças 

1 das m~is diversas localidades dos Es­
tados de Minas e vizinhos. 

o crescente desejo de 'progresso ie­
vOu-o a Vitória, n~ EspíritO Santo, 
onde fundou, em 1932, a Academia de 
Comércio de Vitória, · que chegou a 
ser o estabelecimento mais freqüen­
tado do Estado. 

Com a idade já avançada foi obri­
gado a abandonar o magistério, con­
tinuando, no entanto. sua obra como 
Mestre, na pregação do Evangelho, 
publicando sôbre o assunto, aitigos 

I 
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em jornais evangélicos,· folhetos e 
opósculos, nos quais condensou o re­
snltado de seus estudos e experiêricia, 
da vida cristã. 

O Professor Alfredo Gonçalves Fil­
guelras, dotado de excepcionais ap­
tidões pedagógicas, exerceu com rara 
eficiência e profícuos resultados o 
magistério e o ministério. 

A 8 de abril de 1962, como frisei 
antes, cercado pelo carinho dos que 
eom êle privavam, faleceu, deixando 
à posteridade uma obra e thm exem­
plo que devem ser meditados e se­
guidos. 

A homenagem que lhe será prestada 
pelo Instituto Fílgueiras constará da 
inauguração de seu busto, em obra 
da renomada escultora Mercedes Mot­
ta, da Escola Nacional de Belas-Artes. 

Sr. Presidente:· encerrando estas 
palavras sôbre um homem que soube 
deixar marcas de sua passagem pela 
vida, que procurou dar o máximo de 
si por um ideal - a educação, quero 
conclamar nossos jovens, idealistas e 
impulsivos pela idade, para que me­
ditem sôbre êste raro exemplo. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Gllberto Ma­
rinho) - Sôbre a mesa, comunicação 
que vai ser lida pelo Sr. 1.0~Secretã­

rio. 
li::" lida a seguinte 

COMUNIÇAÇ~O 

Senhor Presidente: 

Comunico a Vossa Excelência, nos 
têrmos do art. 38, do Regimento In­
terno, que devo ausentar-me do País 
a fim de poder participar, como ob­
servador, dos trabalhos da XXIIV' 
Reunião da Assembléia-Geral das 
Nações Unidas. ' 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 
1968. - Pessoa de Queiroz. 

9 SR. PRESIDENTE (GILBERTO 
MARINHO) - A Presidência rece­
beu resposta aos seguintes Requeri­
mentos de Informações: 

De autoria do Senador Mário Martins 

N.0
- 64/68, enviada pelo Gover­

nador de Mato Grosso (Aviso 
n.0 GG-70/68, de 20-8-68); 

De autoria do Sen. Raul Giuberti 

N.0 378/68, enviada pelo Minis­
tro da Agricultura (Aviso núme­
ro 415-AP/Br, de 1-10-68); 

De autoria do Sen. João Cleofas 

N,0 633!68, enviãda pelo Minis­
tro da Agricultura (Aviso núme­
ro 416-AP/Br, de 1-10-68); 

De autoria do Sen. Lino de Mattos 

N,0 641/68, enviada pelo Minis­
tro da Agricultura (Aviso núme­
ro 417-AP/Br, de 1-10-68); 

N .0 668/68; enviada pelo Minis­
tro da Agricultura (Aviso núme­
ro 413-AP/Br, de 1-10-68); 

N.0 680/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso número 

. 419-AP/Br, de 1-10-68); 

N.0 708/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso número 
420-AP/Br, de 1-10-68); 

N.0 711/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso número 
421-AP/Br, de 1-10-68); 

N,0 7JH/6S, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso nUmero 
424-ApfBr, de 1-10-68); 

N. 0 775/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso número 
425-AP/Br, de 1-10-68); 

N.0 813/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso número 
426-AP/Br, de 1-10-68); 

N.0 860/68·, enviada pelo Ministro 
da Fazenda (Aviso n.o Br~·~63, de 
30-9-68); 

N.0 879/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso r1úmero 
427-AP/Br, de 1-10-68); 

N.0
· 890/68, enviada pelo Ministro 

Extraordinário para Assuntos do 
Gabinete Civil da Presidência da 
República) ; 

N.0 897168, enviada pelo Ministro 
da Agricultura <Aviso número 
428-AP/Br, de 1-10-68); 

N.0 899/68, enfiada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso númerO 
429-AP /Br, de 1-10-68) ; 

N.0 908/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso ·número 
430-AP/Br, de 1-10-68); 
N.0 926/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso número 
431-AP/Br, de 1-10-68); 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 727/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso número 
422-AP/Br, de 1-10-68); 

N.0 736/68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (AViso número 
423-AP/Br. d~ 1-10-68); 

N. 0 939!68, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso número 
432-AP/Br, de 1-10-_68); 

N.0 956168, enviada pelo Ministro 
da Agricultura (Aviso número 
433-AP/Br, de 1-10-68); 

De autoria do Senadol' Flávi-o Britto 

N.0 985/68, enviada pelo Ministro 
das Çomunicações ·(Aviso núme­
ro GMC-643, de l-10-68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência deferiu os se­
guintes Requerimentos de Informa- ~ 
ções: 

DE~ autoria do Senador José Ermirio 

N.0 1.273/68, ao Ministério das Mi­
nas e Energia; 

De autoria do Sen. Vasconcelos Tôrres 

N.0 1.275/68, ao Ministério da 
Saúde; 

N.• 1.276/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.277168, ao Ministério da 
Educação e Cultura; 

N.0 1.278/68, ·ao Ministério da 
Educação e Cultura; 

N.0 1.~79/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

N.0 1.280/68, ao Ministério das Mi­
nas e Energia; 

N.0 '1.281/68, ao MÍnistério do In­
terior; 

N.0 1.282/68, ao Ministério da 
Agricultura; 

N.0 1.283/68, ao Ministério da Fa­
zenda; 

'De autoria do Senador tino de Mattos 

N.0 1.296/68, ao Ministério da 
Educação e Cultura; 

N.0 1.297/68, áo Ministério da Fa­
zenda; 

N.0 1.298/68, ao Ministério do Pla­
nejamento; 

N.0 1.299/68, ao Ministério da In-
dústria e do Comércio. · . 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu ofi­
cio do Sr. Ministro das Comunicações, 

,..solicitando prorrogação do prazo pa~ 
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ra resposta ao Requerimento de Infor·­
mações n? L063/68, de autoria do Se,­
nador V asconce1os Tôrres. 

Se não houver objeção, esta Presi·· 
dência considerará prorrogado por 30 
dias o prazo de resposta do citado re-· 
querimento. (Pa'usa.) 

Como não ·houve objeção, está. pror­
·rogado o prazo. 

O SR, PRESIDENTF: (Gilberto Ma­

rinho) - Há vários requerimentos de 
informações, de autoria do Sr. Sena­
dor Vasconcelos [ôrres, cuja leitura 
vai ser feità pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

\ ' 

\ São lidos os seguintes:\ 

REQUERIMENTO 
N,0 1.300, DE 1968 

Solicit'a ao Poder Executivo, 
através do Mitiistério da Saúde, 
infornÍações sôbre surtO ae "he ... 

, patite" em Niterói, Estado do Ri{) 
de Janeiro. 

Senhor Pre~idente: 

Requeiro, D;a tOrma da preceituação 
regimental ~Vigente, informe o Pod~r 
Executivo, através do Ministério da 
Saúde, se tem conhecimento da çXis­
tência de surto de "hepatite" em Ni-_ 
terói, Estâdo do Rio de Janeiro, bem 
como as providências -adotadas· para 
sua debelação. 

'r 

Sala das Sessões, 'ern 2 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tórres 

. \ 
REQUERIMENTO 
N,0 L30l, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans~ 
porteS - RFF -, informações sô~ 
bre transferência 1 das oficinas 
Jerroviárias de Governador Por­
tela, no Esta.;Io do Rio de JaR 
neiro. 

Sehhor Presidehte: ' 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
ExecutivO, atf~vés do Ministério dos 
Transportes·-- RFF -, quais os mo­
tivos da pretendida transferência das 

\ Oficinas ferroviárias de, Governador 
Portela, no Estado do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 2 de outuliro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
'N,0 L302, DE 1S68 

Solicita 3.o Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans~ 
portes - , Comissão de Marinha 
Mercante -, informações sô,bre 
pagamento de benefícios ·pela 
Companhia Costeira S.A. aos 
seus empregados~ 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da .preceltuação 
regimental vigente, informe o Poder 
Execut~vo, através do' Ministério dos 
Transportes ~ Comissões de Marinha 
Mercante -, sôbre o seguinte: 

1) Quais os motivos do não-paga­
mento, aos trabalhadores do 
extinto Lloyd Brasileiro e Cia. 
Nacional' de Navegação Cos­
teira à disposição da Cpmpa­
nhia Costeira S.A., dos seguin­
tes benefícios: 

a) salário-espôsa,. c o n f o rm~ 
Lel n,0 L7!1; 

bl aumento de 20% concedido 

pelo Govêrno Federal. 

2) Por que: 

a>, é, feito desconto de 8% e 
não 5%, conforme é estipu­
lado? 

b) é feita a prestação de mais 

de 40 horas de trabalho por 
semana, ferindo direito ad­
quirido? 

Sala das Sessões, em 2 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQ UERil\1ENTO 
N,O L 303, DE 1968 

Solicita ao P o d e r Executivo, 
atraVés' do Ministério da Fazenda 
- Banco Central d9 Brasil -, in­
formações sôbre i-egistro de dis­
,tribuidoras de títulos e valôres. 

Senhor Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através -do Ministério da 
Fazenda - Banco Central do Brasil 
-, sôb~e o seguinte: \ 

1,0
) RelaÇão das distribuidoras de 

títulos e valôre~ em funcio-

nam~nto no País, especifi­
cando: 

'a) capital e reservas; 

ti). locais de operações: 

c) movimento médio mensal 
nos últimos doze meses. 

2.~) Se existem pedidos de regis­
tro de novas emprêsas e qual 
a orientação a ser seguida· pe­
lo Banco Central em relaç,ão 
ao assunto. 

Sala das Sessões, em 2 de outubr~ 
de 196B. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 L 304, DE 1968 

Solicita ao Poder . Executivo, 
atravéS do ·Ministério da Fazenda 
·-Banco Central do Brasil -, in­
formações sôbre modific~Ções na 
regulamentação das debêntures 
conversíveis em ações'. 

Senhor ~residente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental _?Vigente, informe o ,Poder 
Executivo, através do Ministério da 
Fazenda - Banco Central do Brasil 

· -,quais as modificações feitas na re­
gulamentação das debêntures con­
versiveis em içõeS. 

Sala das Sessões, eiD 2 de outubro 
de 1968. - \'asconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N:0 1,305, DE 1968 

Solicita ao Pod_er Executivo, 
através do Ministério das Minas 
e Energia - ELETROBRAS -
,Centrais Elétricas Fluminenses --, 
informações sôbTe fornecimento 
de energia elétrica à localidade de 
s:in_a, S,t> Distrito de Macaé, no 
Estado do Rio de Janeiro. 

Sellhor Presidente: 
\ 

Requeiro, na forma da preceitua­
ção regimental vigente, informe o Po­
der Executivo, através dÔ Ministério· 
das Minas e Energia - ELETROBRÁS , 
- Centrais Elétricas Fluminenses_:­
se existem. planos para fornecimento 
de energia el,étrica à ·localidade de 
Sana, 8.0 Distrito de Macaé, no Esta­
do do Rio de Janeiro. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro 
:de 1968. -· Vascon_celos Tôrres. 
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REQUERIMENTO 
N.0 1~306, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério dos Trans­
portes - RFF -~ infor~ações sô­
bre cessão de casa de proprieda­
de da E. F. Leopoldina, em Glicé­
rio, Estado do Rio de Janeiro, pa­
ra entidad~ assistencial. 

S.enhor Presidente: 

Requeiro, na formá da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério dos 
Transportes -' RFF -, se existem 
planos para ceder a casa de Agente de 
Estação 'da E. F. Leopoldina, em Gli­
cério, Estado do Rio de Janeiro, para 
funciorÍamento da Sociedade Santo 
Antônio de Glicério, entidade assis­
tencial. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.307, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério do Interior 
- Banco Nacional da Habitação 
-, informações sôbre Pesquisa 
Conjuntural realizada no Nordes­
te. 

Senhor Presidente: 

:Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, _informe o Poder 
Executivo, através do Ministério do 
Interior- Banco Nacional da Habita­
ção -, quals as çonclusões da Pes­
quisa Conjuntural realizada no Nor­
deste. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro 
de 1968. - Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.308, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
da Indústria e do Comércio - Cia. 
Siderúrgica Nacional ..:..., sôbre 
não cumprimento da Lei núme­
ro 5. 049, de 29-6-66, que deter­
mina a venda das residências 
ocupadas pelos funcionários de 
emprêsas de economia mista. 

Sr. Presidente: 

Na forma do Regimento Interno, 
requeiro informe o Poder Executivo, 
a,través do Ministério da Indústria e 

. do Comércio -Companhia Siderúrgi­
ca Nacional -, por que motivos a Di­
reção da CSN não está cumprindo o 
que preceitua a Le.i n.0 5.049, de 
29-6-66, que determina a venda;das 
residências ocupadas pelos funcioná­
rios de emprêsas de economia mista, 
no prazo máximo de 'um ano, e, se o 
referido Ministério tem conhecimen­
to de que os empregados da CSN, em 
Volta Redonda, Estado do Rio, quan­
do aposentados ou demitidos são 
obrigados a deixar as casas onde re­
sidem, sem o que não são pagos. 

Sala das Sessões, em 2-10-68. 
Vasconcelos Tôrres. 

. REQUERIMENTO 
N.0 1.309, DE 1968 

1 Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério da Agri­
cultura, informações sôbt·e com­
bate a doenças que atacam os la­
ranjais, especialmente a fumagi­
na. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do· Ministério da 
Agricultura, quais as providências 
tomadas para, diretamente ou em 
convênio com órgãos estaduais, com­
bater as doenças que atacam os la­
ranjais, especialmente a fumagina, 
no Estado do Rio de janeiro. ' 

Sala: das Ses,sões, em 2-10-68. 
Vasconcelos Torres. 

I 
REQUERIMENTO 
N.0 1.310, DE 1968 

SoHcita informações a.o Poder 
E~ecutivo, ·através do l\1ünistério 
da Educação ·e Cultura -- Patri­
mônio Histórico e Artístico Na­
cionai -, sôbre construçã.o de um 
mausoléu para os restos mortais 
da Princesa Isabel e do Conde 
D'Eu, na ~atedral de P·etrópolis,. 
Estado do Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação :regimen­
tal vigente, requeiro informe o Poder 
Executivo, através dÕ Minü;têrio da 
Educação e Cultura - Diretoria do 
Patrimônio Histórico e Arth;tico Na­
cional -, quais as providências to­
madas no sentido ·de ser feita a cans-

trução de um mausoléu- na Catedral 
I 

de Petrópolis, Estado do Rio de Ja-

neiro, para os restos mortais da Prin­
cesa Isabel e do Conde D'Eu, que at'é 
hoje permanecem depositados no sub­
solo da Catedral do :Rio de Janeiro, 

·desde julho de 1953. 

Sala das Sessões, em 2-10-68. -
'Vasconcelos Tôrres. ,, 

REQUERIMENTO 
N." 1.311, DE 1968 

Solicita informações ao Poder 
Executivo, através do Ministério 
da Agricultura -- SUDEPE -, sô­
bre distribuição de ovos de truta 
"Arco-lris", doados pelos Estados 
Unidos, ao Estado do Rio de Ja­
neiro. 

Sr. Presidente: 

Na forma da preceituação ·regimen­
tal vigente, requeiro inforz;:e o Poder 
Executivo, através do Ministério da· 
Agricultura - SUDEPE -, se foi to­
mada alguma providência visando a 
distribuição de ovos de truta "Arco­
Iris", doados pelos Estados Unidos, ao 
Estado do Rio de Janeiro, coma in­
centivo da piscicultura da região. 

Sala das Sessões, em 2-10-68. 
Vasconcelos Tôrres. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.312, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério das ComU­
nicações - Companhia Telefôni-\.. 
ca Brasileira --, informações sô­
bre instalação de pôsto telefôni­
co p~blico em Vila Paraíso, 7.0 

, Distrito de Macaé, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da preceituação 
regimental vigente, informe o Poder 
Executivo, através do Ministério das 
Comunicações - Companhja Telefô­
nica Brasileira -, que providêndas 
foram tomadas visando a ínstalar um 
pôsto telefônico público em Vila Pa­
raíso, 7.0 Distrito de Macaé, no Esta­
do do Rio de Janeiro, a fim de aten­
der a população daQuela localidade. 

Sala das Sessões, fm 2·-10~68. -
Vasconcelos Tôrres. 

' 

' .. 
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REQUERIMENTO 
N.0 1.313, DE 1968 

' ' 
o serviço de 1utllidade pública no E~-. 
tado da Guanabara. 

Diz Carlos Swan: 
\ 

O Drama 

· Carlos _Swan· 

\ 

Solicita, ao Poder Executivo, 
através do Departamento Admi· 
nistrativo do Pessoa I Civil 
(DASP), informaçõe~ sôbre rees­
trutur3.ção da carreira de Arqui-

1 vista do ,serviço Público Federal. 
1 

I 

A dona de. casa, aflita, liga para 
a companhia de gás para fazer 
uma reclamação. (0 gãs, não é 
novidade, a~da -péssimo.) O tele­
fone custa muito a' dar linha. 
Afinal; d ruído. Disca.. Sinaf de 
comunicà.ção. Tenta de nôvo. Sua 
Excelência, o ruído, demora mais 
cinco mt~mtos para dàr o ar de 
sua graça. Disca. Sinal de corou­
nicaçãO. Mais algumas tentativas .. 
Até que enfim: meia hora depois 
consegue chamar. Aí a companhia 
não a tende. o telefone chama, 
implora, e riada. Resolve, então, 
ir pessoalmente. Enfrenta· uma 
e n ó r m e fila. Mais meia-hora. 

Considero, Sr. Presidente, .êsse ser­
viço, ao lado da existência de favelas, 
uma, das grandes vergonhas nacio­
nais. E mais me impressiona O assun- ' 
to porque, vez por Outra, a COmpanhia 
Telefônica Brasileira aumenta suas 
tarifas e· não dá em troca aquilo" que 
deveria representar melhoria de ser­
viços.. É verdade que a Companhia. 
poderia alegar que está esburacandà 
as rtias da Guanabara e do Estado do 
Rio para melhoria do serviço; já co­
meço a acreditar que a Companhia 
Telefônica tem como padroeira Santa 
Enirácia. Parece a hlstõria da ponte 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma da prêceituação 
regimental vigente, Informe o Poder 
Executivo,· através do Depar~amento 

Administrativo do P e s s o a I Civil 
(DASP), se existem estudos· visando 
à reestruturação (ia carreira de Ar­
quivista do Serviço .Público Federai, 
inclusive o sistema de acesso. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro 
de 1968. - VaSconcelos. Tôrfes. 

O SR. PRESIDENTE ( Gllbérto Ma· 
rlnbo) -. Os .requerimentos. Udos vão 
à publicação e, em seguida,' serão des-

1 • 
pachados _pela Presidência.. · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· I . 
rinho) - O primeiro orador inscrito 
é o Sr. Senador Vasconcelos Tõrres, 

·a quem concedo a palavra. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
(Sem revisão do. orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, não é segrêdo 
o ciue ocorre, de mal, de péssimo, de 

· inquallficável nos seryiços telefônicos, 
no Estado da Guanabara e no Estado 
do· Rio. Poderia fazer esta ou aqu'ela 
ressalva e, de prOnto, poO.eria exce­
tuar o caso de um Estado dito em 

I desenvolvimento, mas que n~o tem~ 
digamos, um movimento industrial e 

\ comercial igual ao da Guanabara e 
do Estado do Rio, e onde os serviços 
telefônic_os são moderníssimos, atra­
vés do sistema de microondas. :gsse 
Estado teve a felicidade de ser, há 
alguns anos, governado pelo nosSo. 
colega Antônio Balbino, que desen­
volveu uma obra notável, a TEBASA, 
numa visão que tem faltado a muitos 
dos responsáveis por êste meio de 
comunicações. 

I 

A propósito, Sr. Presidente, há um 
delicioso comentário do colunista 
Carla~ Swan, de O Globo, que eu me 
permito _ler porque dá a medida justa 
do que ocorre em relação ao serviço 

• I 
telefonico e o desentrosamento com 

- Chega diante do funcionáriO e 
conta-lhe seu drama .. E ouve: 

"- Essas reclamações, só por tele-
fone, minha senhora." ' 

Tal episódio ocorreu anteontem 
no Rio, no mesmo dia em que 
O Globo informava que1 um :fo-;. 
guete dera a volta em tôrno da 
lua e voltara à terra. '. 

Sr. Presidente, ·é exatamente o que' 
ocorre. Quando citei Os Estados da 
GUanabara e do Rio, quis dizer ·que 
o drama é maior em chtas horas do 
dia~ em que cristão algum consegUe 
falar do Rio para Niterói\ ou vic_e 
versa. 

l;iá o Código 07, que poderia .servir 
de teste à duração ~d~ estado de ner-

. ' 
vos das pessoas que dêle se utilizam. 
Houve o caso de um cidadão que, de­
pois de esperar duas horas por uma 
ligação, desistiu PaSsando a incum­
bência à secretária e aos seus auxi­
liares! 

O sistema da discagem diretá de 
Niterói para o Rio, através da esta­
ção do· Código 9, presta-se a_ uma 
v~rdadeira burla, porque afet3.. a eco­
nomia do usuário, de vez que não hã 
contrôle. Desde que se dis!lue 9 _ 
aparelho· automático - em seguida 
aos ,<dois ou três primeiros números o 
aparelho dá sinal de ocupado, o que 

_ na realidade não ocorre. Na maioria 
das vêzes não se obtem a ligação Pre .. 
tendida.. ' ' 

Rio-Niterói. Desde menino ouvia fa­
lar, meu ·pa.i falava que meu' avô con­
tava que estava c~rto de que a Ponte 
Rio-:_-Niterói ia ser' constrUída; meu 
bisavô 1 tam~ém falava para meU:· avô. 
Na histõria da Guanabara, há uma 
crônica lapidar de Machado de Assis 
sôbre a ponte. Gavião Peixoto, nodi.: 
na! do século XIX, dizia que a obra 
era prioritária e deveria ser construi- · 
da. E estm:~ vendo, Sr. Presidente, que 
os telefmles vão ficar mais ou menos 

. na mesma base-, se bem que, é ..Yerda­
de, a pónte Rio-Niterói- e aqui cum­

·pre ressaltar o 'fato, pelo menos está­
me dando a impressão de que o Mi­
nistro Mário Andteazza tomou a peito · 
a concretização dessa obra de gÍ"ande 
utilidade para os dois Estados - será 
construída. 

Mas, Sr. Presidente, não' é só na 
Q-uanabara e no Estado do Rio. Não 
deixa de constituir problema uma li-

.. gação de Brasília para o Rio - para 
Niterói é diflcllimo se bem que •seja. 
o mesmo tronco, e num dos meUs re­
querimentos de informações, quis sa­
ber por que se leva quatro, cinco ho­
râs, quandO é a mesma estação :cen-

r tra1 de Brasilia-Rio que se comunicà '­
com Niterói. Para o Rio, às' vêzes se 
consegue com alguma rapidez, mas as 
quedas da microondas se -verificam­
com uma· tal incidência que, Sr. Pre­
sidente, a precariedade dêsse serviço 
está a exigi:r .. uma reforma imediata. 

-Recordo-me bem quando dirigia os 
destinos do Pais o Marechal Castello 
Branco, encontrava-me eu certa feita 
no seu· gabillete e -S. ·Ex. a 'pretendeu 
uma Comunicação urgente .com a Gua­
nabara dentro'~do Palácio do Planal­
to. Ai, Sr. Presidente, é que me con­

, formei com as ligações ·que daqui' eu 
dava para minha casa. O Presidente 

I 
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da República tratáva de àssunto de 
lmportáncia, como todos aquêles que 
levavam ao telefone o Primeiro Ma­
rPstrado do País e .. por três vêzes a 
ligação foi interrompida. 

Só menciono o fato para contar o 
desabafo do Presidente Castello Bran­
co: "Por isso é que não é possível 

~ governar de Brasília". Lembro-me 
bem, Sr. Presidente, dessa frase: go­
vernar de Brasilia ou atuar em Bra­
sília. Tenho ouvido reclamações d~ 

jorna1istas que falam usando um ver­
bo já incorporado ao nosso património 
lingüístico: os telex vivem pifando, 
aqui é a área do pifamento Seguido, 
principalmente dos telefones e dos 
lierviços de telecomunicações. 

Estou certo de que providências te­
rão que ser tomadas sem delongas a 
fim de que, -sr. Presidente, o suave 
cronista Carlos Swan, homem das 
amenidades, da crônica leve, multo 
bem escrita, já faça o transplante de 
um assupto que devia figurar entre 
as seçõeS de reclamações, para a sua 
apreciada coluna social, justamente 
dando conta de que o assunto extra­
pala, extravasa. Não são apenas as 
pessoas que necessitam de telefone 
para negócios, rnas nas próprias ca­
madas da sociedade verifica-~e a re­
elamação e, quando chega a êste pon­
to, tenho a impressão de que p~lo 

menos temos meio caminho andado 
para a solução, porque - e é com tris­
teza que digo- mais vale, às vêzes, um 
reparo etn coluna social do que vinte 
discursos de congressistas, do que cem 
memorlals, pols a flgura do colunista 
:meia! é respeitada neste Pais. Parece 
que não, mas é fato, a reclamação 
deve ter causado algum embaraço, 
porque há dirigentes que, vez por ou­
tra, não se molestam com .as críticas 
de parlamentares, contudo·ficam apa­
vorados quando recebem um reparo, 
uma palavra, uma linha na coluna do 
Ibrahin, Sued, do Heron Domingues ou 
de Carlos Swan, enfim poderia citar 
todos os colunistas que, inclusive, 
.iá estão dando um sentido moderno 
ao seu noticiário, e não apenas o re­
gistro de cardápios, de festas, de co­
quetéis ... 

O Sr. Adalberto Sena - V. Ex. a 
poderia incluir entre êsses jornalistas 
o nome de Ari Cunha. 

O SR. VASCONCELOS TORRJ~S -
Diz o nobre Senador Adalberto Senna 
- e com muita propriedade - o no­
me do brilhante jornalista Ari Cunha. 
Aliás, falo da Guanabara, mas V. Ex.a. · 
ressalta bem a figura do edito~ialista­
geral do "Correio Braziliense", uma 
das melhores figuras do jornalismo 
brasileiro e de que Brasília deVe orgu­
lhar-se. E eu, particularmente) sou 
amigo de S. s.a e fico satisfeito que 
V. Ex." tenha feito essa refer~Íl.cia. 

Sr. Presidente, êsses serviços, assim, 
devem quanto antes ser reparados, e 
é por isso que eu fiz questão de oeupar 
a tribuna, para fazer côro com essa 
referência, inscrevê ... la nos Anais, 
através da minha leitura. E certo de 
que, pelo menos, quando gan4amos 
uma adesão valiosa como esta, no rol 
das lamentações} que geralmente fa­
zemos, a respeito da Companhia Tele­
fônica Brasileira, pelo menos, ac:redi­
to que alguma coisa será feita. lt isto 
que espero. 

Sr. Presidente, com, o meu pedido 
de desculpas ao Dr. Fábio' Me-ndes, 
Diretor da Radiodifusão, vou proceder 
à leitqra dos requert_inentos de infor­
mações que enviei à Mesa: 

Ao Departamento Administrativo 
·(DASP) eu interpelo sôbre ·a, reE!stru­
turação da carreira de Arquivista do 
Serviço Público Federal; 

Ao Ministério das Comunicações -
Companhia Telefônica Brasileira -
indago sôbre a instalação do pôsto 
telefônico público em Vila Paraíso, 
7.0 Distrito de Macaé, no Estado do 
Rio; 

Ao Ministério da Agricultura 
SUDEPE - peço infonnações a. res­

peito da produção ou melhor, do po- · 
voamento, em Lagoas, no Estado do 

nos entristece, é uma página negra. 
Aí um pedíqo de Informações vale 
muito. Quem sabe no Ministério da 
Educação e Cultura, pelo requerimen­
to, algum funcionário não vepha a to .. 
mar conhecimento de que estão in­
sepultos os restos mortais da Prince­
sa Isabel e do Conde D'Eu? Estão in­
sepultos, m,m1 canto, na Catedral do 
Rio de Janeiro, mas sem aquela pou­
sada definitiva, e como era vontade 
da Princesa, ao lado de seus pais, :na 
Catedral de Petrópolis. 

Ao Ministério da Agrlcultura, sôbre 
·combate a doenças que atacam os la­
ranjais, especialmente a fumagina. 

Ao Ministério da Indústria e do Co­
mércio - Cia. Siderúrgica Nacional 
-, sôbre o não-cumprimento da Lei 
n.'' 5.049, de 29 de junho de 1966, que 
determina a venda das residências 
ocupadas pelos tun9ionários de em­
prêsas de economia mista. 

Ao Banco Nacional de Habitação,/ 
sôbre Pesquisa Conjuntural realizada 
no Nordeste. 

Ao Ministério das Minas e Energia, 
ELETROBRAS, sôbre fornecJmento de 
energia elétrica à localidade de Sena, 
8.0 Distrito de Macaé, no Estado do 
Rio de Janeiro. 

Ao Ministério da Fazenda - Ban­
co Central do Brasil -, sôbre regis­
tro de distribuidores de títulos e va.­
Iôres. 

.Ao Ministério da Fazenda - Ban­
co Centrai do Brasil -, sôbre modi­
dilicações àe regulam•mtação das de; 

1 bêntures conversíveis em ações. 

1\ A Comissão de Marinha Mercante 
- informações sôbre pagamento de 
benefícios pela Companhia Costeira 
S.A. aos seus empregados; ao MiÍlis­
tério dos Transportes - R.F.F. -, 

Rio, de trutas. informações sôbre transferência das 
Ao M1nlstérlo da ·Educação e Cultu- -oficinas ferroviárias d~ Govern~dor 

ra) sôbre a construção'·. do mausoléu Porte~a •. n~ ~stado do. Rio _de Jane1~; 
para os restos mortais da Princesa ao Mtmsterw da Saude, mformaçoes 
Isabel e do Conde D'Eu. sôbre surto de "hepatite" em Niterói, 

Estado do Rio de Janeiro; ao Ministê~ 
rio dos Transportes -- R.F.F . .....-,\ in­
formações sôbre cessão de casa de 
propriedade da E.F. Leopoldina, em 
Glicério, Estado do Jlio de Janeüo, 
para entidad~ assistencial. 

E aqui faço uma ressalva, Sr. Pre­
sidente, é tristíssimo para nós, brasi­
leiros, que ainda não tenham tido tú­
mulo os restos mortais da Princes~ 
Isabel e do Conde D'Eu. 

É um movimento que e.stâ haven­
do em Petrópolis, mas é lamentável 
- V. Ex.• há de saber -, e êsse' tato 

·' 

Sr. Presidente, antes de deixar a tri­
buna, eu também queria aproveitar a 
oportunidade para dar conta de uni 

J 

\ 
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apêlo angustioso que me vem de Mi­
guel Pereira, máis precisamente do 
Distrito de G-overnador Portela. On­
tem, eu abordava, aqui, da tribuna, a 
possível extinção do· ramal ferroviário 
de Niterói a Cachoeiras de Macacu, e 
indagando ·de comO era possível ain­
da se falar em extinção de ramal fer-

, roviário, depois daquele débâcle, de­
pois, Sr. Presidente, daquela icono-' 
clastia d~e um Ministro da Viação que 
parecia ter fobia do trilho· e do trem~ 
e quando o~ia um apito, ·mandava 

"Íogo que .se- tomassem providências 
para que o silvo n.ão fôsse repetido. 
Mas, agora, me vem outra notícia 
triste: é que querem ...-transferir as 
oficinas de Governador Portela - as 

1 
ofiéinas que já~pertenciam à:Estrada 
de F.erro Central do Br3sil, e, depois, 
com a política de unificação de bito- · 
làs, passaram para .. a Estrada de Fer­
ro Leopoldina - transferir, Sr. Presi­
dente, sem nenhum' motivo; as ofici­
nas estão em pleno rendim€nto, dando 
lucro à "Rêde Ferroviária Federal. E ? 
transferência, além dessa parte one­
ro~a para o Poder, Público, tem um 
ládo social, que, por certo,. não de­
verá escapar a êsses mudancistas que 
parecem estar contagiados de "bra­
silite" aguda, ciue quer .dizer mudan-
ça ... , I' 

O Sr. Antônio Balbin<> - Permite­
me V. Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TõRRES 
Com prazer. 

O Sr. Antônio Balbino - Nas pró­
prias palavras de V. Ex.a está a res­
pçsta à sua dúvida, quanto às razões 
que inspiram a mudança anunciadp. 
das oficinas situadas em Governador 
Portela. É que as ÕficÍnas estão dan­
dÓ lucro, e a Rêde Ferroviária se ha­
bituou ao culto exclusivo das opera­
ções deficitárias. 

O SR. VASCONCELOS TôRRES 
Exatamente. V. Ex..a, com muita inte­
lígência e aigU~a mordacidade, ex­
plicou be~p.. Parece que é .em razão da 
deficit que a Rêde Ferroviária vive. 
Onde há lucro, ela sei apavora. 

O Senador Antônio Balbino disse 
muito bem, com a perspicácia que lhe 
é peculiar, o diagnóstico. do qy.e está 
ocorrendo. Tomo o seU aparte, inclu­
sive, como solidariedade ao protesto 
que aqui faço, protesto que envolve, 
principalmente, um apêlo à Direção 

da Rêde Ferroviária, particularmen­
te à Estrada de Férro Leopoldina; pa­
ra que não faça essa transferência. 

l!:sse assunto, Sr. Presidente, é de 
"muita importância para o Estado do 
Rio de Janeiro e, particuiarmente, 
para aquela região, que a minha ter­
ra· é pródiga - Nosso Se~hor Jesus 
Cristo olhou com muita simpatia ~Pa­
ra a Velha Província - oferece pai­
sâgens notáVeis. 

/ 

negocws de turismo, de várias uni­
dades da Federação, de Prefeituras 
Municipais, Dir~tores de Turismo, 
element9s representativos da classe, 
participantes de entidades de elevado 
nível. 

Houve interêsse inusitado. Real­
mente, houve instantes em que. os 
convencionais se mostraram emPplga ... 
dos· com as teses numerosas que 
foram apresentadas e defendidas. A 
consciência turística mostrou-se evi­
dente. 

As nossas regiões, Sr. Presidente, 
diferentes, Dum Estado de 42.400 qui­

, Iômetros quadrados, seduZem, são um Seria, Sr. Presidente, demasiada­
Convite para que se pratique O· turis-

mente longo se eu me desse ao traba­
mo. Não só as serras de Petrópolis, lho de. um relato tanto quanto 'possível 
Teresópolis, Friburgo, como às regiões ' ' · completo. Limitar-me-ei, nesta opor­
dos lagos, a região\ montanhosa de 
Santa /M@.dalena, Bom Jardim, Can- . tunldade, a dar conta, apeqas, do 
tagalo. Mas tem uma qJe todo 0 Bra- cumprimento da missão que me foi 

confi;da pelo · nobre Presidente Gil­
si! conhece, e cujo grau de salubri-
dade, 0 seu cliina, foi levantado, por· berto Marinho, relacionando as teses 

..;;ue foram aprovadas ao final do técnicos de nomeada - Miguel Pe- '"1 

reira. Ela tem 0 nome cte Miguel Pe- Congresso em aprêço. Em· uma outra 
oportunJdade, é meu propósito voltar ,reira, justamente em homenagem ,ao 
à tribuna, aCredito· que mais de uma cientista que fêz 'êsses estudos. As 

· vez, para acentuar, conforme me pa­condições de beleza natural sem par, 
e com algumas similitudes em alguns · rece, a jmportância do turismo Para 
trechos, Sr. Presidente _ e aqui não : os interêsses da própria nácionalida­
vai nenhum regionalismo -, com al-. de. 

I 
guns trechos da Suíça, daí a razão Nessas outras oportunidades, quan-
dêsse trecho ser~ cognominado~ Suíça do examinar a matéria, _fornecerei 
Brasileira. dados estatísticos para' provar, por 

Espero que a Rêde compreenda to- exemplo, que países co~o Portugal, · 
dos êsses motivos e venha a reconsi- Espanha, França, Itália e outros da 
derar sua esdrúxula iniciativa. Qu€ as Europa e de outros continentes têm, 
oficinas permaneçam em Governador no turismo, uma fonte de renda de 
Portela, no Mun,icipio de Miguel Pe- màior importância. A Itália, por 
reira, na minha terra natal. · . exemplo, apenas, para citar um dos 

países quê explÓram o turismo como 
Era o que tinha a dizer no dia de fonte de divisas, tem uma arrecada-

'
hOje, Sr. Presidente. (Muito bem!) ção, proveniente de turismo, superior 

O SR. PRESIDENTE. (Raul Giuber- à que o Brasil consegue com o seu 
ti) -; o orador seguint~ é 0 Sr. Sena- produto principal, com -~ sua riqueza 
âor Lino de Mattos, a quem dou a pa- fuÍ1damental que é o café. 
lavra. Basta essa citação, Sr. Presfd~nte, 

O SR. -LINO DE MATTOS (Sem 
revisão do orador.) _!...Sr .. Presidente, 
dando cumprimento à ·honrosa desig­
nação do preclaro Presidente Gilberto 
Marinho, compareci ao Primeiro Con­
gresso Interestadual de Turismo, 
realizado em São Paulo, nos dias 27, 
28 e 29 do corrente. 

Foi uni conclave, na minha opinião," 
de alto interêsse nacional~Participa­
ram do mesmo element~s altamente 
credenciados, destacando-se a presen­
ça dos Secretários de Estado, para os 

' 

para moptrar a importância do t~rís­
mo. País de área territorial pequena, 
comparada Com a do Brasil, .qUe sabe 
explo'tár/ a sua História milenar, fa ... 
zendo dela fonte de turismo, cuja re .... 
ceita é superior aos suados dólares ., ' . 
que o Brasil consegue, atraves da 
venda da sua grande riqueza, que é a 
proctm;'ão do café .. 

Mãs, voltando ao CongressO' Interes­
tadual de Turismo, que se realizou em 
São Paulo e do qual participei, na 
qUalidade de rePresentante do Senado 
da República, relacionarei à. Ca~a as 

/ 
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teses ·aprovadas e vitoriosas. Antes, 
quero informar que o Congresso, com 
muita inteligência, habilidade e efici .. 
ência, dividiu a sua representação em 
cinco comissões técnicas e especiais. A · 
cada uma delas coube a tarefa de re~ 
latar as teses de que foram enCarre­
gadas. r ' 

A Comíssão Técnica n.0 1 "relatou e 
logrou, depois, aprovação em plenário, 
das duas seguinteS teses: o Ministério 
de Turismo, ministério extraordinário 
pari assuntos de turismo, a ser 'cria­
do pelo Govêrno. A segunda tese 
aprovada se relaciona com os proble­
mas da lATA, organização internacio­
nal de viagens turísticas. 

A Comissão Técnica n.0 2 aprovou 
as duas teses seguintes: Legalização 
do Jôgo e Identificação dos Transpor­
tes Turistlcos. 

A Comissão Técnica de n.0 3 apro­
vou as seguintes teses: primeirá: In­
centivos e Fav:ores Fiscais à. Indústria 
Turística; segunda tese: Tarifas de 
Excursão. 

A Comis.c:;ão Técnica de n.o 4 apro­
vou: primeira tese: Adaptação da In­
dústria Turística; segunda tese: Ins­
tituição do ano de 1!?69 como An_o Na­
cional do Turismo. 

A última Comissão~ Técnica, a de 
n.0 5, aprovou as teses: primeira: 
Financiamento ·da Indústria Turísti­
ca; segunda: Localização da área 
turística prioritária. 

Cada uma destas teses mereceu 
debates amplos, entusiãsticos, alguns 
dêles altamente polêmicos, mas, na 
sessão final, para aprovação em ple­
nário, tôdas receberam aprovação, 
náo só unânime mas, como disse de 
início, principalmente aprovação en­
tusiástica. 

Oportunamente,\Sr. Presidente, vol­
tarei à matéria. 

Passo à justificação de projetos de 
lei e de requerimentos de ínformações, 
de minha autoria. 

Apresentei à consideração do Sena­
do, projeto de lei que dispõe sôbre o 
fornecimento de informações ao 
Departamento Nacional de Saúde sô­
bre doenças endêmicas e as determi­
nantes da causa mortis. 

Infelizmente, é notória a sitUação 
crônica de moléstiás epidêmicas ou 

I 

endêmicas que avassalam o interior-do 
País. 

de para que se tenha uma idêia exata 
do fato. 

Infelizmente, não temos, apesar dos o terceiro requerimento é dirigido 
esforços governamentais atràvés dos ac. Ministro da Educação, sôbre pro­
órgãos encarregados dos levantamen- blemas de créditos e sôbre o fato de 
tos 'de estatísticas, elementos <:lares, o Govêrno não mais perrhitir, - no 
positivos, para se ter uma idéia das caso, não é o Govêrno mas o Banco 
providências ora em execução, bem de• Brasil -, que as cooperativas se­
como da incidência -maior ou inenor, jam aceitas como avalistas para em­
dessas fnfe~midades. préstimos de caráter agropecuário. É 

Eis por que meu projeto de lei visa um desprestígio para as coopez:ativas. 
a criar a obrigatoriedade para 03 hos- -Requeiro, então, esclarecimentos neste 
pitais, casas de saúde, clinicas, ambu- sentido. 
latórios, serviços médicos, etc., -- não Há notícias _ não sei se procedeu-
só os que pertençam ao Serviço ·de· t d ·d da es -, e que os serv1. ores .... 
Saúde Federal, integrado, portanto, SUDECO não recebem há vários me­
ao Ministério de Saúde, mas também ses. Aqui, falo em servidores subalter­
às instituições particulares subven- tnos pois, para os diretores, os chefes 
,.cionadas pelo Govêrno da União- de, de serviço, já a .verba foi liberada e 
semestralmente, fornecerem dados êles já vão receber. 
positivos, dados exatos; sôbre a si­
tuação de cada uma das localidades. 

Tenho para mim que se trata de 
matéria que deveria ser regulamen­
tada pelo Govêrno ja União. Mas, um 
projeto criando sanções, como o que 
ora apresento, no sentido de obrigar 
os Chefes de Serviço e as instituições 
particulares a fornecerem êsses da­
dos, sob pena de se submeterem a 
um inquérito para apurar responsa­
bilidades, ou de pe

1

rderem. as subven­
ções, me parece providência bastante 
eficiente. 

_Assim, estou certo de que o Senado 
concordará em aprovar o projeto de 
Ieí que apresentei, hoje, à considera­
ção desta Casa. 

Os requerimentos ·de informações, 
como sempre, contém pergunta sôbre 
matéria de interêsse nacional. 

Um dê1es se refere à reavaHa1~ão de 
capitais de emprêsas, até hoje, na de­
pendência de regulamentação, por 
parte do Govêrno Federal, do Decre­
to-Lei n.0 62. 

O requerimento formula pergun­
tas, no sentido de saber se o Govêrno 
já tomou ou se Vai tomar providên­
cias. 

Há, ta~bém, Sr. Presidente, inci­
dências de casos de brucelose em vá­
rias pessoá.s do Interior do País, e 
meSmo em cidades importantes .. corno 
resultante de consumo do leite' não 
bem pasteurizado, razão por que for­
mulo perguntas ao Ministério da. Saú_-· 

o requerimento visa a formular 
perguntas cujo objetivo é fazer sen­
tir ao Ministro do Interior o nosso 
desejo de que o tratamento seja o 
mesmo para os funcionários subal­
ternos e para os diretores. 

Finalmente, o quinto requerimento 
de informações é dirigido ao Ministro 
da Marinha. Nêle, formulo pergun­
tas sôbre as embarcações bi-asileiras, 
que, nos últimos anos, têm procurado 
fazer pesquisas territoriais. Há, tam­
bém, outras perguntas sôbre assuntos 
correia tos. 

Era o que eu de~ejava dizer, Sr. 
Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu­

berti) - Sôbre a mesa requerimentos 
que vão ser lidos pelo Sr. !.'?-Secre­
tário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.0 1.314, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma Regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.mo Sr. Minis­
tro do Interior o segutn te pedido de 
informações: 

Quais as razões por que os servi­
dores, sob aontratação, servindo 
na SlJDECO al1 (la n;u recct•r:~!m 
qualquer rtn'll:r.t•!a~ª-o, há mais 
de t:tf>s meses, qJat.do se s~be _Qlle 
já foram autorizadas verbas para 

\ 
\ 

/ 
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o pagamento dos ocupantes de 
funções de direção e de chefia'/ 

Sala das Sessões, 2 de outubro dt~ 

1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
. N.• 1. 315, de 1968 

Sr. Presidente: 
' Requeiro, na forma Regirrl.ent-al, se-

ja encaminhado a9 Ex.mo Sr. Minis-· 
tro da Agricthtura o seguinte pedido 
de informações: 

1.0 ) QUais. as razões da decreta­
ção do Impôsto sôbre opera­
ções financeiras que, segundo 
dirigentes de várias fe~ 

derações de associações ru­
rais, está causando graves en­
tráves aos agricultores nacio­
nais? 

2.0) Quais os motivos da extinção ..,.... 
do funcionamento das coope­
rativas como avalistas de fi­
nanciamentos do Banco do 
Brasil? 

I 

REQUEIUMENTO 
k• 1.317, de 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma. Regimental, 
seja encaminhado ao Exm.o Sr. Mi­
nistro da Fazenda o seguinte pedido 
de infor~ações:. 

1.0 ) Por que até a presente data 
não foi regulamentado o De­
creto-Lei n.O 62, que autori-­
zoú a .reavaliação dos capi­
tais das ernprêsas? c;. 

2.0 ) Deve~se êste fato à exigên­
cia da correção monetéria 
para aquela reavaliação? 

3.0 ) Em caso afirmativo, que me­
didas pretef!de tomar o Go­
vêrno para permitir às em.:. 
prêsas brasileiras reinvesti­
rem seus capitais? 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos 

REQUERIMENTO 
N.0 1.318, de 1968 

Sr. Presidente: 
3.0 ) Por· que o Govêrno fêz inci­

dir, sôbre os agriculfores, os 
ônus • das despesas bancarias 
para os negócios até acima de 
50 salários mínimos? 

Sala. das Sessões, 2 de outubro de 

Requeiro, na forma Regimental, 
-seja encaminhado ao Exm.0 ~r. Mi­
nistro da Marinha o seguinte pedi­
do de informações: · 

1968. Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
, , · N.• 1.316, de 19G8 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma Regimenfàl., se­
ja encamil)hado ao Ex.mo Sr. Mi~istro 
da Saúde o seguinte pedido de infor­
mações: 

' 

1.") Quais as providências que es­
tão sendo tomadas por êsse 
Ministério para fazer faCe 
aos perigos da Br6celose a 
que está exposta. a popula­
ção brasileira, em decpcrrên­
cía, quer da existência da 
moléstia em nossos rebanh~s, 
na incidência de 31,5%, quer 
da ineficiente pasteurização 
do leite consumidO? 

2.0 ) Qual a incidência desta mo­
léstia, em caráter epidêmico, 
durante o corrente ano? 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

1.0
) Quantas expedições foram 

realizadas por embarcações 
brasileiras, nos últimos 5 
(cinco) anos, visando a pes­

quisas de nossos mares ter­
ritoriais? 

2.~) Quantas: unidades integram 
a frotilha de navios oceano­
gráficos brasileiros? 

3.~) Qual o nUmero de nossos 
pesquisadores de assuntos 
correlatos à oceanografia? ~-.. 

'4,0 ) Quais as pr6Vidências que , 
são tomadas por êsse Minis­
tério nos casos das freqüen­
tes inobservâncias, por na­
viOs· estrangeiros, das 'nor­
mas impostas pela SUDEPE 
aos pescádores nacionais? 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu­
berti) - Os requerimentos lidos serão 
publicados e devidamente despacha­
dos pela Presidência. 

' / 

O Sl,t. PRESIDENTE (Raul Gi'!ber· 
ti) - Sôbre a mesa, projeto de lei que 
vai ser lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o setg:ul.n te: 

' PROJETO DE 1LEI DO SENADO 
N." 118, de 1968 

Dispõe sôbre o fornecimento de 
informações ao Departamento 
Nacional de' Saúde (D.N.S.) sôbre 
doenças endêmicas e sôbre as de­
terminantes da ''causa mortiS". 
I • 

O Con~resso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Os hospitais, as casas de · 
·.saúde, os ambulatórios, as clinicas e 

os serviços médicos de qualquer na­
tureza, subordinados ao Ministério da 
Saúde, ou subvencionados pela União, 
fornecerão, semestralmente, ao De­
partamento Nacional de Saúde 
(D.N.S.) informações circunstanciadas 

'sõbre as doenças endêmicas e as de , 
maior incidência, nas localidades on­
de estão situados, assin.alando as mo­
léstias que determinaram mal.or 
número de mortos. 

I 
Parágrafo único - O não cumpri­

mento., do disposto flêste artigo im­
porta, quanto às entidades que inte­

__ gram o sistema federal de saúde, na 
responsabilidade de seus dirigentes e, 

, no tocante às instituições subvencio­
nadas, na suspensão do pagamento 
dàs auxílios dq Govêrno Federal. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em Vigor 
na· data de sua publicaçã~. 

Art. 3.9 - Revogam-se as disposi­
ções em 

1

Contrário. 

Justificação 

Faz-se mister o Ievantainento perió­
dico, pelos serviços hospitalares e mé­
dicos do Pais, do grau e extensão da 
incidência das moléstias que afligem 
noss~s populações, notadamente das 
residentes no interior, a fim de que as 
autoridades sanitárias federais PQ.S­

sam, com apoio nos dados levantados, 
assentar as providências mais. ade­
quadas. 

Na ausência de elementos estatísti­
cos, que seriam os de· se desejarem, 
informações detalhadas, pelos referi­
dos serviços, ao Departamento Nacio~ 
nal de Saú.de já constituem valiosos 
subsídios aos órgãos do Govêrno para 
a adoção das medidas 'que se fizefem 
necessárias. 
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O objetivo da presente proposição, 
ainda que, por sua natureza, pudes­
se ser consubstanciado em ato regu­
lamentar, reveste-se da maior opor­
tunidade e conveniência, sobretudo 
tendo-se em vista a existência em :rlos­
so País de extensas áreas atingidas 
pelas chamadas doenças de caráter 
endêmico. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça de Saúde e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE .(Raul Giu· 
berti) - O projeto lido será publi­
cado e encaminhado às Comissões 
competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giu­
berti) - Não há mais oradores ins­
critos. (Paus~.) 

Da Ordem do Dia consta trabalho 
das Comissões. 

Nada mais havendo que tratar, vou 
encerrar a--sessão, designando para a 
sessão ordin~ria, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
MATÉRIA llM REGIME DE 

URGI':NCIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 80, DE 1968 

Votação, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 80, de 1968 
(n.0 823-E/63, na casa de origem) 
quo; dispõe sôbre o exercício da pro­
fissão de carregador e transportador 
de bagagem nos aeroportos do País 
(em regime de :urgência, nos ·têrmos 
do art. 326, número 5-C, do Regimen­
to ~nterno, em virtude da aprovação 
de Requerimento do Sr. Senador Au­
rélio Vianna), tendo 

PARECERES sôbre o projeto: 

- da Comissão de Constituição e 
Justiça (oral), pela constitu­
cionalidade e juridicidade; 

- da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públi­
cas (n.0 796/68), favorável; 

- da Comissão de Legislação so .. 
cial (n.0 796/68), . favorável, 
com eme11das que oferece de 
n.0 ' 1 a 3-CLS; 

- da Comissão ,-.. d e , Finanças 
(oral), favorável. 

sàbre as emendas: 

- da Comissão de Constituição e 
Justiça (oral), favorável às 
Emendas n.os 2-bLS, 3-CLS, 4, 
5, 6, 8 e 9; contrário à Emen­
da n.0 7 e pela apresentação de 
subemendas às emendas nú­
meros 1-CLS e 10; 

- da Comisão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públi­
cas, (oral), favorável às Emen­
das 4, 5, 6, 8 e 9; contrário à 
Emenda n. 0 7; favorável àS 
subemendas da Comisão de 
Constituição e Justiça às 
Emendas n.Os 1-CLS e 10; 

- da Comisão de Legislação So~ 
cial (oral), favorável às Emen­
das n.os 4, 5, 6, 8 e 9; contrário 
à Efnenda n.0 7; e favorável às 
subemendas da Comisão de 
Constituição e Justiça às 
Emendas n.0 s 1-CCL e 10; 

- da Comissão d e Finanças 
(oral), favorável às Emendas 
n.0 s 4, 5, 6, 8 e 9; contrãrio à 
Emenda n,0 7; e favorável às 
subemendas da Comissão de 
Constituição e J u s t j ç a às 
Emendas números 1-CLS e 10. 

MATÉRIAS EM TRAMITAÇAO 
NORMAL 1 

2 

REQUERIMENTO N.0 591, DI~ .1968 
Votação, em turno único, do Reque­

rimento n.0 591, de 1968, de autorla 
do Sr. Senador Vasconcelos Tôrres, re- . 
querendo seja ouvido o Plenár:iO para 
que o Senado Federal registre na Ata 
de seus trabalhos um voto de Con­
gratulações com o Professôr Euricli­
des Zerbini, que vem de reali2:ar no­
tável feito no campo da cirurgia bra­
sileira, no Hospital ·das Clínicas de 
São Paulo, logrando, caril êxito, um 
transplante de cor~ção, tendo 

PARECERES, sob n. 0 • 837 e 638, 
de 1968, das Comisões 

- de Constituição e Justiça, fa­
vorável, eliminando-se as co­
municações propostas; e 

- de Saúde, pelo arquivamento, 
por inoportuno. \ 

3 

PARECER N.0 726, DE 19!18 

Votação, em turnO único, do Pare­
cer. n.0 726, de 19681 da Comissão de 

'\, 

Constituição e Justiça, sôbre o Projeto 
de Resolução n.0 72, de 1967, que cria 
a Comisão Especial de Regulamenta­
·~ão Constitucionàl, dispõe sàbre o seu 
:funcionamento, e dá outras providên­
·~ias. (Parecer no sentido de que a 
proposição deva ter seu curso regi­
menta~, uma vez que a matéria não 
se encontra prejudicada.) , 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 105, DE 1963 

Votação, em primeiro turno, do Pro­
jeto de Lei do Senado n.O 10ii, de 1963, 
de autoria do Senador :Vasconcelos 
Tôrres, que altera o art. 54 do De­
ereto-Lei n.o 5.452, de 1.0 de Maio de1 
J94:3, 'que dispõe sõbre a ConsolidaJ 
<;ão das Leis do Trabalho, tendo 

PARECE:RES, sob n.0 ' 425, 426 e 
427, de 1964, '/25, de 1968 das 
Co~issões 

- de Constituição e Justiça: 
1.0 pronun1!lamento - pela 
constitucion;tlidade e juridi­
cidade; 
2.0 pronuneiamento - pelo 
sobrestamento da proposi-
Ção; · 

3.0 pronunciamento - fa­
vorável, nos têrmos do su­
bstitutivo da Comissão de 

... Legislação Social; 

- de Legislação Social, favo­
rável nos têrmos do substi­
tutivo que apresenta. 

5 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 127, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 127, 
de 1968 (n.0 1.5:!8-B/68, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre o 
exercício da pro fissão de Técnico 
Industrial de nível médio, de ini­
niciativa do Sr. )~residente da Re­
pública (incluído em Ordem do 
Dia de acàrdo com o art. 171, III, 
do Regimento Interno), tendo 

PARECERES, sob n.0 s 838, 839, 
840 e 841, de 1968, das Comissões 

· - de Projetos do Executivo, 
apresentando substitutivo; 

- de Constituição e Justiça: 
1.0 pronunciamento: pela 
constitucionalidade · e jurl-

., 

l 
J 

, .. J 
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dicidade do substitutivo da 
Comissão de Projetos do'" 
Executivo, eom subemenda e 
·solicitando 6 pronuncia­
mentO da Comissão de Edu­
cação e Cultura; 

2.0 pronunciamento ,- pela 
constitucionalidade e juridi­
cidade 'do Substitutivo da 
Coni.issão de Educação e 
Cultura; 

- de Educação e Cultur_a, 
apresentando substitutivo. 

6 

SUBSTITUTIVO DA CAMARA AO 
.PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 46, ·DE 1961 

\ Discussão, em turno umco, do 
, Substitutivo da Câmara dos ,. 

Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n.O 46, de 1961, de auto­
ria do Senador José FeUcian:J, 
que regula operações do Serviço 
de Revenda de Material Agrope­
cuário do Miz\istério da Agricul- ~ 
tura em convênio com/ Secreta­
riás de Agricultura Estaduais, 
tendo · · 

PARECERES, sob n.0
' 720, 721 e 

'122, de ·1968, das Comissões 

- de Economia, favorá:y__el ao 
-Substitutivo; 

- de Agriculturá, pela aprova-
ção dos arts. 3.0, 4.0, 5.0, 6.o 
e 7.0 do substitutivo da Câ- -­
mara e rejeição dos de­
mais; e 

- de Firianças, nos têrrnos do 
Parecer da· Comissão de 
Agri~ultura. 

7 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 77, DJ' 1968 

DiscUssão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 77, de 1968, de autoria .do 

. Sr. Senador Manoel Villaç~, que 
declara de utilidade pública o 
Instituto de Medicina Infantil de 
Pernambuco, c"'bm sede em Reci­
fe, Estado de Pernambuco, tendo 
PARECERES, sob n.0 s 776, 777 e ' 
778, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade, 

- de Saúde, favorável; e 

- de Finanças, favorável. 

8 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.O 36, ·DE 1960 

DiscussãO, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 36, de 1960, de autoria do 

Sr. Senador Geraldo Lindgren e 
outros, que regula a flscali.zaçâo 

nas Indústrias de Produtps Ani­
mais e Derivados, tendo 

PARECERES, sob n.Os 527, 5:i8, 
529, 530, 531 e 5S2, de 1968, das 
'Comissões 

- de Constituição e Justiça·: 

1.0 pronunciamento: favorá-. 
vel, com emendas que' apre­
senta sob n.0 s 1..:CGJ e 
2-CCJ; 

2.0 pronunciamento: pelo 

' arquivamento; 

- de Economia, favorável ao 
projeto; 

- de Saúde Pública, favorável; 
' ... - de Finanças: 

• 1.0 pronunciamento: solici­
tando audiência da Comis-
são de Constituição. e Justi­
ça, com ~eclaração de voto 
do Senador Mem de Sá; 

2.0 pronunciamen~: pela 
rejeição. 

9 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 35, DE 1963 

Discussão, em primeiro turno, 
do ProjetO dei Lei do Senado n.0 

35, de 1963, de autoria do Sr. Se­

nador Vasconcelos Tôrres, que 
altera dispositivos da Lei Dele-~ 

gada n.0 10, na parte· réfe!ente à 

Policlínica dos Pescadores, e da 
Lei n.ó 1. 707, de 23 de outubro 

de 1952, que dispõe sôbre a situa­
ção, perante o Instituto de Apo­
sentadoria e Pensões ~os1 Maríti­
mos, dos armadores de pesca e 
empregados em profissões cone-

i ' . 

'xas, com a indústria da pesca 
. tendo 

' 

PARECERES, sob n.0 ' 572, 573, 

574, 575, 576, 577 e. 578, de 1968, 

das Comissões 

- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunci~mento: favorá­
vel, nos têrmos de su~stitutívo 
qllle apresenta; 
2.0 pronun~iamento: pela re­
jeição_; 

- de Legislação Social: 

1.0 pronunc!amento: solicitan­
do audiência do Ministério do 
Trabalho e do .de Agricultura 

, e do IAPM; 

' ' 2.~ pronunciamento: cumpri-
das as diligências, pela rejei­
ção; 

\ 

-de Saúde: ·' 
1.o pronunciamento: sOlicitan­
do audiência da CCJ; 

2.0 pronunciamento: pela re­
jeição; 

:...._ de Fin3.nças: pela rejeição. 
( 

10 

PROJETO DE'LEI DO SENADCl 
, N .0 68,. DE 1~67 

Discussão, eil1 primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­

mero 68, de 1967, de autoria do 1 

Sr. Senador Teotônio Vilela, que 
dispõe sôbre a participação das 
companhias de aviação no inter­
câmbio cultural e informativo en­
tre o~ Estados, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 763, 764 e 

765, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pe-
'· la constitucionalidade e juri-

dicidade e solicitando audiên­
cia da Comissão de EcOnomia; 

- de Economia, pela ·rejeição; e 
·- de Transportes, Comunicações 

e Obras Públicas, pela rejeição. 

O SR. PRESIDENTE (Raul Gilberti) 
-- Está encerrada a Sessão. 

(Encerra'!se a SeSsão às 11 bo- · 
ras e 5 minutos) 
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ATA DA 214.a SESSÃO 
EM 2 DE OUTUBRO. DE 196a 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legi~latura 

1'11ES1Di:NC1A DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E RAUL GIUBERTI 

As 14 horru; e 30 ·minutos 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

Oscar Passos - Edmundo Levi 
- Milton Trindade - Cattete Pi­
nheiro - Menezes Pimentel -
Duarte Filho - Manoel Villaça 
- João Cleofas -Aloysio de Car­
valho - Raul Giuberti - Vas­
concelos Tôrres - MáriO Martins 
- Aurélio Vianna - Gilberto Ma­
rinho __._ José Feliciano - Pedro 
Ludovico - Bezerra Neto _..Mello 
Braga - Celso Ramos - Guiçlo 
Mondin. 

0 SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 20 Srs. Senadores.' 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. V~i ser 'lida a Ata. 

O Sr. 2.0 ..:Secretário procede à 
leitura da Ata. da sessão anterior, 
que é 1 aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretá.rio lê o se .. 
guinte 

EXPEDIENTE 

EXPEDIENTE RECEBIDO 
LISTA N.0 16, DE 1968 

Em 2 de outubro de 1968 

Apelos parã que seja mantido o orça­
mento para o Conselho Nacional de 
Pesquisas, para plena execução do 
plano de desenvolvimento cientí­
fico-Tecnológico. 

- do Diretor dO Instituto de Ma­
temática e Faculdade de Ciên­

cias Econômicas, da Universi­
dade Federal do Ceará; 

- do Diretor do Instituto Ocea­
nográfico do Recife- PE; 

- dos Cientistas Gil Joaquim 
Falcão, Vandete Fraga, Italo 
Fatimo e Humberto Barreiros 

-- GB; 

- do Diretório Central da Li_ga 
de Defesa Nacional, G~; 

\ 

- do Sr. Luiz Muniz Barreto, DI­
retor do Observatório Nacional 
- GB; 

- de vanos Pesquisadores do 
Instituto de Botânica - SP; 

- do Diretor-Substituto de Bio­

logia Vegetal, chefes de seções 
- SP; 

- do Vice-Reitor da Universida-
de Federal do Rio Grande do 

' Sul; 

- do Sr. Governador do Estado 
do Rio Grande do Sul, Peracchl 
Barcelos - RS; 

- do Sr. Francisco de Castilho 
Marques Pereira, Diretor da 
Faculdade de Medicina da· 
UFRGS _:_RS; 

- do Professor Oscar Maximilia­
no Honorich, Diretor em exer­
cício na Escola de Engenharia 
UFRGS- RS; 

- do Vice-Dir~tor em Exercício 
na Faculdade de Medicina da 
Universidade Federal de Minas 
Gerais. 

Da classe veterinária brasileira, ape­
los para a ráp~da tr~mitação do 
projeto, procedente da Câmara dos 
Deputados e que regulamenta a pro­
fissão 

- do Sr. Ubiratan Mendes· Serrão - -
e Durval Bastos Valadares, 
Presidentes da Sociedade Bra­
sileira de Medicina Veteriná­

ria- GB; 

- do Presidente do Diretório 
Acadêmico "Guilherme Herms­
dorff- GB. 

Agradecimentos e manifestações de 

apoio às reivindicações das classes 

patronais e trabalhadoras 

- do Síndica to dos Estivadores 
de Itajai - SC; 

- das indústrias gráficas de~.Ita­
jai- se: 

· \- do Sindicato dos Arrumadores 
de Itajai- SC; 

- do Sindicato dos Empregados 
no Comércio - SC; 

I 

~· 

• - do Sindicato dos Consertado-
res de Carga e Descarga do 
Põrto de Itajaí - Se. 

Dh·ersos: 

- Do Sr. Emanoel do Bonfim V e­
los o - Presidente da Associa­
ção dos Cegos do Piauí, dando 
conhecimento da aula inaugu­
ral do _sjstema "Braille"; 

- em atendimento ao Sr. Depu­
tado Dorian Sarnpaio1 o Sr. Er­
nani Viana, Presidente da Câ­
mara de Fortak•za - CE, ape­
la para rápida tramitação do 
Projeto que regulamenta, a 
Profissão de Jornalista; 

- da Assembléia Legislativa de 
Pernambuco~ solicitando seja 
assumida a atitiude de manter 
a proibição da impo~tação da 
Borracha, com isenção dos di­
reitos aduaneiros; 

- manifesto da Cruzada Demo­
crática Feminina - PE, onde 
focaliza o. custo de vida, a 
questão Estudantil e o momen­
to Político; 

- do Sr. José Moraes, Presiden­
te da Assembléia Legislativa do 
Estado do Espírito Santo, con~ 
gra t\2-lando-se pela passagem 
do Dla da Pátria; 

- do Instituto Brasileiro de Si­
derurgia - GB, comunicando 
eleição e posse de sua Dire-
toria; 

I 

- da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores no Comércio -
GB, agradecendo i medi ato 
apoio, visando à aprovação do 
Projeto de Lei n.O 11/68; 

- da Federação Nacional dos 
Despachantes Aduaneiros -
RJ, agradeCendo menção hon­
rosa a êles dirigida e proce­
dente do Legislativo; 

- da Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Agricultura 
- GB, solicitando seja dada 
atenção ao ofício do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de 
Ipojuca - PE, que· solicitam 
providências imediatas para a 
situação de penúrta e deses-. 
pêro; 

- da Câmara Municipal de No­
. va Iguaçu - · R.f,- fazendo um 

·I ·~ 
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ap~lo para que seja instalado· 
um nosocô'mio nos moldes dos 
Hospitais Carlos Chagas e Ge­
túlio Vargas; 

- cta· Câmara Municipal de So-
• rocaba - SP, dando conheci­

mento da aprovação, por aque­
la, casa Legislativa, do requeri­
mento n.0 595/68 no qual soli­
cfta assistência médico-hospi­
talar para servidores do INPS, 
naquele Município; 

- da Associação dos Advogados 
de São Paulo - SP, manifes­
tando-se pela rejeição ao Pro­
jeto dé Lei n.0 53/68, do Sr. 
Senador Vasconcelos Tôrres; 

- da Associação dos Advogados 
de São ,Paulo - SP, apresen­
tando emenda para o Projeto 
de Lei n.0 58/68 de autoria do 
Sr. Cami~o Nogueira da Gama, 
que estabelece o prazo máximo 
de dez dias, para o fornecimen­
to, pela Previdência Social, dos 
documentos relacionadoS , no 
artigo 141, Item I, da Lei n.0 

3.80~ de 60; 

- da Câmará Municipal de' So­
Í'ocaba - SP, informando ter 
sido aprovado Requerimento 
n.0 647/68, solicitando pÍ'ovi­
dências no sentido de ser ela­
borad~ projeto de Iéi visando 
a contagem de tempo de ser­
viço; 

- da Câmara Municipal de San­
to AnaStácio -.,SP, apelando 
para 'que seja abolida a corre­
ção monetária nos financia­
mentos oficiais pa~a aquisição 
'de casa própria; 

' - da Câmara Municipal de Curi-
tiba /- PR, · apresentando 
em~nda ao projeto de lei que 
dispõe sôbre a contagem de 

"' tempo de serviço prestado à 
J?revidência Social, para efei­
tos de aposentadoria aos fun­
cionários públlcos féderais, es­
taduais e mUnicipais; · . . 

- do Presidente do Ginásio Dom 
Antonio Reis - RS, comuni­
cando a fundação do Grêmio 
Estudantil Paulo Sarasate, na­
quele Ginásio, em homenagem 
ao Grande Senador,; 

- da 1Câmara Municipal de Cris­
siumal .-:-: RS, apêlo para que 

haja uma interferência junto 
à Comissão de Financiamento 
à Produç~o, no sentido de que 
o preço do suíno seja incluído 
entre os produtos que têm seu 
preço-mínimo fixado; 

- da Assembléia Legislativa, do 
Estado de Minas GeraiS, ma­
nifestando seu, repúdio à vio­
lência, ao ensejo da invasão 
policial à Universidade de Bra-:.. 
sília; 

- do· Sr. Virgílio Horácio de Cas­
tro Veado, Presidente do Sin­
dicato dos Jornalistas profis­
sionais de Mirias Gerais, apre­
sentando reivindicações da 
Classe; 

- dos Srs. José Ferraz Caldas e 
Francisco A. Turri, comunican­
do a criação do Conselho Sul­
mineiro de Desenvolvimento~ 
Consulde, Caxarnbu - MG; 

- do Tribunal de Contas da 
União ..!._. DF, remetendo cópia 
-do texto das recomendações 
.finais aprovadas pelo VI Con­
gresso Internacional das -Insti­
tuições Superiores de Contrôle 
das Finanças Públicas; 

- do Sindicàto Rural de Brasí­
lia - DF, enviando o Boletim 
Rural de Brasília; 

- do Sr. Alvaro Vidal Leite Ri­
beiro, chefe da AsSessori~ de 
Relações Pút?licas - Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, 
enviandO 2 exemplares da Con­
ferência "Panorama Atual do 
Emprêgo da Energia Nuclear;'; 

- do Ministro de Estado das Co- · 
municações- DF, comunican-, 
do a inauguração do Serviço 
de Telex na cidade de Curi­
tiba;!· 

- do Dr. Velto Mourão Crespo, 
chefe· da Circunscrição do DF 
do Departamento Naciona;l de 
Endemias Rurais, enviando t o 
1.0 exemplar d~ Boletim Infor­
mativo; 

- do Sr. Andres Townsend Ezcur­
ra, .Secretário-Geral do Parla­
mento Latino-americano, Li­
ma - Peru, informando sua, 
eleição para Presidente da Câ~ 
mara dos Deputados; 

1 

- do Sr. Andres Townsend Ezcur­
ra, Secretário":Geral do Paria-

mentó Latino-ameÍ-ica!lo, co­
municando a aprovação _ de 
acôrdos na a.a Assembléia Or­
dinária, celebrada em Brasília, 
de 20 a 23 de junho do presen­
te ano. 

OFICIOS 
Do Sr. 1.0 -Secretário da Câmara dos 

Deputados, encaminhando à revi­
são do Senado autógrafos dos se-
guintes projeto~: / 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 I38, DE I968 

(N.0 1.218-B/68, na Casa de origem) 

Inclui no Plano Nacional de 
Viação, catalogada como BR-488, 
a Rodovia Capão Bonit~ltape­
va-Itararé (SP), Jaguariaíva­
Piraí do Sul-Castro e Ponta 
Gr;ssa cOm terminal nas Rodo­
vias BR-277 e\ BR-I53, em Ira­
ti -, PR, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Na~ional decreta: 

Art, I.0 -·A Rodovia Capão Bon!­
to-Itapeva-Itararé (SP), Jaguariaí-' 
va-Pirai do Sul-C astro-----Ponta 
Grossa com terminà.l nas Rodovias 
BR-277 e BR-153, em Ira ti - PR, fica 
incluída no .Plano Nacional de Via~ão, 
catalogada corno BR-488, fazendo 
parte integrante das .obras prioritá­
rias. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra êm vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi .. 
. çÕes em contrário. 

(As Comissões de Transportes, Co~ 

municações e O~ras Públié~s e de Fi) 
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 139, DE I968 

(N.0 1.572-B/68, na Casa de origem) 

Revigora o prazo previsto no 
item IX, alínea "b'~, do ârt~ L0 da 
Lei n. 0 4.622, de 3 de maio de 1965, 
que conc.ede isenção de tributos 

· para importação de bens, e dá ou­
tras providências. 

O CongreS;o NaCional decreta: 

Art. 1.0 - Fica revigorado B.té 31 
de dezembro de 1970 o prazo conce­
dido no item IX, letra b, do art. 1.0 

'cta Lei n.o 4. 622, de 3 de maio de 
I965_ 



' I 

outubro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiío II) Quinta-feira 3 3785 

Parágrafo único - Fica excluída cta 
isenção constante do art. 1.0, item IX, 
da referida Lei, a taxa de deSpacho 
aduaneiro. 

Art. 2. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi-. 
ções em contrário. 

LEGISLAÇAO CITADA 
LEI N .0 4.622 

DE 3 DE MAIO DE 1965 

Concede isenção de trjbutos pa­
- ra importação de bens, e dá ou .. 

tras providências. 
Art. 1.0 - •.••.••••..•••••••••••.•• 

IX - jsenção dos impostos de 
importação e de consu­
mo e da taxa de despa­
cho aduaneiro sôbre: 

..... .1 .......................... . 
b) pelo prazo de trinta e seis 

mese~, para importação de 
equipamentos, c o n j u n t p de 
eQuipamento, peças e acessó­
rios, sem similar nacional, 
destinados especificadamente 
às indústrias de cortume de 
artefatos de couro inclusive 
calçados que aproveitem ma­
téria-prima nacional, de acór­
do com projetos industrials 
aprovados pelo Grupo Executi­
-vo da Indústria de Tecidos e 
Couros (GEITEC) Vetado. 

............................ •.···. 
Art. 9.0 

- Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasilla, 3 de maio de 1965; 144.0 

da Independência e 77.0 da Repúbli­
ca. - H. Castello Branco - Octávio 
Gouveia de Bulhões. 

(À Comissão de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 140, DE 1968 

(N.0 1.584-B/68, na Casa de origem)' 
Regula o ingresso no País de. 

alimentos de qualquer natureza 
e outras utilidades, adquiridos 
no exterior, mediante doação, e 
destinados à ãssistência socjaJ. 

·o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - As importações de aU­
mentos de qualquer natureza e outras 

utilidades adquiridas no exterior, fi­
cam sujeitas ao lícencíamento prévio 
da Carteira de Corhércio Exterior do 
Banco do Brasil S/A., salvo se o fã­
rem a titulo de doação para fins as­
sistenciais. 

Parágrafo único - Os alimentos 
de qualquer natureza, adquiridos no 
exterior, ficain sujeitos, antes de sua 
liberação ao consumo, ao exame Bro­
matológico realizado pelo Departa­
mento Nacional ,de Saúde Pública ou 
por órgão legitimamente credenciado 
pelo citado Departamento. 

Art. 2.0 
- O ingresso no ·País dos 

produtos de que trata o artigo ante­
rior não será autorizado quando, pe­
la sua quantidade, representar pre­
juízo para a produção e comerciali­
zação normal do produto similar na­
cional. 

Art. 3.0 - Esta I.ei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4,0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

(As Comissões de Projetos do Exe­
cutivo e de Finanças.) 

PROJETO "DE J,EI DA CAMARA N.0 141, DE 1968 

(N.0 1.610-B/68, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir, ~o Ministério do Interior, o 
crédito especial de NCr$ ::to. 000,00 

(trinta mil cruzeiros novos), des­
tinado a ocorrer às des11esas de 
exercícios anteriores. 

terior ·- Gabinete do Ministro, o cré­
dito especial de NCr$ 30.000,00 (trinta 

mil cruzeiros novos), destinado a 

atender às despesas de exercícios an­
teriores. 

Art. 2.0 - O valor do crédito de 
que trata o artigo anterior será co-

O Congresso Nacional decreta: berto com os recursos oriundos das se­
Art. 1.0 - É o Poder Executivo au- guintes dotações orçamentárias (Lei 

torizado a abrir, ao Ministério do In- n.0 5.373, de 6 de dezembro de 1967): 

5.09.01 -GABINETE DO MINISTRO 
115.2.1265- Instalação e funcionamento da Inspetoria 

Geral de Finanças 
4.0.0.0- Despesas de Capital 
4 .1. O. O - lnv.estimentos 
4 .1. 3. O - Equipamentos e Instalações 
4 .1. 4. O - Material Permanente 

10.000,00 
5.000,00 

116.2.1266- Instalação e funcionamento da Secretaria-Geral 
4.0.0.0 - Despesas de Capital 
4 .1. O. o - Investimentos 
4.!. 3. o - Equipamentos e Instalações 
4.1.4.0 - Material Permanente 

10.000.00 
5.000,00 

30.000,00 

Art. 3.0 - Esta Lei entra ém vigor Art. 4.0 - Revogam-se as disposi-
na data de sua publicação. ções em contrário. 

(A Comissão de Finanças.) 

0 
PROJETO DE ILEI DA CAMARA N.0 142, DE 1968 

(N.0 1.619-B/68, na Casa de origem) Art. 2.0 - O pagamento da pensão 

Concede pensão mensal à vluva 
do ex-parlamentar Walter Geral­
do de Azevedo lAthayde. 

O Congresso Nacional decreta: r 

Art. 1. 0 - É concedida a. Amé!Ja 
Motta' Athayde, viúva do ex-parla-

mentar Walter Geraldo de Azevedo 
At.hayde, uma pensão mens~l equiva­
lente a 6 (sei§) vêzes o maior salãrio­
mínimo vigente no país. 

,, 

será feito .enquanto a beneficiáfia fõr 
viúva e correrá à <:orita da verba or­
çamentária própria do Ministério da 

Fazenda. 

Art. 3. 0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 4,0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

(A Comissão à-e Finanças.) 

' I 
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OFICIO 

DO PRIMEIRO-SECRETARIO DA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Comunicação do pronunciamen­
to da Câmara sôbre emendas do 
Senado e remessa de proposições 
à saÕção: , 

N.o 3. 733, de 1.0 do mês em curso 
- com referência à aprovação 
da emenda 'do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n.0 46/671 que 
concede aos funcionários do ex­
tinto TerritóriO do Acre o di~eito 
de retôrno aos serviços da União. 
(Projeto encaminhàdo à sal).ção 
em 1-10-68); 

N." 3. 734, de '30 de setembro do 
.corrente ano - com referência à 
aprovação das emendas n.os 1 e 2 
e rejeiçãD. da emenda .n__o 3 do 
Senado ao Projeto de Lei da Câ­
mara n. 0 87/68, que cria, na a.a 
Região da Justiça do Trabalho, 9 
Juntas de Conciliação· e ·Julga­
mento. 

PARECER 

PARECER 

N." 843, DE 1968 
da Comissão de 'constituição e 

Justiça, sôbre o Projeto de LCi 
n.0 181, de 1963, que estende ·aos 
empregadns domésticos ns ~e'tlee 
fídos da Consolidação das Leis 
do Trabalho. 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

Através do presente projeto, de au-; 
toria do eminente Senador Vascon­
celos Tôrres, pelo 'seu artigo primei­
ro, 'fic~m estendidos os direitos e 
obrigações da Consolidação das Leis 
do Trabalho aos empregados domés­
ticos, e no parágrafo único oferece­
se a definição, ao declarar: "Consi­
dera-se empregad() 1 doffiéstico, para 
.os efeitos desta. lei, aquêles que pres­
tam serviços de naturéza não econô­
mica à pessoa ou à familia, no ârit-
bito reSidencial desta". ' 

2. A questão"'do abrigo ao trabalha-' 
dor doméstico. na 'legislação específi­
ca tem sido objeto de preocupações, 
e anteriormente à Consolidação vigo­
rava o Decreto-Lei n.O 3.078, de 27 de 
fevereirO de 1941, d~pendendo de re­
gulamentação. A Coniissão elabora­
dora da C.L.T. justifica por que, defi­
nindo o trabalhador doméstico o ex­
cluiu da lei estatutária· (Decreto-Lei 

n.o 452, de 1.0 de maio de 1943, art. 
7.0 , letra a), com eStas observações: 
hNo caso do serviço doméstico, a im­
·pratiCabilidade do Deereto~Lei mime­
ro 3. 708, de 27 de fevereiro de 1941, 
:foi um manifesto ·impedimento à sua 
proilta regulamentação, permanecen­
~io sem valia os\ se"us dispositivos. A 
vida familiar não tem nenhuiri as­
pecto de similaridade ·com as ativi­
dades econômicas em geral, nem mes­
mo com as de beneficência. Esten­
der-lhe o plano de uma legislação 
f·eita e adequada a outras condiÇões 

·pessoais e ambientes seria· forçar a 
1reaiidade das coisas. Uma lei espe­
dal em que se favore~~essem os bene­
fícios da previdência 'so.cial, talvez 
seria melhor passo inicial de amparo 
a essa humilde e preciosa classe de 
trabalhadores". 

A não-cobertura pela C.L.T. dos 
trabalhadores domésticos por ela de­
finidos, mereceu, entre outros, êstes 
comentários/ de Afonso Caldas Bran­
dão, um especialista: "Forçoso- é re­
conhecer que o motivo da exclusão é 
a incapaCidade financeira da família 
para suportar os encargoS da\ lei tra­
balhista .. Aliás, essa mesma conside­
ração, a da incapacidade financeira 
de· determinados grnpos sociais para 
arcar com as obrigações trabalhistas 
militou para- a não concessão aos ru­
rais de determinados direitos assegu­
rados aos demais trabalhadores pela 
legislaÇão social: Essa injustiça será 
corrigida com o tempo, pois o concei­
to' moderno da prestação de serviços 
se liga a uma situação juridica preci­
sa de direitos e -deveres recíprocos' 
que vinculam empregadores e empre-

. gados". ("ConSolídação das Leis do 
Trabalho Interpretada",, edição de 
1962, pág. 36.) 

3. Realmente, a previsão das repa~ 
raç~es da injustiça com o teU?-PO vem 
se realizando. As leis de acidentes do 
tiabalho, a paftir de 194'4, Decreto~ 
Lei du. mestno ano, n.0 7.036, art. 9.~. 
§ 1.0

, inclui os domésticos nesse regi­
me de proteção. A Lei n.0 2. 757, de 
23 de abril de 1956, que dispõe sôbre 
a situação dos etp'pregados porteiros, 
zeladores, faxineiros c serventes de 
prédios de apartamentos, bem como 
legislação posterior, illclusive proje­
to em tramitação dêste ano, amplia 
a área de proteçáo dêsses trabã.lhado­
res. Nessa relação deve ser incluído 
O Estatuto do Trabalhador Rural ~ 

l 

'por último, a Lei n.0 3.807, de 26 de 
agôsto de 1960 (Lei da Previdência 
Social) teve vários de seus dispositi~ 
Vos alterados pelo Decreto-Lei núme­
ro 66, de 21 de novembro de 1966, ·o 
qual no seu art. 25 Õferece no~a .. re­
dação ao B.rt. 161, da· Lei de Previ­
dência Social, · determinando: , u Aos 
.empregados doméSticos, aos ministros 
de confissão religiosa e mep1bros d,e 
congregaç;io relígíosa, é fã.cultada ·a 
fi11acão à previdência social. 

4. Com a unificação da Previdência 
Social (1967) o preceito foi entregue. 
à regulamentação do INPS, e assim, 
se comprova a previsão de que o tem­
po; na sua marcha, deveria corrigir a 
01iíissão. Cabe-nos· verificar a aplica­
ção da lei nova, ampliá-la se conve­
niente, depois de certo decurso de vi­
gência, a fim de converter o que é fa­
cultativo em qbrigatório. Não foram 
tolhidos ainda dado~ de repercussão 
do nôvo sistema instaurado pelo De ... 
ereto-Lei n.0 66. - · 

5. No toCante ao projetO, o que ex­
pusemos mostra haver sido atendido, 
numa prudente mas· segura e profí­
cua seqüê~·u·,i~. A conceltuação que a 
·proposiçãO faz de :·empregado do!Jlés­
tico" é a mesma.., issi litteris contida 
na vigente letra a;· do art. 7 .O, do De­

. ereto-Lei n.0 4.452. 

Pelo exposto, no que concerne à ju­
ridicidade e à técnica legislativa 
(Reg. Interno, art. 86, letra c e art. 

.89) o patecer é peia rejeição ...... ' 

Sala das Comissões, em 1.0 de bu-' ' . tubro de 1968. - Aloysio de Caryalho, 
Presidente em exercício - BeZerra 
Neto, Relator - AdOlpho Franco -
Edmundo Levi - Ai-gemiro de Figu"ei­
redo - Menezes Pimentel - Lobão 
d~· Silveira. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - A Presidência recebeu res­
posta ao Requerin\ento de Informa­
çõeS n.0 '1.017/68, de autoria do Sena- ........ 
dor Vasconcelos. Tôrres. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
.rinho) -. Sôbre a mesa,. requerimentos 
que serão lidos pelo Sr. 1.a.:..secret;'trio. 

São lidos os seguintes: 
' REQUERIMENTO 

N.0 1.319, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se- ~ 

ja transcrito nos Anais do ·senado Fe-
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dera!, o Editorial intitulado Um Jui .. 
gamento Político, assinado pelo jor­
nalista Danton Jobim e publicado nó 
Jornal últi~a Hora, de 2 de outubro 
de 1968, em cujo trabalro, o erudito 
jornalista patrício observa que a opi­
nião pública, por mais desinformada. 
não aceitará um veredito que sancio­
ne uma violência contra o ex-nresi­
dente. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.0 1.320, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma Regimental, a 
transcrição nos Anais do Senado Fe­
deral, do Editorial do Jornal Correio 
da Manhã, intitulado Expectativa, pu­
blicado em sua edição de 2 de outu­
bro de 1968, no qual o importante ór­
gão da imprensa brasileira assinala 
qÚe o julgamento do habeas corpus 
do ex-Presidente Jânto Quadros, 
transcende aos, interêsses pessoais do 
ex-Chefe do Govêrno Federal, para 
significar u;n alívio ou um pesadelo 
para a Nação. 

Sala das Sessões, 2 de , outubro de 
1968, - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giq­
berti} -Senda evidente que as trans­
crições solicitadas não atingem os li­
mites do parágrafo único, do art. 202, 
do Regimento Interno, serão os re­
querimentos, oportunamente, incluí­
dos em Ordem do Dia, independente- • 
meil.te de parecer da Comissão Dire­
tora .. 

O SR. PRESIDENTE (Raul Giuber­
ti) - Sôbre a mesa~ requerimentos de 
informações, que s~rão lidos pelo Sr. 
1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N. 0 1.321, DE 1968 

Solicita ao Poder Executivo, 
através do Ministério do

1 
Trabalho 

e Previdência Social, informações 
sôbre a demissão de servidores da 
Petrobrás S. A. 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
jam solicitadas ao Poder Executivo, 
através do Ministério do Trabalho e 

Previdência Social, as seguintes infor-
mações:· ' 

l.a) Tomou o Ministério do Tra­
balho e Previdência Social 
conhecimento da sumária 
demissão de servidores da 
PETROBRÁS S. A., como re­
presãlia por se terem can­
didatado a post~s eletivos dos 
órgãos representativos da 
classe? 

z.a) Alguma providência foi ou 
será adotada por êsse Minis­
tério no sentido de impedir a 
violência praticada frontal­
mente em desacôrdo com a 
lei? 

8.a) Exerce~ o Miiljstério elo Tra­
balho e Previdência · Social 
fiscalização junto à Pdrobrãs 
S. A. no tocante ao eumpri­
mento da legislação do tra­
balho em pleno vigor? Caso 
afirmativo, por que não in-

1 terferiu o Ministério no caso 
da demissão de servidores 
dessa emprêsa exclusivamen­
te por se terem candidata do 
a cargos eletivos nos órgãos 
representativos dessa. cate­
goria profissional? 

4.a) Está êsse Ministério a par da 
demissão e da ação movida 
junto à Justiça do Trabalho 
pelos Srs. Sílvio Nunes da 
Silva Rocha, Ari Celestino 
Leite, Francisco Soriano de 
Sousa Nunes P Eronides Pe­
reira de Araújo, bem como da 
transferência de Se I y n 
Krakus, todos servidores da 
Petrobl-ás S. A.? 

5.a) Não é da competência do Mi­
nistério do Trabalho e Previ­
dência Social zelar pelo cum­
primento da lei, a fim de 
defender e garantir a liber­
dade sindical? Por que não 
atuou no caso relatívo a 
êsses servidores da Petrobrás 
S.A.? Endossa êsse Ministé­
rio o comportamento adota­
do pela direção da Petrobrás? 

Justificação 

Compete ao Minist__ério do Trabalho 
e Previdência Social zelar pelo cum­
:Prime:pto das leis do trabalho, con­
forme é notório. A liberdade sindical 

é assegurada por lei, daí ser dada 
proteção especial aos. dirigentes dos 
órgãos de classe, que não podem ficar 
expostos à sanha dos patrões, nem 
mesmo do.Govêrno. Sem isso, a auto!. 
nomia sindical é mito, mera balela, 
inoperantes se tornando os sindicatos, 
por deixarem de representar, de fato, 
o pensamento daqueles que nêles se 
congregam. Forçar o cumprimento da 

.lei, beín como exercer permanente fis­
calização sôbre seu cumprimento, é 
atribuição do Ministé~io do Trabalha· 
e Previdência Social, no ql}e esta em 
jôgo não fipenas a obediência a textos 
de lei, como a própria autenticidade 
do regime democrático. 

O minist.ro Jarbas Passarinho tem 1 

atuado com energia em ocasiões vá­
rias, no sentido de ·- Conforme alega 
- impedir extravasamentos por par­
te dos trabalhadores. Com o mesmo 
rigpr deve, a nosso ver, proceder na 
defesa de direitos líquidos e certos 
dos trabalhadores, caso não queira 
adotar dois pesos e duas medidas, 
.num comportamento antidemocráti­
co e anti-social. A Petrobrás S. A., se­
gundo noticiário da imprensá, agiu em 
aberto desacôfdo com a lei, demitindo 
servidores seus que se candidataram 
e se elegeram para postos nos órgãos 
representativos da classe. A lei e o 
regime foram violentados, abertamen­
te, por uma ·empréSa estatal, sem 
que se tenha conhecimento de qual­
quer interferência por parte dD Mi- · 
nistério do Trabalho e Previdência 
Social, o que reputamos bastante la­
mentável. Se se permite tal conduta 

' por parte de uma emprêsa como a 
Petrobrás S. A., como impedirá. o 
:wTPS que o esbulho se generalize, 
em questão fundamental para a 
autenticidade da representação sindi­
cal. 

Com o presente pedido dé informa­
ções, desejamos obter do eminente 
:Ministro e Senador .Jarbas Passarinho 
esclarecimentos pre-cisos sóbre uma 
questão lamentável e que muito vem 
repercutindo negativamente para o 
Govêrno. Custa-nos admitir que o mi­
nistro do Trabalho e Previdência So­
eial.se tenha tornado conivente com 
3: violência, daf a razão dêste nosso 
pedido de informações. 

' 
Sala das Sessões, 2 de outubro de 

1968. -~Mário Martins. 

; 
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I 

REQUERIMENTO 
N.0 1:322, DE 1968 

Solicita ao Poder Exccqtivo, 
através do Ministério das -Minas 
e Energia, informações sôbre dis­
pensa. de servidores ·da Fetrobrás 
S/ A. 

Sr. Presidente: 
' ' Requeiro, na forma regimental, se-

jam solicitadas ao Poder ExecUtivo, 
através do Ministério das Minas e 
Energia, as seguintes informações: 

. I . 

1.•) Em que d!)ta e quais. as razões 
foram ctOínitidos os seguintes 

· servidores da · Petrobrás S/ A.: 
Silvio Nunes da Silva Rocha, 
Ári Celestino Leite,. Francisco 

j Soriano de Sousa Nunes e Ero­
. nldes Pereira de Araújo? 

2.•) ;Quantos anos de' serviço na 
Petrobrás tinha cada um dês­
ses servidores? Algum dêles já 
sofrera, anteriormente, algu­
ma punição regÚlamentar? 

s.a) Qual a razão da transferên­
cia, pal-a o Maraithão, do ser­
vidor SeÍyn Krakus? Foi ela 
a pedido ou compulsória? 
Quantos anos de serviço tinha 
~sse servidor na. Petrobrás? 
Em seus assentamentOs fun­
cionais constava algo que o 
desabona_sse? 

Justifica<Jão 
I • 

A imprensa noticiou,\ e condenou, 
\ a transferência de servidores da Pe­

trobrás S/ A pelo simples motivo de 
se terem candidatado a postos eleti­
vos no pleito sindical dessa catego­
ria profissional, o que é vedado pela 
lei, alé~' de antidemocráti~~ Averi­
guar de forma completa o fato ê o 
propósito dêste requerimento. 

Sala das Sessões, 2 de outubro de 
1968. - Mário Martins: -- -- ·~ . -' ' '• O SR. PRESIDENTE (Raul Giuber-
ti) - Os requerimentos lidos não de­
pende,m de apoiamento. Serão pu~Ii­
cados e posteriormente despachados 
pela Piesidência. (Pausa.) . ' 

O' primeiro orador inscrito é O no­
bre SenS.dor Vasconcelos Tôrres. 

Tem S. Ex.a a palavra. 

O. SR. VASCONCELOS 

, , I 
' 

TôRRES 
~(Sem, revisãQ ~o orador.) - Sr. Pre­

sidente, Srs. Senadores, várias vê-

z_es alertei as nossas autoridades fa­
zendárias para as espeluncas• e orga­
nizações que, a pretexto de algumas 
formalidades legais, procuram em­
ba!r a boa-fé do. público. 

O nome, Sr. Presidente, já é" par­
lamentar - arapucas. São arapucas 
estilo 01Carnê Fartura11

, organizações 
de sorteios, outras que vendem apar­
tamentos na planta e, depois, não 
conseguem, de maneira alguma, co­
locar os alicerces, sequer, dissipando 
as pop.panças de brasileiros pobres 
que acreditam na conversa fiã.da de 
corretores - Verdadeiros camelôs -
que, por um artifício de linguagem, 
conseguem enganar. 

Há casos lamentáveis, principal­
mente no terreno imobillârlo. Há ci­
dadãos que, às vêzes, ao contráriO do 
que falei inicialmente, através da 
propaganda, ao. ,vetem o material 
chegar a? local da· construção, tal co­
mo pedras, cimento etc., e as tabele­
tas ali afixadas, aplicam suas econo­
mias nesse mau negõcio, pois o apar­
tamento não é. construído nunca, cri­
ando o fato uma situação insustentá­
vel de desajustamento que, Sr. Presi­
dente, tenho proftigado seguidamen-
te. r .I 

·Na minha terra, vária$ dessas ara­
pucas apareceram. Denunciei muitas 
delas. Estou ocupando a tribuna, ago­
ra, para ler a carta do Sr. João Antô­
nio, residente no meu Estado, que fa­
la sôbre os Shopping Centers de Ni-
terói. ., 

< 
Interessante, Sr. Presidente, é que 

sempre lançam mão. de um nome es­
trangeiro mas o .roceiro .fala "chopin­
gue-center". E assim procedem, por­
que tais palavras dáo a impressão de 
que, por fora, para dar cobertura ao 
negócio, existe capital estrangeiro. 

' Ept._ Araruama, Estadf.? do Rio de 
Janeiro, puseram um cartaz que diz 
L~ke City. ~ uln nome de que não há 
tradução ern inglês. 

Há um lugar, Sr. Presidente, que V. 
Ex.a. conhece, lá no Éspírlto Santo, 
chamado 'i'ribobó. Então, fizeram um 

_loteamento e fizeram "Tribol:ió City'\ 
o pior transplante vernaclllar que sé 
pode fazer do português para o in­
glês. E o americano que passa lá.· 
provàvelmente falará "traibobo City"~ 

f . .. 
visto que a língua não dá, para falar ', 
,corretamente a exemPlo dos nossos 
caboclos. Há uma enfermidade pu­

_,Plicitária,· P?is tôdas essas "ara;pucas" 
têm nome esquisito. Já temos os 
Brazilian Beattles ou Serenate aú 
Folks ou não sei o quê. Não há assim, 
um sentido verde-amarelo D.a de no-" 
mtnação, porque o que pretendem é 
um chamarl~ para os incautos.· E ti 
me recordo de um fotógrafo da cida-
de de Campos que, por· sinal, tinp.a o 
nome de Bezerra e possuia a "Foto .. 
grafias Bezerras:'. Passou um ano 
sem sequer bater fotografias três pcir 
qua tfo. Depois ' o aconselharam a 
usar um~nome italiano e, aí, Sr. Pre­
sidente, todos queriam ser fotografa-
dos por êle. \ 

Isso vém a propósito da história ·de 
Shopping Center. E o de Niterói, 
embora já no arcabouço, parece que 
ayançou demais na publicidade e 
_aquêles que_ compraram as suas quo ... 
tas estão em situação difícil, porque: 
contando que obteriam rendimento 
dentro do que a publicidade anuncia" 
va1 fizeram êsse inve~timento sem o 
devido contrôle do Banco Central e 
do Ministério da Fazenda. 

Esta carta do Sr. João 4ntônio Ri­
beiro, residente à Av. Qulntlno Bo­
caiu~a n.0 343, apartaMento 405, no 

' I . . 

Saco de São Francisco, é um desaba-
f9 junto ao representante do' Estado, 
Estado que é dêle também. Pede per­
missão para me dirigir' esta , carta, 
dizeil:dO Que não me conhece pessoal­
mente - 'aliás, uma das poucas pes-

' soas na caPital dO meu Estado que 
não me conhecem -:- alguns, conhe­
éem-me de cara, o~tros só me conhe­
cem de nom~. No segundo Caso, se 
encontra o autor da carta quê é obje­

-to desta primeira intervenção. Diz 
êle que é cidadão da classe média e 
gostaria que eu lhe concedesse uns 
minutos, segundo êle, do meu precio­
so tempo - e, realmente êle. o é 
para fazer ô seU relato. 

Sr. Presidente, erribora · eu vá en­
caminhar esta carta, gostaria que o 
.Dr. Fábio Mendes cçmcordasse · em 
que eu desse notícia de que a recebi, 
com -o protesto do Sr. João Antônio 
contra o que está acontecendo no 

I. 
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Shopping- Center de Niterói e no Pa­
norama Balneário Hotel, que estã. lo­
calizado justamente num dos mais 
bonitos recantos de Niterói, o Saco 
de São Francisco. 

li:le fala, muito bem e acertadamen .. 
te nas falcatruas cometidas, anterior­
mente, pela Ma n n es ma n n, Pelo 
"Carnê Fartura", pela Dominium. 
Refere-se também à Equitativa, da 
qual fui advogado e cuja história ti­
ve a opot:tunidade de contar desta 
tribuna, denunciando 9 conluio que se 
formara contra esta emprêsa verda­
deiramente brasileir~, esmagada por 
interêsses escusos. 

Esta carta é um brado de alerta, 
Sr. Presidente, razão pela qual soli­
cito de V. Ex. a a sua publicação. 

Finalmente, dou ciência à Casa do 
memorial de Arquivistas, que cogita 
da reeStruturação da carreira dos ní­
veis 13, 15 e 17 e cor.reção no/ siste­
ma de acesso. 

Recebi vários memoriais impressos, 
e a ComissãQ de Funcionários que me 
enviou o exemplar original, a comis­
são representativa dos Arquivistas do 
Serviço Públioo Federal, pediu-me 
que os distribuísse aos Srs. Deputados 
e Senadores, o que já foi feito. 

Agora, Sr. Presidente, encaininho 
a V . Ex. a, pedindo que conste do meu 
discurso, os documentos em que f,a­
zem re1v1ndicações que considero jus­
tas ~ que o DA.SP, certamente, tam­
bém assim considerará. 

I . 
De minha parte dou cumprimento 

ao a.pêlo que me foi feito e me soli­
darizo com a situação funcional dês.:. 
ses que expõem, com amparo jurídico 
e administrativo, pretensões que en­
dosso por. inteiro. 

Era o que eu queria dizer, Sr. Pre­
sidente. (MuitO bem! ·Muito bem!) 

/ . 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR VASCONCElOS TôRRES EM 
SEU DISCURSO. 

Niterói, 19 de setembro de 1968. 

Ex.mo Sr. Dr. Vasconcelos Tôrres 

Digní~simo Senador da República, 

Permita-me V. Ex.• que lhe dirija 
esta carta, embora não tenha a honra 
de conhecê-lo pessoalmente . 

. I 

No entanto, desde há longo tempo, 
eu e os membros de minha familin. 
somos eleitores de V. Ex.a poi- convic-

"' ção de que em meio a ta.nta confu­
são, a vossa atuação é a de "quem real­
mente desempenha o elevado papel de 
Senador da República, em prol de seu 
povo. 

Sou um cidadão da classe média, 
aposentado, e gostaria que V. Ex. a. me 
concedesse uns minutos de vosso pr«~­
cioso tempo, ouvindo o meu relato. 

Duas firmas em Niterói: o ShO]l­
ping Center de Niterói, e o Balueárjo 
Hotel (Saco de São Fram:isco), prec:i­
sam que as atenções das autoridades 
lhes sejam dirigidas. (Panorama Bal­
neário Hotel). 

Há mais de 4 anos que venho pa­
gando cotas do Shopping Center, e 
eis que agora, já se sabe que a firma 
está se preparando para uma !alê~n­

cia fraudulenta, dando um enorme 
prejuizo a milhares de cotistas, inclu­
sive a mim próprio. 

' E não tenho a quem recorrer. LeM-
brei de V. Ex.8 

No caso do Balneário Hotel~ em 
construção desde o ano de 1957, no 
alto do morro, no Saco de São Fran­
cisco, a coisa ainda é mais escanda­
losa. Pararam as obras, e os cotils.tas, 
milhares dêles, estão desarvorados, 
desde que não Qá uma autoridade que 
se preocupe com o caso~ 

Evidentemente, são mais dois casos 
que muito se assemelham com os 

I 
da Mannesmann, Farturas, Domini-
uns, Equitativas etc. et...c., não se fa­
lando nos que estão ern gestação. 

E assim o nosso povo sofre para que 
alguns poucos usufruam das suas eco­
nomias. ' 

Respeitável Sr. Sefuidor da Repú­
blica, peço-vos que mande algum- dos 
seus assessores verificar a veracidade 
de minhas alegações, e eis que presta­
rá mai~ um grande serviço aos seus 
humildes patrícios. 

Re-Speitosamente, subscrevo-me hu­
mildemente, patrício agradecido. -
João Antônio ·Ribeiro, Av. Quintino 

llocaiuva, 343, apt. 405 - Niterói (Sa­
co de São Francisco). 

Ex.m0 Sr. Diretor-Geral do Departa­
mento do Pessoal Civil (DASPl 

MEniORIAL 

Memorial de Arquivistas, Re­
estruturação da carreira nos 
níveis 13, 15 e 17, e correção 
no sistm'l'la de acesso. 

Os Arquivistas do Serviço Púl)lico 
Federal, no designio de um melhor en­
quadramento na série de carreiras do 
Serviço Público, vêm expôr e requerer 
a V, Ex.a, na eerteza do bom acolhi­
mento que lhe merecem as causas jus­
tas, o seguinte: 

O flano de Classificação· de Car­
gos (Lei n.0 3.780, de 12 de julho 
de 1960) consagrou a identidade 
existente entre as carreiras de Ar­

. qui vista e Arqulvologista (agora 
chamada Documentarista), quan­
do as enquadrou no Grupo Ocupa­
cional - Educação e Cultura -
Serviço de Documentação e Di .. 
vulgação. 

Servidores antigos, estaghados há 
mais de 10 anos na classe final de 
sua carreira, exultaram de alegria 
julgando-se justiçados. Era ape­
nas uma decepção a· mais ... 

Todos os critérios · estabelecidos 
para o enquadramento e o acesso 
das carreiras, segundo o nôvo Di~ 
ploma, foram modifícados com 
relação aos Arquivistas, importan­
do a modificação de critério em 
gritante aberração juridica. 

li: evidente que a modificação 
substancial de uma legislação en­
volve matéria complexa e, C,omo 
tal, está sujeita a equivocas e 
omissões. O Plano de Classifica­
ção de Cargos (Lei n,0 3. 780), não 
fugiu a essa ressalva. 

Enquanto estabeleceu o critério 
de deixar as chamadas carreíras 
principais separadas das auXilia­
res por um ou riois níveis apenas, 
deixou Arquivistas e Documenta-
1ristas separados por vários níveis, 
embora considerando-as carrei .. 
ras ·afins, do mesmo grupo ocupa­
cional e serviço. 

Não há outro caso semelhante no 
Plano, tratando-se de classe.s da mes­
ma formação profissional. A quebra 

·, 

' 

J 
.) 

1 
i .. 

J 
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de critério é anômala, a desigualdade 
de tratamento é desumana e o obje­
tivo da Lei foi desvirtuado. 

No caso dos Arquivistas só caberiam 
duas soluções: deixá-los sem acesso, 
mas em níveis compatíveis, ou outor­
gar-lhes os mesnÍos direitos ciue fo­
ram conferidos às demais classes, isto 
ê, colocadas Tios níveis bastante supe­
riores das carreiras principais, com 1 

acesso previsto nos níveis de sua ~las­
se afim, ou seja, dos Documentaristas. 

.€, igualmente, absurda a iiwvação 
que se conferiu ao Arquivista, com re­
lação ao Seu acesso. Embora assegu­
rado o acesso de Arquivista. a Do­
cumentárista, também o foi a Oficial 
dvA~miniStração, que não é da mes­
ma formação profissional e nem de 
séries de classes 'ãfins, concluindo~se 
que, em uns Ministérios, o ArquiVista 
se eleva· no seu grupo ocupacional do 
nível 11 ao 19 e, em outros, ê1e sai do 
grupo ocupacional a que pertence pa~ 
ra ter acesso a nível várias vêZes in~ 
ferior ao do seu colega. 

Lendo o próprio texto da Lei (ar­
tigo 34' e' .seu § 2.o), obserVa-se uma 
colisão de doutrin~s: 

jjArt. 34 - O Funcionário pode 
ter acesso, como indica o anexo I, 
à classe de nível mais elevado, 
pertencente à série de classes 
afins, nas estritas linhas de cor· 
relação ali traçadas. 

§ 2.0 
- A nomeação por acesso re~ 

cairá em funcionário que perten­
ça à .classe da mesma formação 
profiSsional, mas de escalão infe­

·l'ior." 

Ora, entre Arquivistas e Oficial de 
~dministração não há. correlação d/ 
atribuições. É a própria Lei que, colo­
cando-os em grupos ocupacionais he­
~erogêneos, desautofiza a anomalia 
inserida rio anexo I, com relação aÔ 
acesso do Arquivista a Oficial de Ad'-
ministração. · 

Ademais, o art. 34, embora ratifique 
a anomalia, quando diz: "Como h~dica 
o anexo I", conclui: "a classe dê nível., 
mais elevado, pertencente à série de' 
classes afins". . ' 

O § 2.~, entretanto, do rêferido dis-
positivo é taxativo e insofismáv'el: "A 
nomeação por acesso- recairá em fun­
cionário que pertença à classe da mes-

ma formação profissional, mas de es~ 
calão' inferior." 

Não sendo o Arquivista da classe da 
mesma formação profissional que o .# 

Oficial de Administraçã6, seu acesso 
líquido e certo terá que ser para Do~ 
cuipentarista, mesmo porque, forçar 
um acesso extra carrerista seria pre~ 
judicar não só aos Arquivistas pela 
inexistência de afinidade de classe, 
mas também aos. Escriturários, que 
teriam suas· limitadas vagas de aces~ 

· so concorridas por elementos estra­
nhos e de níveis mais elevados, fatos 
que, eert~mente, os colocariam em in­
ferioridade de requisitos para a con­
lluista da carreira principal. 

É inadmissível que uma Lei, nas­
cida para corrigir falhas, padronizar 
a hierarquia no Serviço Público e dis­
ciplipar as atribuições dos diversos 
gruPos ocupacionais, contenha, no seu 
bôjo, males maiores do que aquêles 
que pretendia sanar. Por uma coinci­
dência chocante, todos os males pos­
síveis foram reservados para os Arqui­
vistas, prejudicados no seu açesso e 
também esbulhaçios no seu enquadra~ 
menta. \ · 

O descuido ou pretexto de não se 
enquadrar os Arquivistas nos níveis 
13, 15 e 17, deixando-os separados da 
carreira principal por vários níveis, é 
um tato que os podêres competentes 
têm a considerar. 

' Os signatários estão certo~ de que 
o Departamento Administrativo do 
Pessoal Civil (DA8P>, tão criterioso e 

_...justo nos seus pronunciamentos, cor­
rigirá tal anomalia, tão logo o volume 
de trabalho e a c·arência do tempo lhe 
permitam um exame mais meticuloso 
e acurado do assunto para que lhes 
seja assegurado, em· Sua Plenitude, o 
primado da Justiça e do Direito. 

Rio de· Janeiro, 9 de junho de 1967. 
Assinado pelos arquivistas do Ser:­

viço Público Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o segurldo 
orador inscrito, o Sr. Senador Josaphat 
Marinho. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o terceiro orador ins~ 
crito, o .Sr. Senador Mário Martin-s. 
(f'ausa.) 

Também está ausente. 

.Tem a palavra o quarto orador ins­
crito, o Sr. SenadOr Lino d~ Mattos. 
(Pausa. i 

Não está pr~sente-:-

Não há mais oradores inscritos. 
~Yausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinhof- Pre_sentes 20 Srs. Se~ado-. 
res, passa-se a 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos itens 1, 
2, 3 e 4 da pauta estão com· a discus­
são encerrada, em fase de votação. 

Por falta de quorum, deixam de ser 
submetidÇ)s~à votação neste momento. 

O SR. PRESIDEN'FE !Gilberto Ma~ 
rinho) 

Item 5 

Discus~áo. em turno u~ICo, do 
Proj~to. de Lei da Câmara n.0 127, 
de 1968 (n.0 1. 528-B/68, na Casa 
de origem)) que dispõ_e sôbre o 
exercício da profissão de Técnico 
Indus~trial de nível médio, de ini~ 
ciativa do Sr, Presidente da Re­
pública (in'cltúdo ern . Ordem .do 
Dia de acôrdo .com o art. 171, IH, 
do Regimento Interno), tendo 

PARECERES,- ,sob n.os 838, 839, 
840 e 841, de 1968, das Co­
miSsões 

'' - de Projetos do E X e c·u ti v o, 

apresentando Sqbstitutivo; 

- de ConstitUição e Justiça; 

1.0 pr.onunciamento: pe­
la constitucionalidade e juri­
dicid~de ,do substitutivo da 
C omissão de Pi'ojetos do 
Éxecutivo, com subemenda e 
solicitando o pronunciamento 
da- Comissão de Educação- e 
Cultura; 

2.0 pronunciamento: pela 
constitucionalidade e juridici-

' dade do substitutivo da Co-
missão de Educação e Cultufa; 

- de Educação e Cultura, apre­
sentando substitutivo. 

Em discussão a matéria. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores dese- ', 
j ando us,ar da palavra, encerro a dis-
cussão. 

'I 

'; 
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Sôbre a mesa, requerimento do Sr. 
Senador Antônio Carlos~ pedindo pre­
ferência para o Substitutivo, que será 
lido pelo sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguiu te 

REQUERIMENTO 
N.• 1.323, DE 1968 

Preferência para votação de 
substitutivo. 

Nos têrmos dos arts. 212, letra p e 
309, n.0 2, do RegimentO Interno, re­
queiro pr~ferência para o substitutivo 
da Comissão de Educação e Cultura 
ao Prcijeto de Lei da Câmara núme­
ro 127/68, que dispõe sôbre o exercí­
cio da profíssão de Técnico Indus­
trial de nível médio, a fim de ~er vo­
tado p.ntes do, substitutivo da Comis­
são de Projetos do ExecutivO. 

Sala das Sessões, em 2 de outubro 
de 1968. - Antônio Carlos, 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - O requerimento lido deixa, 
igualmente, de ser apreciado no mo­
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Gilbet'to Ma­
rinho) - Passa-se ao 

Item 6 

Discussão, em turno único, do 
substitutivo da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n.0 46, de 1961, de auto­
ria do Senador José Feliciano, 
que regula operações do Serviço 
de Revenda de Material Agrope­
cuário do Ministério da Agricul­
tura em convênio com Secreta-' 
rias de Agricultura Estaduais, 
tendo • 

A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 7 

Discussão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado número 
77, de 1968, de autoria do Sr. Se­
nador Manoel Villaça, que declara 
de utilidade pública a Instituto de 
Medicina' Infantil de Pernambuco, 
com sede em Recife, Estado de 
Pernambuco, tendo 

PARECERES, sob n.0
' 776, 777 '' 

778, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e .Justiça, pe·· 
la constitucionalidade, 

- de Saúde, favorável; e 
- de Finanças, favorável. 

Em discussã~ o Projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores de·­
sejar fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Não haVendo emendas, nem reque­
rimentos, para que a matéria seja 
submetida a votos vou dar como apro­
vado o projeto, nos têrmos do art. 
272-A, dÕ Regimento Interno. 

Vai à Comissão de Redação. 

' É o seguinte o projeto aprovado: 

. PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 77, DE 19611 

Declara de utilidade pública o 
Instituto de Medicina Infantil de 
Pernambuco, com sed«~ ~m Recife, 
Estado de Pernambuco. 

O ·congresso Nacional decreta: 
' Art. 1.0 - É declarado de utilidade 

pública, 'Para todos os efeitos, o In..'i­
tituto de Medicina Infantil de Pet-

PARECERES, sob n.0
' 720, 721 e 

722, de 1968, das Comissões 
- de Economia, favorável ao 

subs~itutivo; 
"-nambuco, com sede em Recife, Esta­

- de Agricultura, pela aprovação do de Pernambuco. 
dos arts. 3.0 , 4.0 , 5.0 , 6.0 e 7.o 
do substitutivo da Câmara e 
rejeição dos demais; e' 

- de Finanças, nos têrmos do 
Parecer da Comissão de Agri­
cultura. 

Em' discussão o substitutivo da Câ­
mara. (Pausa.) .. 

Nenhum Senhor Senador dese:jando 
usar da palavra, declaro encerrada a 
discussão. 

Art. 2. 0 
- Esta Lei entra em vigo~ 

na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 8 

Discussão, em primeiro j turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.o 
36, de 1960,. de autoria do Sr. Se­
nador Geraldo Lindgren e outros, 
que regula a fiscalização nas In-

dústrias de Produtos Animais e 
Derivados, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 527, 528; 529, 
530, 531 e 532, de 1968, das Co­
missões 

- de Constituição e Justiça: 
1,0 pronunciamento: favorá­
vel, com emendas que apre­
senta sob n.Os 1-CCJ e 2-CCJ; 
2.0 pronunciamento: pelo ar­
quivamento; 

- de Economia, favorável ao 
projeto; 

- de Saúde Pública, favorável; 
- de Finanças: 

1.0 pronunciamento: solici­
tando audiência da Comissão 
de Constituição e Justiça, 
com declaração de voto do 
Senador Mem de Sá; 

2.0 pronunciamento: p€la re­
jeição. 

Em discussão o Projeto e as Emen­
das. (Pausa.) 

'Nenhum Sr. Senador desejando usar 
da palayra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

A votação flca adiada por !alta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 9 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

35, de 1963, de autoria do Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres, que al­
tera dispositivos da Lei Delegada 
n.0 10, na parte referente à Po­
liclínica dos Pescadores, e da Lei 
n.0 1.707, de 23 de outubro de 1952, 
que dispõe sôbre a situação, pe­
rante o Instituto de Aposentado­
ria e Pensões dos Marítimos, dos 
armadores de pesca e emprega­
dos em profissões conexas com a 
indústria da pesca, tendo 

PARECERES, sob n.o' 572, 573, 
574, 575, 576, 577 e 578, de 1968, 
das Comissões 

- de Constituição e Justiça: 
1.0 pronunciamento: favorá ... 
vel, nos têrmos de substitu ... 
tivo que apresenta; 

2.0 pronunciamento: pelare .. 
jeição; 
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I 
.- de Legislação Social: 

t.o pronunciamento: solici~ 

tando audiência do Ministé­
rio do TrabaÍho e do d~ 
Agricultura e do IAPM; 
2.o pronunciamento: cum­
pridas as diligências, pela 
rejeição; 

-de Saúde: 
\ 

1.0 pronunciamento: soliCi­
tando audiência da CCJ; 
2.0 pronunciamento: pela re-
jeição; 

- de Finanças: pela 
Em discussão o Projeto e 

tutivo. (Pausa.) 

' rejeição. 
o Substi-

Nenhum Sr.~ Senador deseja'ndo 
usar da palavra, declaro. encerrada a 
ci~scussão. 

A votação fica adiada por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 10 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

68, de 1967, de autoria do-Br. Se­
nador Teotônio Vilela, que dispõe 
sôbre a participação das compa­
nhias de aviação no intercâmbio 
cultu'ral e informativo entre os 
Estados, tendo 
PARECERES, sob n.0 • 763, 764 e 
_ 765, de 1968,, das Comissões 

--; de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade e ju­
ridicidade e solicitando au­
diência da Comissão de Eco­
nomia; 

- de Economia, pela rejeição; e 
- de Transportes, Comunica-

ções e Obras Públicas, pela 
rejeição. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador desejando 
usar da palavra,' declaro encerrada ã. 
discussão. 

A- votação fica adiada por falta de 
quorum. 

A Mesa vai suspender a sessão por 
_30 minutos, à espera .cte que se con­
substancie o quorum para a votação 
das matérias em pauta. 

Está suspensa a sessão. 
(A "sessão é suspensa às 15 ho­

ras e 10 minutos e reaberta às 15 
horas e 50 minutos.) 

Comparecem mais os Srs. Senado­
re~: 

Adalberto Sena ·- Lobão da 
Silveira - Clodomlr Mí!let -
Vic!orino Freire - Petrônio Por­
tella - Dinarte Mariz.- Argemi­
ro de Figueiredo - Arnaldo Pai­
va - José Leite - António Bal­
bino - Josaphat Marinho -.: 
Carlos Lindenberg -- Paulo .Tor­
res - Nogueira da Gama - Lino 
de Mattos ~ Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está reaberta a sessão. Tô­
das as matérias 'constantes da Ordem 
do Dia, estão com a discussão eQcer--­
rada. Os itens 1 e 5 dependem de vo­
taçfto secreta. 

I 
Se não houver oposição do Plenário 

vou deixar a matêria pendente de 
vofação secreta para o fim da Ordem 
do Dia. 

Item 2 

"Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 591, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador, Vascon­
celJs Tôrres, requerend~ seja ou­
vido o Plenário para que o Sena~ 
do Federal registre na _Ata de 
seus trabalhos um· voto de con­
grat_ulações com o Professor Eu­

riclides Zerbini, que vem de rea­
lizar notável feito no campo da 
cirurgia brasileira, no Hospital 

das ClíniCas de São Paulo, lo­
grando, com êxito, um transplan-

' te de' coração, tendo 

PARECERES, sob n.0 ' 637 e 638, 
de 1968, da~ Coinissões 

- de Constituição e Justiça, 
favorável, eliminandÓ~se as 
comunicações propostas; e 

- de Saúde, pelo arquivamen·-
to, por inoportuno." 

Na sessão ordiliária de ontem foi 
encerrada a discussão, e adiada ~a vo~ · 
tação por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
• 

Os Srs. Senadores que· concordam 
com o requerimento do Senador Vas­
concelos Tôrres, queiram permanecer 
sentados. <Pàusa.) 

Está aprovado .. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

·Item 3 

' -votaçáo, em turno único, do Pa­
recer n.0 726,

1
de 1968, dtt Comissão 

de Constituição e JustiÇa, sôbre o 
'Pr9jeto...,de Resolução n.O 72, de 
1967, que cria a Comissão Espe­
cial de Regulamentação Constitu­
cionàl,' dispõe sôbre o seu funcio­
namento, e dá. outras 1 providên­
cias. (Parecer ho seiltido de que 
a proposição deva ter seu curso 
regimental, uma vez que a maté­
ria não se ericontra prejudicada.) 

' Na sessão anterior, foi encerrada a 
di~cussão do Parecer e adiada a vpta­
ção por falta de. quorum~ 

Em votição o Parecer da c·omissão 
deJ Constituição e Justiça. · 

Os· St~s. Senadores que concordam 
com· o..-parecer,· queirani· permanecer 
sentados. (Pausa.) ., 

Esta. aprovado. 

A matéria ficará sôbre' a mesa por 
três seSsões ordinárias, ~ :fim de re­
ceber emendas. 

É 9 seguinte o parecer apro-
, ' 

vado: 

PARECER 
N.0 726, DE 19~8 

da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Reso­

'lnção n.0 72, de 1967, que cria a 
Comissão Especial de Regulamen­
tação Constitucional, dispõe sô­
bre o seu funcionamento, e· dá 

. Ol!tras providências. 

Relator: Sr. Clodomir Millet 

Na sessão de 15 de setembro de 1967, 
o ilustre Senador Júlio Leite apresen­
tou à Mesa três projetos de resolução, 
que tomararri os números "'70/67, 71/67 
e 72/67. O primeiro dêles dispõe sôbre 
as Comissões Permanentes do Senado, 
reestruturando-as em sua composição 
e atribuições, regula.ndo, o segundo, a 
constituição de subcomissões. A ter­
ceira proposição, finalniente, cria· a 
Comissão Especial de Regulamentação 
Constitucional, dispõe sôbre sua com­
petencia e funcionamento, e dá ou-
tras provid~ncias. , 

2. Os dois. primeiros projetoS 
1
foram 

acolhidos pela Comissão Diretora, que 
os incorporou ao substitutivo apre-

. ' 

I 

' ' 

li 
I 

... 
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sentad.o por. aquêle órgão ao projeto 
de que resultou a Resolução n.0 13/68, 
passando a constituir ·a atual art. 62, 
e respectivos parágrafos, do Regimen­
to Interno. 

3. A terceira proposição,.J.- que nos foi 
dü;tribuída para relatar, vem a êste 
órgão técnicO, de acôrdo com a deci­
são da Presidência, de 12 do corrente, 
a fim de que se decida se está a mes­
ma prejudicada, fixando-se a orienta­
ção que deverá ser adotada quanto à 
tramitação da matéria. o 
4. Sem considerar o mérito ou os 
aspectos jurídicos ou constitucionais 
do projeto, uma vez que-nos cumpre 
fixarmo-nos nos limites da decisão da 
Presidência da Casa, somos de pare­
cer que a proposição deva ter seu' cur­
so regimental, uma vez que se trata 
de matéria que não perdeu sua atua­
lidade. , 
5. Oportunamente, depois de recebi-
das as emendas do Plenário, caberá a 
esta Comissão opinar quanto ao mé­
rito, se acolhido o entendimento e a 
orientação que ora propomos. 

Sala das Comissões, em13 de setem­
bro de 1968. - Aloysio de Carvalho, 
Presidente em exercícío - Clodomir 
Millet, Relator - Nogueira da Gama 
- Argemiro de Figueiredo - Ednlun­
do Levi - Carlos Lindenberg - Adol­
pho Franco - Bezerra Neto - Ar­
non de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item n.0 4 

Votação, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado nú­
mero 105, de 1963, de autoria do 
Senador Vasconcelos Tôrres, que 
altera o artigo 54 do Decreto-Lei 
n.O 5 .452, de 1.0 de -maio de 1943, 
que dispõe sôbre a Consolidação 
das Leis do Trabalho, tenho 

PARECERES, sob n.0 ' 425, 426 e 
427, de 1964, 725, de 1968 das Co­
missões 

- de Constituição e Justiça: 
1.0 pronunciamento - pela 
constitucionalidade e juridi­
cidade; 

2.o pronunciamento - pelo 
sobrestamento da proposi­
ção; 

3.o pronunciamE~nto - favo­
rável, nos têrmos do substi­
tutivo da Comissão de Le­
gislação Social; 

- de Legislação Social, favorá­
' vel nos têrmos do substitu­
tivo que apresenta. 

Em votação o substit;utivo da Co­
missão de Legislação Social, que tem 
preferência regimental. 

Os Srs. Senactofes que concordam 
com o substitutivo queiram conser­
var-se sentados (Pausa.) 

Esta aprovado, fica prejudicado o 
projeto. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção para redigir o ven1:!ido. 

' 
É o seguinte o subStitutivo 

aprovado. 

EMENDA N.0 1 - CLS (Substitutiva) 
Dê-se ao projeto a seguinte reda­

ção: 

Art. 1.0 
"'- Os artigos 47 - 51 a 56 

- 75 - 120 - 146 -- 223 - 347 -
351 - 364 - 401 - 434 a 436 -- 553 
- 598 - 722 - 724 ·- 726 - 729 -
730 e 733 da Consolidação das L1~iS do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
n. 5.452, de 1.0 de maio de 1943, pas­
sam a ter a seguinte redação: 

"Art. 47 - A falta de n~gístro 

dos empregados ou infrações co­
metidas com relação ao mesmo 
sujeitarão os . entpregadores res­
ponsáveis à multa de 1/U (um 
sexto) a 17 (dezessete) vêzes o 
salário-mínimo vigente na re­
gião." 

/"Art. 51 - Incorrerá- na' multa 
de 2 (duas) a 7 (sete) vêzes o sa­
lã.rio-mínimo vigente na região 
aquêle que, comerciante ou não, 
vender ou expuser à venda qual­
quer tipo de .carteira igual ou se­
melhante ao tipo oficialmente 
adotado." 
"Art. 52 - O extravio ou inuti­
lização de carteira profissional, 
por culpa do empregador ou pre­
posto seu, dará lugar, além das 
obrigações fixadas no § 2.0 do ar­
tigo 21, à imposição de multa de 
1/6 <um sexto) a 2 (duas) vêzes 
o salârio-mínimo vigente na re­
gião.'' 

IJArt. 53 - O empregador que re­
ceber carteira para anotar e a 

retiver por mais de 48 horas fi· 
cará sujeito à multa' de 2/3 (dois 
terços) a 4 (quatro) vêzes o sa­
lário-mínimo vigente na região." 
"Art. 54 -- O empregador que, 
tendo sido intimado, não compa­
recer para anotar a carteira de 
empregado seu, ou cujas alega­
ções para recusa tenham sido 
julgadas. improcet;lentes, ficará 
sujeito à multa de 2/3 (dois ter­
ços) a 4 {quatro) vêzes o salá­
rio·mínimo vigente na região." 
"Art. 55 ·- Incorrerá na multa 
de 1/3 (um têrço) a 2 (duas) vê­
zes o salário-mínimo vigente na 
região aquêle que mantiver em 
serviço, após 30 dias de exercí­
cio, empregado sem a carteira 
profissional ou prova de haver 
sido a mes"ma requerida." 

"Art. 56 - O sindicato que co­
brar rernuneração pela entrega 
de carteiras, facultada pelo art. 
23, ficará sujeito à multa de 1!3 
{um terço) a 4 (quatro) vêzes o 
salã.rio-tnínimo vigente na região, 
imposta pela autoridade de 1.8 

instância do Departamento Na­
cional do Trabalho do Distrito _ 
Federal ou pelas autoridades re­
gionais do Ministério do Traba­
balho I} Previdência Social." 

~'Art .. 75 - Os infratores dos dis~ 
positivos do presente Capitulo 
incorrerão na multa de 1/6 (um 
sexto) a 4 (quatro) vêzes o salá­
rio-mínimo vigente na região, se­
gundo a natureza da infração, sua 
extensão e a intenção de quem 
a praUcou, aplicada em dôbro na .~ 
reincidência, e oposição à fiscali­
zação ou desacato a autoridades. 
Parágrafo único - São compe­
tentes p3.ra impor penal-idades, no 

'Distrito Federal, a autoridade de 
1.a instância do Departamento 
Nacional do Trabalho, e nos Es­
tados e Territórios, as autoridades 
regionais do MinistériO do Tra­
lha e Previdéncia Social." 

"Art. 120 - Aquêle que infrin­
gir ~~ualquer dispositivo concer­
nente ao salário-minimo será 
passivel de multa de 1/6 (um sex­
to) a. 7 (sete) vêzes o salário-mi­
nimo vigente na região, elevada 
ao dôbro na.reincidência." ' 
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'
4Art. 146 - Por infração , de 

qualquer dispositivo dêste Capi­
tuló será Imposta aos infratores 
a multa de 1/3 (um têrço) a 17 
(dezessete) vêzés o salário-míni­
mo vigénte na h-egião, a juízo da 
'autoridade competente. 

• § 1.0 - Incumbe ao Departamen­
to Nacional do Trabalho, no Dis­
trito Federal1 e às Delegacias Re­
giom;tis, nos Estados, a fiscaliza­
ção do cumprimento das dispOsi­
ções Contidas neste Capitulo, apli­
cando aos infratores as 

1
penali­

dades acima previstas, ·cte acôrdo 
com o disPõsto no tít~lo "Do 
Processo de Multas Administra­
tivas". 
§.2.0 - Aos fiscais das institui­
ções de previdência social in­
cumbe, igualmente, ?- fiscaliza­
ção, na form·a das instruções pa .. 
ra êsse fim baixadas pelo Minis­
tro dO Trabalho e Previdência so ... 
cial." 
........................ :.; ...... 
"Art. 223 - As infrações do dis­
posto no presente capitulo serãO 
punidas coni multa de 1/6 (um 
sexto) a 17 (dezessete) vêzes o 
salário-mínimo vigente na re­
gião, aplicadas, no Distrito Fe­
deral, ·pela autoridade competen­
te de l,a instância do DeParta­
mento Napional do Trabalho e, 
nos Estados e Territ9ri0s, pelas 
autoridades regionais ·do Minis­
tério do Trabalho e PFevidência 
Social. 
§ 1.0 - A penalidade será sem­
pre áplicada em grau máximo: 
a) se ficar apurado' o emprêgo 

de artifício ou simulação pa::. 
ra fraudar a aplicação dos dis­
positivos dêste Capítulo; 

b) nos casos de reincidência. 
§ 2.0 - O processo, na verifica­
ção das infrações, b.em como na 
splicaçã'o é cobrança das ·mult:.ts, 
será o previsto no . título "Do 
Processo de Multas Administrati­
vas", observadas as disposições 
dêste. artigo." 

'
1Art. 347 - Aquêles que exerce­
rem a piofissão de químico sem 
ter preenchido as condições do 
9-rt. 325 e suas alíneas, nem pro­
movido o seu registro, nos têr­
mos do art. 326, incorrerão na 

• I 

multa de 2/3 (dois terços) a 17 · 
(dezessete) vêzes o salário-míni­
mo vigente na região, que será 
elevada ao dôbro, no caso 1 de 
reincidê:ilcia." 
....... ' ................. · ... ,.-;' .. . 
"Art. 351 - OS infratores dos 
dispositivos do presente Capítulo 
incorrerão na multa de 1/6 Cum 
sexto) a 17 (dezessete) vêzes o 
salário-mínimo vigente na região, 
segundo a natureza da infrâção, 
sua extensão. e a intenção de 
qUem a praticou, aplica-da em 
dôbro no caso de · reincidência, 
oposição à 1 fiscalização ou desa­
cato à autoridade. 
Parágrafo único - São· compe~ 
tentes para impor penalidades 
as' autoridades de 1.a instância 
incumbidas da fiscalização dos 
preceitos crinstantes do presente 
Capítulo:'' 

' .................................. 
"Art. 1364 - As infrações do pre­
sente Capitulo serão punidas com 
a multa de 1/3 (um têrço l a 30 
(trinta) vêzes o salário-mínimo 
vigente na regiãÓ. 
Parágr:afo único -Em se tratan­
do de empi'êsa c.oncessiqnária de 
serviço público, ou de sociedade 
eStrangeira autorizada a funcio­
.nar -no pais,. se a infratora, de­
pois de multada, não atender afi; 
nal ao cumprimento do te:xto in­
fringido, poderá ser·lhe cassada 
a concessão ou autorizaçãO." ' 
..... ; .......................... . 
'
1Art. 401 - Pela · infração de­

qualQuer dispositivo dêste Capítu­
lo, será imposta ao empregada:r 
a multa de 1/3 (um têrçol a 4 
(quatro) vêzes o salário-minimo 
vigente na região, aplicada, na 
Capital, pela autoridade compe­
tente de 1.a instância do Depar­
tamento Nacional do Trabalho e, 
nos Estados e Territórios, pelas 
autoridades 'competentes do Mi­
nistério do Trabalho e Previdên­
cia Social ou por aquelas que 
exerçam funções delegadas. 
§ 1.0 - A penalidade será sem­
pre apUcacta no grau mltximo: 
a) se· ficar apurado o em"prêgo de 

artifício· ou simulação para 
fraudar a aplicação dos dispo-~ 

. sitivos dêste Capitulo; ~ 
b) nos casos de reincidência. 

i 
§ 2.0 - .O processO ná ~erificação 

, das infrações, bem coriw na apli­
cação e cobrança das multas, se­
rá o previsto no título ~<oo Pro:. 
cesso de Multas Administrativas", 
observad~s as disposições dêste 
artigo." 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
'
1Art. 434 - Os infratores do 

presente Capítulo serão punidos ( 
com a multa de 2/3 (dois terçof!>) 
do salário-mínimo vigente na re ... 
giáo, anlicada tantas vêzes quan­
tos forem os menores emprega .. 
dos em desacôrdo coitl a lei, não 
podendo, todavia, a soma das1 

multas exceder de·4 (quatro) vê­
zes o salário·mínimo vigente na 
região. 
Parágrafo 1 úllico - Em c~so de 
reincidência, as multas serão ele­
vadas ao dôbro, tião podendo, en-

' tretanto, a soma das multas ex­
ceder de 14 (quatoize) vêzes o 
salário-mínimo vigente na rç­
gião." 
"Art. 435 - No caso de infração 
do art. 423, o empregador ficará 
sujeito à multa de 1/6 (um sexto) 
do salárío-mínin:\.o vigente na re­
gião e ao pagamento de nova 
carteira/' . . i 
"Art. 436 - O médico que s~ re­
cusar a passar os atestitdos de 
que trata o art. 418, incorrerá na 
multa de 1/6 (unt sexto) do salá­
rio-mínimo yigente na região, do­
brada na reincidência.". . . .. · .......................... . 
"Art; 553 - As ínfrações ao dis-:­
posto neste Capítuio serão puni­
das, segundo o seu caráter e a, 
sua gravidade, com as seguintes . 
penalidades: 
a) multa de l/3 (um têrço) a 17 

(dezessete) Vêzes o ·salário­
inínimo V'igente na regiãO, do­
·brada na reincidência; 

b) suspensão de "diretores por· 
prazo não superior a 30 ,dias; 

c) destituição de diretores ou de 
membros do Conselho; 

d} fechamen~ de sindicato,' f~­
deração, por prazo nunca su ... 
períor a seis meses; 

e) cassação da carta de reconhe-
cimento. 

Parágrafo único - A imposição 
de penalidades aos administra~o­
res não exclui a apltcação das que I , 

\ 
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êste artigo prevê para a associa­
ção." 

"Att. 598 - Sem prejuízo da ação 
criminal e das penalidades previs­
tas .no art. 553, serão aplicadas 
multas de 1/30 (um trinta avos) 
a ao (trinta) vêzes o salário-mi­
nirno vigente na região pelas in­
frações dêste Capítulo impostas, 
no Distrito Federal, pela autorida­
de competente da· l.a instância 
do Departamento Nacional ào 
Trabalho e, nos EstadoS e Terri­
tórios, pelas autoridades regionais 
do Ministério dp Trabalho e Pre- 1 

vidência Social. 

Parágrafo único - A gradação da 
multa atenderá à natureza da in­
fração e às condições sociais e 
econômicas do infrator." 

........... ' ..... ' ............... , .. . 
~<Art. 722 - Os empregadores gue, 
individual ou coletivamente, sus­
penderam os trabalhos dos se;us 
estabelecimentos, sem prévia au­
torização do tribunal competente, 
ou que violarem, ou se recusarem 
a cuinprir decisão proferida em 
dissídios coletivos incorrerão nas 
seguintes penalidades: 
a) multa de 17 (dezessete) a 150 

(cento e cinqüenta) vêzes o 
salátio-minimo vigente na re­
gião; 

b) perda do cargo de representa­
ção profissional em cujo de­
sempenho estiveram; 

c} suspensão, pelo prazo de 2 anos 
a 5 anos, do direito de serem 
eleitos para cargos de repre­
sentação profissional. 

§ 1.0 
- Se o empregador fôr pes­

Soa jutidicS:, as penas previstas 
nas alíneas b e c, incidirão sôbre 
os admi_nistradores responsá veís. 
§ 2.0 

- Se o empregador· fôr con­
c~ssionário de serviço público, as 
penas serão aplicadas em dôbro. 
Nesse caso, se o concessionário -fôr 
pessoa jurídica, o presidente do 
Tribunal que houver proferido a 
decisãO poderá, sem prejuízo do 
cumprimento desta e da aplica­
ção das penalidades cabíveis, or­
denar o afastamehto dos adminis­
trador~s responsáveis, sob· pena 
de ser cassada a concessão. 
' -

§ 3.0 -- Sem prejuízo das sanções 
cominadas neste artigo, ·os em-

. ' 
pregadores ficarão obrigados a 
pagar os salários devidos aos s~us 
empregados, durante o tempo de 
suspensão dos trabalhos." 

"Art. 724 - Quando a suspem;ão 
do serviço ou a desobediênch às 
decisões dos Tribunais do Traba~ 

1 

_ lho fór ordenada por associação 
profíssional, sindical ou llão, de 
empregados ou de empregado:tes, 
a pena será: 
a) sê a ordem fôr ato de assem­

bléia, cancelamento do regis­
tro da associação, além da 
multa de 17 (dezessete) vêzes o 
salário-mínimo Vigente na re­
gião, aplicada em dôbro, em 
se tratando de serviço públi­
co; 

b) se a instigação ou _ordem fõr 
ato exclusivo dos administra­
dores, perda do cargo, sem pre­
j uizo da pena cominada no 
artigo seguinte." 

"Art. 726 - Aquêle que recusar o 
exercício da função de vogal de 
Junta de Conciliação e Julgamen­
to ou de Juiz de Tribunal Regio­
nal, sem motivo justificado, in­
correrá nas seguintes penas: 
a) sendo representante de empre­

gadores, multa de 1/3 (um 
têrço) a 4 (quatro) vêzes o sa­
lário-mínimo vigente na re­
gião e suspensão de direito de 
representação profissional por 
2 a 5 anos; ' 

'b) sendo representante de emnre­
gados, multa de 1/3 (um têtço) 
do salário-minirno vigente na 
região e suspensão do direito 
de representação profissional 
por 2 a 5 anos." 

1 

"Art. 729 - O empregador que 
deixar de cumprir decisão passa­
da em julgado sôbre readmissão 
ou reintegração de empregado, 
além do pagamento dos salários 
dêste, incorrerá na multa de 1/30 
(um trinta avos) a 1/6 (um sex­
to) do salãrio-minimo vigente na 
região, por dia, até que seja cum­
prida a decisão. 
§, 1.0 

- O empregador que .lmpe­
dir ou tentar impedir que empre­
gado seu sirva como vogal em 
Tctbunal de Trabalho, ou que pe­
!~.mte .êsse preste ·depoimento, in-

í 

correrá na multa de 2 (duas) a 
17 (dezessete·/ vêzes o salário-mí .. 
nimo vigente na região. 

§ 2.0 - Na mesma pena do pará­
grafo anterior incórrerá o em­
pregador que dispensar seu em­
pregado pelo fato de haver ser­
vido como vogal ou prestado d~­
poimento como testemunha, sem 
prejuízo da indenização que a lei· 
estabeleça.'' 

"Art. 730 - Aquêles que se re­
cusarem a depor comO testemu­
nha sem motivo justificado, in­
correrão na multa de l/6 (um 
sexto) a 2 I duas) vêzes o salário­
mínimo vigente na região." 

"Art. 733 -· As infrações de dis­
posições dêste Título, para as . 
quais não haja penalidades comi­
nada&-, serão punidas com a mul­
ta de 1/õ (um sexto) a 17 (dezes­
sete) vêzes o salário mínimo vi­
gente na região, elevada ao dôbro 
na reincidência." 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) 

Item 6 

Discussào, em turno único, do 
Substitutivo da Câmara dos Depu­
tados ao Projeto de Lei do Senado 
n.0 46, de 1961. de autoria do Se­
nador José Feliciano, que regula 
operaçõe8 do Serviço de Revénda 
de Material AgropeCuário do Mi­
nistério da Agricultura em con­
vênio com Secretárias de Agricul­
tura Estaduais, tendo 
PARECERES, sob números 720, 721 
e 722, de 1968, das Comissões 

- de Economia, favorável ao 
substitutivo; 

- de Agricultura, pela aprovação 
dos arts. 3.0 , 4.0 5.0 , 6.0 e 7.o qo 
subst.itutivo da Câmara e re­
jeição dos demais; e 

- de Finanças, nos têrmos do 
Parecer da ComiSsão de Agri­
cultura. 

Em votação os artigos 13.0, 4.? 5.0 6.o 
e 7 ,o do substitutivo da Câmara cuja 
discussão ~á foi- encerrada, que têm 
parecer- favorável. 
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Os Srs. Senadores que os aprovam, 
queiram permanece r, sentados. 

(Pausa.) 

Estão aprovados. 

Em votação os artigos J.o e 2.o do 
substitutivo da Câmara dos DePu~ 

tados1 e que têm parecer favorável da 
Comissão de Economia e contrário das 
Comissões de Agricultura e ,de Finan­
ças. 

Os Srs. Senadores que com êles con­
cordam queiram permariecer sentados, 

(Pausa.) 

Rejeitados. 

Pr~valer.erão do Projeto do Senado: 
...;_ o a~t. 1.0 ; 

- o caput do art. 2.0 e seus §§ ~.0, 
2.0, 3.0 4.0 , 5.0 .. 6,0 e 8.0 , ficando, 
suprimido o § 7.0 com a reda­

- çãõ que lhe foi dada pelo § 5.0 

do. árt. 3.0 do ·substitútivó da 
Câmara. 

A matéria vai à coinissão de Reda-
ção. \ 

Jt a seguinte a matéria aprova­
da: . 

EMENDA SUBSTITUTIVA DA CÂ­
MARA AO PROJETO DE LEI DO 

SENADO N.0 46, DE 1S61 

(N.o 2.089-B/64, na Casa de 'origem) 
Regula operações do Serviço de 

Revenda de. Material Agropecuá­
rio do Ministério da .Agricultura, 
em convênio com SeCretari.a.s de 
Agricultura Estaduais. 

o·congresso Nacional decreta: 

Art. 3.0 - As Secretarias de Agri­
cultura :_ por delegação do· Ministé­
rio da Agricultura - receberão as 
propostas dos interessadoS e as julga:- · 
rão, positiva ou negativ'àmente, no 
prazo de 30 (trinta) dias do recebi­
mento, em ordem cronológica. 

§ 1.0 - As condições .indispensá­
. veis para ser contratada a permuta, 
serão: 

I - registro da escritura de 
propriedade; 

II - título de eleitor do pro-
ponente; 

. n1· - atestado de idoneidade , 
do proponente, fornecido 
pelq Sindicato ou Assoei-

ação Rural, mais próxi­
mo da propriedade; 

IV --;_ laudo de vistoria da pro­
priedade, que Poderá ser 
feito por proposta da 
Prefeitura. do Municipio, 
no qual se localize a pro­
priedade, contanto q4_e 
tais laudos sejam visados 

, Pelo Coletor Estadual- lo­
cal. 

§ 2.0 - Atenc"idas as condições 
descritas no prágrafo anterior, caberá 
às Secretarias de Agrícultui:a as se­
guintes providências: 

I -- aprovar a proposta; 

11 - providenciar o seguro dos 
animais cedidos em Com­
panhia especializada; 

111 - determinar o local onde 
o beneficiário deVerá re­
ceber os animais, toman­
do em consideração a 
proximidade pastoril do 
pretendente. ' 

§ 3.0 - As despesas do seguro e de 
transporte dos animais correrão por 

- conta do ·beneficiário. 
\ . 

§ 4.0 - os animais cedidos pelo 
. Ministério ,da Agricultura, terão as se­

guintes características: 

I - serem portadores de cer­
tificados qti.e comprovem 
boa procedência. 

n - serem portadores de 
_atestados negativos de 
brucelcise · e imunidade 
periódica de aftosa, .• for­
necidos por-Veteririário; 

111 - serem marcados a fogo 
na· perna esquerda, com 
si~al que demonstre sua,· 
vinculação ao Ministério 
da Agricultura. 

\ 

dentro da sua finalidade específica, e 
serão de ordem nunca inf~rior a 
NCr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru­
zeiros novos), anualmente, e terão ca­
ráter' rotativo. 

Art. 5.0 - Os animais destlnados a 
' permuta serão adQ.uiridos pelo Minis-

tério da Agricultura em plantéis re­
conhecidap-tente bons, ai marcados e 
postos à disposição das S~cretarias de 
Agricultura, para entregs. aos .benefi-
ciã~ios. I 

Art. 6.0 - Esta 1 Lei entra em .vigor . 
na data de sua publicação. 

Art. 7.0 - Revog;am.:.se as disposi-
ções em contrário. ' 

O SR. PRESIDENTE (GiWerto Ma­
rinho) 

Item 7 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Se~àdo 
n.o 36, de 1960, de aútoria do 
Sr. Senadó~ . Geraldo Linctgren e 
oUtros, que regula a' fiscalização 
nas 1!\àústrias de Produtos Ani­
mais e Derivados, 'tendo 

PARECERES, sob n.0 • 5p, 528, 529, 

530, 531 e 532, de 1968, das Co­
missões 

- de Constituição e Justiça: 

1.o pronunciamento: favorá­
vel, com 'emendas que apre­
senta sob n.os 1-CCJ e 
2-CCJ; 
2. 0 pronunciamento: pelo ar­
quivamento; 

::...._ de Economia, favorável ao 
projeto; 

'· 
- de Saúde P-ública, favorável; 
~ de Finanç"as: 

1.0, pronunpiamerito: solici-. \ 
tando aUdiência da <(omissão 
de Constituição e Justiça, 

§ '5,o _ os animais devolvidos ao com declaração de ~ato do 
Ministério da Agricultura, ern quali- . Senador Mem de Sá; 
dade ·cte reposição, não poderão ter 2.0 pronunciamento: pelare-
idade su!lerior à dos animais cedidos jeição. 
nem inferior a 18 (dezoito) meses, em 0 pfojeto já eStá com a discusSão 
se tratando de bovinos, 12 (doze} ~e- · e~cerrada. 
ses, se ovinos e 3 (três) se suínos. 

Em votação. 
Art. 4.o - Os recUrsos pars a exe- , 

cução inicial, dos contratos de per- "" Os Srs. Senadores que aprovam o . 
muta, ._motivo desta lei,·serão. desta- projeto queiram permanecer seÍltados. 
cados do Fundo Fedefal Agropecuário, (Pausa.) 

1: 
,, \ 
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Rejeitado. Ficam prejudicadas as 
eruznctas. 

É o segÚinte o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 36, DE 19.60 

PARECERES. sob n. 0 " 572, 573, 574, 
575, 576, 577 e 578, de 1968, das 
Comissões ' 

Regula a fiscalizaçã.o nas In- ' 
dústrias de , Produtos Animais e 
Derivados. 

- de Constituição e Justi,ça: 

l.o pronunciamento: favorá­
vel, nos têrmos ~de substitu­
tivo que apresenta; 

2.o pronunciamento: pelare­
jeição; 

Art. 1.• - o Ministério da Agricul­

tura fica autorizado a delegar aos Go­
vernos Estaduais os podêres que a Lei 
lhe confere para a fiscalização das 
Indústrias de Produtos Animais e De­
rivados, observados os seguintes pre­
ceitos: 

a) quando houver serviços esta­
duais que exerçam função pa­
ralela ao órgão Federal e es­
tejam devidamente aparelha­
dos para o mesmo fim; 

b) quando os Serviços Estaduais 
adotarem os mesmos padrões 
Cientificos estabelecidos em 

Lejs Federais. 

Art. 2,0 ·- É livre a circulação de 
produtos animais e derivados, em todo 
território nacional, quando fiscalizado 
na fonte produtora, segundo os têr­
mos desta Lei. 

Art. 3. o - É facultado ao Mip.isté­
rio da Agricultura, sem despesas para 
os produtores, exercer a fiscalização 
periódica nos estabelecimentos que 
estejam sob fiscalização~ ~stadual. 

O SR. PRESIDENTE· (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 9 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei ctd Se~ado 
n.0 35, de 1963, de autoria do Sr. 
Senàdor Vasconcelos Tôrres, que 
altera dispositivos da Lei Delega­
da n.O 10, na parte referente à 
Policlinica dos Pescadores, e da 
Lei n.0 1.707, de 2~ ·de outubro 
de 1952, que dispõe sôbre a situa­
ção, perante o Instituto de Apo­
sentadoria e Pensões dos 1:1ariti-

. mos, dos armadores de pesca e 
empregados em profissões cone­
xas com a indústria da pese~, 
tendo 

.. ,. 

- de Legislação Social: 

1.0 pronunciamento: solici­
tando audiência do Ministé­
rio do Trabalho e do de 
Agricultura e do IAPM; 

z.o pronunciamento: cum­
pridas as diligências, pela 
rejeição; 

-de Saúde: 

1.0 pronunciamento: solici­
tando audjência da CCJ; 

2.0 pronunciamento: pelare­
jeição; 

- de Finanças: pela rejeição. 
Em votação o substitutivo. 

qs Srs. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. 

É o seguinte o substitutivo re­
jeitado: 

EMENDA N.0 J. - CCJ 
(Substitutiva) 

Dê-se aO projeto a seguinte re-
dação: ' 

''Art. 1.0 - A Policlínica dos Pes­
cadores, criada pelo Decreto-Lei 
n.0 3 .118, de 11 de março ·de 1941, 
passa a ser subordinada ao Ins­
tituto de Aposentadoria e pen- · 
sões dos Marítimos, com a orga­
nização que lhe fôr atribuída em 
regulamento. 

Ari. 2.0 
- As contribuições dos 

pescadores a q~e se refere a Lei 
n.• I. 707, de 23 de outubro de 

1952, que ainda :não tenham sido 
recolhidas ao IAPM, só serão de­
vidas a partir da vigência da pre­
sente Lei. 

Art. 3.0 
- Esta Leí entrará em 

vigor na data de sua publicação, 
revogadas as di~1posições em con­
trário." 

I 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Pas8a-se à votação do t>ro­
jeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
qúeirarn permanece r sentados. 
(Pausa.) 

Está rejeitado. o projeto será ar­
quivado. 

~ o seguinte o projeto r~jei· 
tado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 35, DE 1963 

Altera dispositivo da Lei Dele .. 
gada n.0 lO, na Parte referente à 
Policlínica dos Pescadores, e da 
Lei n.0 1.707, de 23 de outubro de 
1952, que dispõe sôbre a situação. 
perante o Instituto de Aposenta .. 

. doría e Pensões dos Marítimos~ 

dos ArmadoreS de pesca e empre­
gados em profissões conexas com 
a indústria da pesca. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ~.0 - A Policlínica dos Pesca­
dores, de que trata o art. 19 da Lei 
Delegada n.0 lO, de 11 de outubro de 
1952, fica transferida para o Institu­
to de Aposentadoria e Pensões dos 
Marítimos, com a organização que lhe 
fôr atribuída em regulamento. 

Art. 2.0 
- As contribuições devidas 

pelos pescadores por fôrça das dispo­
sições da Lei n.0 1. 707, de 23 de ou­
tubro de 19.52, só serão devidas a par­
tir da vigência desta Lei. 

Art. 3.0 
-- Revogam-se as disposi­

ções em cqntrãri~. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rínho) 

Item 111 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado 
n.• 68, de 1967, de autoria do Sr. 
Senador Teotônio Vilela, que dis­
põe sôbre a participaçãO das 
companhias de aviação no inter­
câmbio cultural e informativa en­
tre os Estados, tendo 

PARECERES, sob n.•• 763, 764 e 
765, de 1968, das Comissões 

-.de Constituição e Justiça, 
pela constituciorialldade e 
jur~dicidade e solicitando au­
diência da Comissão de Eco .. 
nomia; 

I 
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-'- de Economia, pela . rejei­
ção; e 

- de Transportes, Comunica­
ções e Obras Públicas, p~la 
rejeição. 

Em votação o projeto de lei. .. 
Os Srs. Senadores qUe o aprovam 

queiram permanece r sentados. 
(Pausa.) \

1 
' 

Está ·rejeitado. Vai ao arciuivo. 

li; o seguinte o projeto de lei, re­
jeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENÁDO 
N,0 68, DE 1967 

-Dispõe sôbre a particiPaçãQ das 
companhias de aviação no inter­
câmbio cultural e informativo en­
tre os Estados. 

Art. 1.0 - As comp'anhias de avia­
ção, além de outras obrigações já fi­
xadas em lei, deverão fazer prova de 
cooperação no intercâmbio cultural e 

1 

informativo entre os Estados, tz:ans­
portando de cada Capi~al para as 
demais, e, eVentualmente, para a.s ci­
dades de maior densidade demográ~ · 
fica, servidas· por seus vOos regula­
res, gratuitamente e sempre que pos­
sível na mesma dàta de sua publica­
ção, os jornais que em cada uma de-
Ias sejam editados. 

Art .. 2.0 - o· Poder Executivo, atra~ 
vés do Mi,nistério ctà Aeronáutica, ob~ 
servadas as" demais .condições técni-
cas e de viabilidade, regulamentará o 
disposto nesta Lei, dentro de noven-; 
ta dias,~ considerando preCipuamente 

rio, ou eujã ligação, por tais meios, 
e:tij:?. tempo excedente de doze ho­
ras de viagem. 

§ 2.0 .~ Na fixação dos critérios 
de volume e pêso a transportar para 
cada jornal,. o V. ~- C., em ca'da ca­
pital ou cidade, levará em conside-' 
ração as sugestões do órgão de clas­
se das em.PrêSas jornalísticas interes-
sadas. ' 

' 
Art. 3,0 

- Sempre que as condiçõeS 
técnicas o permitirem, os favores des­
ta Lei serão ampliados, com redução 
tarifária até dois terços, para o· trans­
porte d'e 'revistas, dando-se preferên­
cia às que tenham características pre­
ponderantemente culturais. 

Art. 4.0 - o cumpftmento do ,dis­
posto nesta Lei/será condição indis- ' 
pensável ao recebimento· de qualquer 
subvenção ou ajuda atribuída às mes­
mas companhias, em virtude de do­
tação orçamentária ou extra-orça­
mentária. 

Art. 5.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor· na ,data de sua publicação, re­
vogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma;­

rinho) - Os itens n.0 s 1 e 5 dependem 
de votação em escrutinio secreto. 

Item 1 

o objetivo de servir à população das 
capitais e cidades em que o inter­
câmbio referido no artigo anterior 
esteja mais deficiente, fixando a,S 
normas gerais disciplinadoras da boa 
execução do serviço a que ela Se re­
fere e conferindo ao Departamento de 
Aeronáutica Civil, através de porta­
rias ou instruções, a faculdad~ de es .. · ' 
tabelecer para cada emprêsa os limi-

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 80, 
de 1968 (n.0 823-E/63, na Casa de 

origem), que dispõe sôbre o exer­
cício da profissãq de carregador e 
transportador .~e bagagem nos 
aeroportos do País cem regime de 
Urgê'ncia, nos têr~os do art. 326, 
número 5-C, do Regimento Inter- 1 

. ' ' 
no, em Virtude da aprovação de 
requerimento do Sr. Senador Au­
réli9 Vianna), tend~ 

PARECERES sôbre o projeto: 

- da Coffiis~ão de Con~tituição 
e Justiçll (oral), pela consti- , 
tucionalidade _e j uridicidade; 

.... 

tes de volume, e 'pêso de carga a 
transportar, diàriamente, ·bem como 
os critérios de reserva para yada jot_­
nal. 

§ 1.0 - Assegurar-se-á P,referên­
cia para o· transporte. entre capitais 
ou cidades que náo estejam ligadas 
entre si por linhas normais de trans­
porte coletiVo rodoviário ou ferroviá-

1 
... 
;[l, \ 

- da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Pú-1 
blicas (n.0 796/68), fa·vorável; 

- da Comissão de Legíslaçã;o 
Social (n,0 797/68), favorá­
vel, com emendas que ofere­
ce de n.0 s 1 a 3-CLS; 

, . 

J.. ·da Comissão de Finanças 
(oral), favorável. 

sôbre as emendas: 

- da Comissão de Constituição 
e Justiça (oral), favorável às 
Emendas n.0 s 2-CLS, 3-CLS, 
4, 5, 6, 8 e 9; contrário à 
Emenda n. o 7 e r pela apre­
sentação de subemendas às 
Emendas números 1-CLS e 
lO; 

- da Comissão de Transportes, 
Comunicações e Obras Públi-· 
c~s, {oral), favorável às 
Emendas ·n.0 " 4, 5, 6, 8 e 9; · 
contrário à Emenda n.O 7; 
favorável às subemendas da 
Comissão de Constituição e 
Justiça às Emendas n.0s~ 

1-CLS e 10; 

- da Comissão dê Legislação -. 
Social (oràl), favorável às 
Emendas n.os 4, 5. 6, 8 e 9; 

,' contrário á Emenda n.o 7;· e: 
favorável às subemendas da 
Comissão .de Constituição é 
Justiça às Emendas n.0 s 

1-CLS e 10; 

- da Comissão de finanças 
, (ora1), favorável às Emen­

das n.0 ' 4, 5, 6, 8 e g·; con­
trário à Emenda n. 0 7; e fa­
vorável às sübemendas da 
Comissão de Constituição e 
Justiça às Emendas núme­
ros 1-CLS e 10. 

Vai-se passar à votação ··do Proj~to. 
sem prejuizo das Emendas. . 

/ 
A votação será; feita em escrutínip 

secreto, de vez que trata de interêsses 
de Classe. 

A lista de presença acusa a presen-
ça de 36 Srs. Senadores. 

Val-se passar à votação. 

Os~ Srs. Senadores já 'podem vota:r. 

(Pausa,) 

Vai-se prod'eder à contagem. 

(Pausa.) 
. I 

Votaram sim, 20 Srs. Senadores; vo-
taram não, 10 Srs. Senadores. HouVe 
2 abstenções. 

Não hoUve qitorUJll reginiental. 

va:i-se proceder à chamada. 

Procfde~se à chamada. 

ti 

,. 
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Respon<iem à chamada os Srs. 
Senadorea: 

Adalberto Sena - José Guio­
mard - Edmundo Levi - Milton 
Trindade - c'attete Pinheiro -
Lobão da SHveira Clodomir 
Millet - Petrônio Portella - Me­
nezes Pimentel - Duarte .Pilho 
- Dinarte Matiz - Manoel Vil­
laça - Argemiro de Figueiredo -
João Cleafas ~ Arnaldo Paiva -
José Leite - Aloysio de Carva­
lho - Antônio Balbino - Josa­
phat Ma:tinho - Carlos Lindeni 
berg - Raul Giuberti - Vascon­
celos Tôrres - Mário Martins -
Aurélio Vianna - Gilberto Mari­
nho - Nogueira da Gama - Li-

no de Mattos - José J~eliciano -
Pedro Ludovico - Bezerra Neto 
- Mello Braga - Celso Ramos -­
Antônio Carlos. -

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Responderam à chamada 
33 Srs. Senadores. Não há quorum. 
Por ísso, deixa de ser votado, tam~ 
bêm; o item 5 da Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Está esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Há orador inseri to . 
Tem a palavra-.\q Sr. 8enadàr Lino 

de Mattos·. 

O SR. LlNO DE MAT1'0S - Desis­
to da palavra, Sr. Presidente. 

\ 

O SR. PRESIDENTE (Gilbertó Ma-· 
rinho) - S. Ex . .a desiste da palavra. 

Lembro aos Srs. Senadores que o 
Congresso Nacional estará reunido, 
h~je, às 21 horas, para apreciação do 
Veto Presidencial. 

Nen·hum dos Srs. Senadores de~e~ 
jando usar da palavra, irei declarar 
encerrada a sessão, convocando, an~ 
tes, os Srs. Senadores para uma .ses­
são extraordinária, amanhã, às 10 
ho'ras, com a seguiu te 

ORDEM DO DIA 
TRABALHOS DE COMISSõES 
Está encerrada a sessão. ,....., 

(Encerra-se a sessão às 16,10 
horas). 

ATA DAS COMISSÕES 
COMlSSAO DE SAúDE 

ATA DA lO.• REUNIAO EXTRAORDI­
NARlA, REALIZADA EM 25 I;>E 
SETEMBRO DE 1968. , 

~Às dez horas, do dia vinte e cinco 
de setembro do ano de mil novecentos 
e sessenta e oito, na Sala de Reuniões 
da Corníssão de Relações Exteriores, 
presentes os Srs. Senadores Manoel 
Villaça, Duarte Filho, Adalberto Sen­
na e Lobão da Silveira, reúne-se a 
Coinissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Srs. Senadores Sigefre~ 
do Pacheco, Fernando Corrêa, Clo­
domir Míllet e Sebastião Archer. 

Ao constatar1 a existência de núme­
ro regimental, o Sr. Senador Manoel 
Villaça, Vice-Presidente' no exercício 
da Presidência, abre os trabalhos e o 
Secretãrio lê a Ata da reunião ànte­
rior, que é aprovada sern discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.o 132, 
de 196[3, que "dispõe sõbre o exercício 
da profissão de médico~veterinário e 
cria os Conselhos Federal e Regio­
nais de Medicina Veterinária", o Se­
nhor Senador Duarte Filho apresenta 
parecer pela aprovação. O referido 
parecer, após serSubmetido à discus­
são e votação, é aprovado por una­
nimida~e. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-M a reunião, lavrando eu, Mar­
cus Vinicius Goula.rt Gonzaga, Secre­
tario, a. presente Ata, que, lida e apro­
'Vada, será assinada pelo Se:Ó.hor,Pre~ 
sidente. 

.I 

COJUISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 41.' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE SETEMBRO DE 1968. 

22.a Extraordinária 
As 15 horas, do dia 2!) de setembro 

de 1968, na Sala das Comissões, sob 
a presidência do Sr. Argemiro de Fi­
gueiredo, presentes os Srs. João Cleo­
fas, Manoel Villaça, José Leite, Bezer­
ra Neto, José Ermírio, Pessoa de Quei­
roz, Carlos Lindenberg, Antônio Car­
los e Mello Braga, reúne-se a Co­
missão de Fi~anças. 

Deixam de comparecer, com cau­
sd justificaqa, os Srs. Senadores Mem 
de Sá, Leandro Maciel, Cloctomir Mil~ 
let, Adolpho Franco, Sigefredo Pache­
co, Carvalho Pinto, Fernando Corrêa, 

··JúliO Leite e Arthur Virgilio. I 
É· dispensada a leitura da Ata da 

reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada .. 

Inicialmente, o Sr. Presidente co-' 
munica a substituição do Sr. Mem de 
Sá pelo Sr. Carlos Lindenbei:g na 
Subcomissão destinada a estudar a 
participação do Institúto Brasileiro 
do Café na produção do· café solúvel 
e a concordata da "Domiiüum" s:â. 
e, em seguida, concede a palavra ao 
Sr. Carlos Lindenben~ que emite pa­
recer favorável, aprovado pela Co­
missão, ao Projeto df~ Lei• .da Càmara 
n.0 133, de 1968, que autoriza a emis­
são de Obrigações Reajustáveis do 
Tesouro Nacional até o limite ó.e 
NCr$ 80.000.000,00 (oitenta milhóes 
de cruZeiros novos) nas conâiçôes que 
menciona, e dá outras providências. 

í 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se: a reunião, lavrando eu, Hu~ 
go Rodrigues Figueiredo, Secretário 
da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez aprovada, será assinada pelo Se~ 
nhor Presidente. 

O Presidente da Comissão de Fi­
nanças, no uso de suas atribuições, 
RESOLVE baixar as seguintes 

Instruções para a elaboração do or-
çamento da União para o exercício 
financeiro de 1969; 

I. Será observado o seguinte ca­
lendário: 

a) apresentação de emendas: até 
às 24 horas do dia 11 de ou­
tubro; 

b) apresentação de pareceres à 
Co~issão: 15, 16 e 17 de ou­
tubro; e, 

c) remessa a Plenário: 21 de ou-
tubro. \ 

2. As emendas serão redebidas pe­
lo Setor de Orçamento da Diretoria 
da Assessoria Legislativa (10.0 andar 
do Anexo), em regime de horáriO in­
tegra,!. 
3. As emendas serão_, obrigatOria­
mente, datilografadas em_ formulá­
rios próprios, em 5 (cinco) vias, dis­
tribuídos pela Assessoria Legíslativa. 
4. As emendas deverão, obrigatà­
riamente, ser r~digidas com a classi­
ficação por subanexo, unidade orça­
mentária, órgão vinculado, n4mero 
de identificaçáo (código) e projeto. 
5. Não :5erão recebidas emendas 
sem a assinatura do Senador. 

• 
) 

,j 
. .-.!.....:a 
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6. o's Senadores poderão apresen­
tár, como emendas, em formulários 
próprios, relações de enl!idades a se-' 
rem beneficiadas dentro dos critérios 
de quotas pessrais (subvenções) e"de 
tetos, de acôrdo co':_ll os quantitativos 
anexçs. Para o processamento e clas­
sificação dessas entidades 1Será ob­
servado o disposto na Lei n.0 1. 433, de 
13 de dezembro de 1951, ·que dispõe 
sôbre o pagamento de auxilias e sub-

venções, e na Lei n.0 4.320, de 17' de 
março de 1964, que estatui normas 
gerais de Direito Financeiro para a 
elaboração e contróle dos Orçamen­
tos e Balanços da União, dos .Esta­
dos, dos Municípi~s e do Distrito Fe· 

Desportivas, Subvenções Ordinárias e 
Extraordinárias, ' Ministério da Edu­
cação e Ministério da Justiça. 

8. A Diretoria da Assessoria Legis­
lativa, pelo seu Setor de Orçamento, 

, prestará aàs Srs. Senadores a assis­
tência necessária ao at~ndimento 
das presentes instruções. 

dera!. \. 
7. Os Senadores poderão apresen­
tar, também, sem quantitativos, re­
lações de entidades do Distrito Fe­
deral nos Adendos de Federações 

Bras!l!a, 25 de setembro de 1968 -
Argemiro de Figueiredo, Presidente. ' . 

ANEXO: INSTRUÇõES PARA ElABORAÇÃO DE EMENDAS 
AO PROJETO DE ORÇAMENTO PARA O EXERClÓO DE 1969. 

I - QUOTAS PESSOAIS: 
I 

1) Conselho Nacional de Serviço Social 

Subvenções Ordinárias: 

Quotas por Sena!lor , , , , , , . . NCr$ 40,000,00 
, Mínimo por E)!tldade , , .. , . NCr$ I. 000,00 

Subvenções Extraordinárias: 

, Quotas p9r Senador .. .. .. • NCr$ 60.000,00 
Mí'\lmo por Entidade ·,,,.,, NCr$ 2.000,00 

2) Conselho Nacional de Desportos (Auxílios a Fe-
derações Desportivas) · 

Quota por Bancada·........ NCr$ 4.000,00 

11- TETO: 

MlNIS'ftRIO DA EDUCAÇAO E CULTURA 

Quotas por Senador : ...... , NCr~ 40,000,00 
Minlmo por Entidade . , , . , , . NCr$ 4, 000,00 

1) Departamento Nacional de Educação 
- Entidades Educacionais, culturais, Artísticas, 
de Pe:Squisas e q.inásios Cobertos~ 

' 2) Diretoria do Ensino 1 Industrial 
- Escolas e Ginásios Industriais e Profissionais. 

' /3) Diretoria do Ensino Agrícola 
:.._ Escolas, Colégios e Ginásios Agrícolas e Agro­
técnicos. 

\ . . ' 
OBSERVAÇÃO: Os Senhores Senadores poderão 
apresentar .sugestÕes - sem quantitativo - de 
inclusão de •casas de Estudantes e Escolas de ;\U· 
xiliar de Enfermagem. 

MINISTtRIO DO INTERIOR 

1) Superintendência do Desenvolvimento 
zônia - (SUDAM) , 

( 
da Ama-

- Entidades Educacionais e Hospitalares: 
Quota por Senador , . , . .. .. . NOr$ 20,000,00 

1 
. Mínimo por Entidade , , , . , , NCr$ · 2, 000;00 

OBSERVAÇÃO: Têm- direito à quota os Sena­
dores dos Est~dos do Acre, Amazonas, Pará e 

·Maranhão. 

I 

2) Superintendê,_ncia do Desenvolvimento da Fron­
teira Sudoeste (SUDESUL) , 

- Entidades Educacionais e Hospitalares: 

Quotas por Senador ... :..... NCr$ 40.000,00 
Mínimo por Entidade . , .. .. NOr$ . 5.0oo,oo· 

OBSERVAÇõES: Têm direito à quota os Seria~ 
dores dos Estados do Rio Grande" do Sul, Santa. 
Catarina e Paraná. 

3) Superintendência 'cto Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste (SUDECO). 

- Entidades Educacionais: 
' ' Quota por Senador . , , , . , , :. NCr$ 20.000,00 

Mínimo por Entidade , , , • , , NCr$ 2.000,00 

OBSERVAÇAO: Têm direito à quota os Senado­
res dos Estados de Mato Grosso e Goiás. 

'MlNISTtRIO DA JUSTIÇA 
I 

Departamen~ de A~ministração 

- AsSistência Social ao Menor (sómente para 
Assistência a Menore_s, Orfanatos; Asilos par~ 

MenOres, Escolas e Educandários): -

Quota por Senador , . .. .. .. NCr$ 20.000,00 
Minimo por Entidade .. .. .. NCI'$ 2.000,00 

MINISTtRIO DA SAúDE 

Departamento Nacional de Saúde ,, 
- Auxílios a Entidades Hospitalares e Cientí-
ficas: ' 

Quota por Senador .. .. .. .. NCr$ 20.000,00 
Minlmo por .Entidade , , . , . , NCr$ • 5.000,00 

013SE!WAÇAO: Os Senhores Senadores poderão 
apresentar' sugestões para Hospitais de Câncer 
e Abastecimento de Ãgua.pelo DNERu, 

MINISTJlRIO DA AGRICULTURA 

Parque de Exposição: 

Quota por Senador NCr$ 10, 000,00 

OBSERVAÇAo: Sóme~ie para uma enÚdade. · 
Argemiro de Figueiredo,-Presidente. 
Visto 

j 

' 
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COMISSAO DE LEGISLAÇAO 
SOCIAL 

ATA DA 18.• REUNIAO ORDINARIA, 
REALIZADA EM 17 DE SETEMBRO 

DE 1968 

Aos dezessete dias do mês de se­
tembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, às dezesseis horas, na 
Sala das Comissões, presentes os Srs. 
Senadores José Leite, Mello Braga, 
Milton Trindade e Josaphat Marinho, 
reúne-se a Comissão de Legislação 
Social. 

Deixam p.e comparecer por motivo 
jústífícado os Srs. Senadores Petrô,­
nio Portella, Domício Gondim, Attlllo 
Fontana, Jú!lo Leite e Arthur Virglllo. 

Ao constatar a existência de núme­
ro regimental, o Sr. Senador Mello 
Braga - Vice-Presidente ncr exercício \ 
da Presidência, abre os trabaJhos, e o 

- Secretário lê a Ata da reunião ante­
rior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara n.0 57, 
de 1952, que revoga os Decretos-Leis 
n.os 6. 688, de 13 de julho de 1944 (Lei 
da Mobilização Industrial), 7. 265, de 
24 de janeiro de 1945, 8.363, de 31 de 
dezembro de 1945 e 9 '778, de 6 de se­
tembro de 1946, o Sr. Senador Milton 
Trindade oferece parecer pela prévia 
audiência- da Comissão de Constitui­
ção e JusÍ:.tça. O referido parecer, 
após ser submetido à discussão e vo­
tação, é aprovado por unanimidade. 

Após ter passado a Presidência ao 
Sr. Senador José Leite, o Sr. Sena­
dor Mello Braga passa a relatar, o 
Projeto de Lei do Senado n.0 7, de 
1963, que estabelece o direito do em­
pregado despedido sem justa causa, 
voltar ao trabalho, no caso do empre­
gador precisar contratar nôvo em­
pregadO. O parecer em questão é no 
sentido de que seja ouvido prelimi­
narmente, o Ministério do Trabalho e 
Previdência Social e, pôsto em dis­
cussão e submetido à votação, é apro­
vado. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se ,a reunião. Para coiÍ.star, eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a pres.ente Ata, que, 
uma vez lida e aprovada, será assina-

' da pelo Sr, Pres!<lente. 

ATA DA 19.• REUNIAO ORDINARIA, 
REALIZADA EM 24 DE E:ETEMBRO 

DE 1968. 

Aos vinte e quatro dias do mês de 
s€tembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, às dez horas, na Sala 
das Comissões, presentes os Senhores 
Senadores Mello Braga, Milton Trin­
dade, Argemiro de Figueiredo e Duar­
te Filho, reúne-se a Comissão de Le­
gislaÇão Social. 

Deixam de comparecer por motivo 
justificado os Srs. Senadores Petrô­
nio Portella, Do~icio Gondirn, Attílio 
Fontana, Júlio Leite, Arthur V1q~í-
11o e Josaphat Marinho. 

Ao constatar a existência de número 
regimental, o Sr. Senador Mello Bra­
ga - Vice-Presidente, nO exercício da 
Presidência - abre os trabalhos e o 
Secretário lê a Ata da reunião ante­
rior, que é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei da Câmara nú­
mero 132, de !968, que "dispõe sôbre 
o exercício da profissão de médico­
veterinário e cria os Conselhos Fe-l 
deral e Regional de Medicina Veteri­
nãria", o Sr. Senador Milton Trinda­
de apresenta parecer pela ·aprovação. 
O referido parecer, após ser submetido 
à discussão e votação, é aprovado por 
unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião. Para constar, eu~ 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, 
Secretario, lavrei a presente Ata que, 
Úma vez lida e aprovada, será assi­
nada pelo Sr. Presidente. 

ATA DA 20;• REUNIAO EXTRAOHDI­
NARIA, REALIZADA EM 26 DE SE­
TEMBRO DE 1968. 

Aos vinte e seis dias do mês de se­
tembro do ano de mil novecent.os e 
sessenta e oito, às dezt~sseis horas, ·na 
Sala das Comissões, presentes o~: Se­
nhores Senadoi:-es Petrõnio Portella­
Presidente, José Leite, Attílio Fonta­
na, Duarte Filho, Mello Braga ·E~ Jo­
saphat Marinho, reúm~-se a Comissão 
de Legislação Social. 

Deixam de comparecer por motivo 
justificado os Srs. Senadores pomício 

·Gondim, Júlio Leite e Arthur Vir­
gílio. 

Ao constatar a existência de núme­
ro regimental, o Sr. Presideilte abre 
os trabalhos ~ o Secretário lê a Ata 

da reunião anterior, que é aprovada 
sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado· n.O '18, 
de 1968, que "prolbe a dispensa do 
empregado que haja reclamado, ou 
dado motivo a reclamação, adminis­
trativa ou judic:!al", o Sr. Senador Jo­
sé Leite apresenta parecer pela au ... 
diência prévia do Ministério do Tra­
balho e Previdf1ncia Social. O parecer. 
em questão é :~provado, após ser dls· 
cutido e Votado. Prosseguindo, o Se· 
nhor Senador José Leite oferece ain­
da, parecer favorável .ao Projeto de 
Lei do Senado n.0 75, de 1968, _!:que 
reorganiza o Conselho Nacional de 
Política Salarial (CNPS) e o Depar­
tamento Nacional do Salário (DNS) 
do Ministério do Trabalho e Previ­
dência Social". ~te segundo parecer, 
(após ser discutido e 'votado, é tam· 
bém aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encer· 
ra-se a reunião. Para constar, eu, 
Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretãrio, lavrei à presente Ata, que, 
v.ma vez Ud3. e aprovada, será assina­
da pelo Sr. Presldenje. 

COMISSA() DE PROJETOS DO 
J:XECUTIVO 

ATA DA 18.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 19 DE SETEMBRO DE 1968. 

Âs dez horas e trinta I minutos do 
dia dezenove de setembro do ano de 
mil novecentos e sessenta e oito, pre .. 
sentes os Senhores Senadores Carlos 
Ltndenberg, Presidente, Antônio C~r .. 
los, Mãrio Martins, Eurico Rezende, 
José Ermírio e José Leite, reúne~se a 
Comissão de Projetos do Executivo do 
Senado Federal, na Sala das ComJsO 
sões. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Aurélio Vianna, 
Paulo Torre:;, Carvalho Pinto e Mem ,· 
de Sã. 

Inicial.tilente,· o Senhor Presidente 
comunica que o Relator do Projeto 
constante da pauta encontra-se au­
sente e inda.ga do Senador .Tosé Leite, 
se Sua Exc:elêncía aceita relatar o 
Projeto de Lei n.0 128, de 1968, que 
dispõe' sôbre a inscrição de méd1cos 
militares no Conselho Regional de 
Medicina, e dá outras providências. 

A seguir, o Senhor Senador José 
Leite relata favoràvelmente o projeto, 
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tendo o Senador Mário Martins soli­
citado vista do processo, no que é 
concedida pela Corr1:issão. 

Nada mais havendo a tratar €·n- · 
·cerra-se a reunião, lavrando eu, Afrâ-/ 
nio CaValcanti Melo Júnior, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata que 
uma vez aprov.ada se(á assinada pelo 
Senhor PrÊisidente. 

' I 
ATA DA 19.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 26 DE SETEMBRO DE Í968 

As dez horas do dia vinte e seis de 
setembro do ano de mil novecentos e 
sessenta e oito, presentes os Senhul'<~s 
SenS.dores Carlos Lindenberg, Presi­
dente, Mário Martins, José ~rmírio, 
José Leite, Antônio Carlos, Paulo Tôr­
res e João Cleofas, reúne-se a Comis­
são de Projetos do Executivo do Se-, 
nado Federal na Sala das Comissões. 

Deixam de comparecer, com causa 
justificada, os Sel(hores Senadores 
Wilson Gonçalves, Eurico Rezende, 
Mem de Sá,:Carvalho Pinto e Auiélio 
Vianna. 1 

É lida e sem debates_ aprovada a 
Ata da reunião anterior. 

1 

Dos projetos constantes da pautá 
são relatados os seguintes: 

-Pelo Senador Antônio Carlos: pare­
cer favorável~ ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 ÜO, de 1968,/que submete 
a Campanh~ Nacional contra a Lepra 
ao regime Previsto na Lei n.0 5.026, de 
14 de julhÓ de 196.6 e da. outras provi­
dências~. 

I Em discussão e votação é o parecer 
aprovado. 

Pelo senador .José .Leite: parecer 
favorável ao Projeto de Lei da Câma­
ra n.o 128, de 1968, que dispõe sôbre a 
inscrição cte médicos militares· em 
Conselho Regional de Medicina e dá 
outras providências. 

Em dis/ussão e votação. é o parecer 
Senhore; Senadores Mário Martins, 
autor do pedido :(ie ·vista, João cieo­
fas e José Ermirio. Nesta oportuni­
dade, o Senhor Senador Mário Mar­
th1s apresenta duas emendas de sua 
autol-ia e que visam aprimorar 'o 
projeto. 

Em votação é o projeto aprovado, 
com as duas 'emendaS apresentadas 
pelo Senador .!Mário Martins e que se­
rão incorporadas ao parecer ofere­
cido. 

Nada mais have:qdo a tratar en:­
cena-se a reunião, lavrando eu, Afrâ­
ni(J Cavalcanti Melo Júnior, Secretá­
rio da Comissão, a presente Ata que 
uma vez aprovada será ·assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

ATA DA 54.• REUNIAO REALIZADA 
AOS 3 DIAS DO Mll;_S DE SETEM­
BRO DO ANO DE 196H 

(Extraordinária) 

As quatorze horas do di3. três· do 
mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e sessenta e oito, reune-se, 
extraordinàriamente, a Comissão de 
Redação, sob a Presidêr.cia, eventual, 
do Senhor Senador Duarte Filho, pre­
sentes os Senhores SenRdores Lobão 
da Silveira e'EdmundfJ Levi. 

Deixam de comparel!er, por motivo 
justificado, os Senhoref., Senadores 
José Feliciano, Presíctente, , Learidr9 
Maciel, Vice-Presidente .. Antônio' Car­
los e Nogueira da Gama-

' É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão .aprova r Parecer em 
que o Senhor Senadór Lob~o da Sil­
veira, apresenta a redação final das 
emendas do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 11, de 1968 (n.0 3.314-
E/57, na Casa de origem), que regu­
lamenta a profissão de· empregados 
de edifícios, e dá outras providências. 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavratÍdo 
eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

I 

ATA DA 55.• REUNIAO REALIZADA 
AOS 4 DIAS DO MÊS DE SETEM­
BRO DO ANO DE 196f 

(Extraordinaria) 

As quatorze horas do dia quatro do 
mês de setembro do ano de mil nove­
centos e sessenta e oito, reUne-se, ex­
traordinàriamente, a Cc:missão de Re­
dação sob a Presidência, eventual. do 
Senhor Senador Antônjo Carlos, pre­
sentes os Senhores Sen.Rdores Clodo­
mir' Millet e Edmundo Levi. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Jo-· 
sé Feliciano, Presidente, Leandro Ma-

~iel, Vice-Presidente, NOgueira da Ga­
ma e Lobão da Silveira_ 

t lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

' A Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Clodomir Millet 
apresenta a redaç.ão final das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 109, de 1968 (n.0 1.394-A/ 
68, na Casa de origem). que modifica., 
dispositivos da Lei n.0 4.908, de 17 de 
dezembro de 1965, e transfere ações 
da União para a Eletrobrás. 

Nada mais havendo q~e tratar, dâ':.. _ 
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretã­
ria, a presente Ata que, uma vez apro ... 
vada, serã assinada pelo Senhor Pre­
sidel).te. 

ATA DA 56.• REUNII\.0 REALIZADA 
AOS 10 DIAS DO MllS DE SETEM­
BRO DO ANO DE 1968. 

(Extraordinária) 

As quatorze horas do dia dez do 
mês' qe setembro dÔ ano de mil no ... 
vecentos e sessenta e oito, reune-se,. 
ext'raordinàriamente, a 'co;nissão de 
Redáção sob a Presidência do Senhof 
Senador ·Leandro Mactel, Vice-Presi­
dente, pres~ntes os Senhores Senado­
res Lobão da Silveira f! Edmundo Levl. 

Deixam de comparecer. por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Jo ... 
sé Felici.ano, Presidente, Antônio Car-. 
los e Nogueira da Gama. 

É lida e aprovada a A ta d_a reunião­
anterior: 

A Comissão aprova os pareceres em 
que o Senhor Senador Lobão da Sil­
veira apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 28. de~ 1968 (n.o 
47-B/67, na Casa de origem), que 
àpfàva o texto do Convênio Intera­
mericano de Sanidade Animal, assi,­
nado no Rio de Janeiro, a 18 de julho 

·de 1967; 

_b) redação final do .Projeto de De­
creto Legislativo n.0 33, de 1968 (n.o· 
75-A/68, na Casa de origem), que 

· aprova o Acôrdo. Cu!t.nral Concluído 
entre o Brasil e a Tche(~o-Eslováquia, 
assinado no Rio de Janeiro, a 16 de 
abril de 1962; 

é> redação firÍài do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 :w_ de 1968 (n.0 

77-B/68, na Casa de orig_em), que 
aprova o Convênio de Intercâmbio 
Cultural, asSinado e!U · 25 de janeiro 

·' 
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de 1968, entre a Repúb11ca Federati.va 
do Brasil e a Repúblira Argentina. 

Nada mais havendo flue tratar, dá­
se por encerrada a rennião, lavrando 
eu, BeatriZ Brandão Guerra, Se~retá­
ria, a presente Ata que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

ATA DA 57.• REUNIAO, REALIZADA 
AOS 10 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO 

DO ANO DE 1968 

(Extraordinária) 

As dezoito horas e quarenta minu~ 
tos do dia dez do mês de setembro do 
ano de mil novecentos e sessenta e 
oito, reúne-se, extraordinàriamente, a 
Comissão de Redação, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Leandro Ma­
ciel, Vice-Presidente, presentes os ' 
Senhores Senadores Edmundo Levi e 
Clodomir 1 Millet. 

Deixam de comp~recer, por motivo · 
justificado, os Senhores Senadores 
José Feliciano) Presidente, Antônio 
Carlos, Nogueira da Gama e Lobão da 
Silveira. 

É lida e aprovad~ a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Edmtindo Levi 
apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n.0 54, de 1968, que au­
toriza o Govêrno do Estado do Rio de 
Janeiro a garantir operação de finan­
ciamento, concedida pelo Govêrno 
da Iugoslávia, com a emprêsa estatal 
"Rudnap Export-lmport", no valor de 
US$ Iug. 470.000,00. (quatrocentos e 
setenta míl dólares iugoslavos), desti­
nado à aquisição de cincjüenta (50) 
tratores da marca "14-0ktobar", mo­
dêlo j'TG-50", série "C". 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez 
api-ovada. será assinada pelo Senhor 
Presidente. 

ATA DA 58.• REUNIAO, REALIZADA 
AOS 13 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO 

DO ANO DE 1968 

·(Extraordinária) 

As quatorze horas do dia treze do 
mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e sessenta e oito, reúne-se, 
extraordinàriamente, a Comjssão de 
Redação, sob a Presidência, eventual> 

do Senhor Senador Lobão da "Silveira, 
presentes os Senhores Senadores Clo­
domir Millet e AntôniO C~rlos. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
José Feliciano, Presidente, Leandro 
Maciel, Vice-Presidente; e Nogueira 
da Gama. 

:t lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 1 

A Comissão apr_ova os pareceres em 
que o Seqhor Senador C1odçmir Millet 
apresenta as seguintes J~edações: 

a) redação do vencido, para se- .. 
gundo turno, do Projeto de Lei 
do Senado n.0 73, de 196\l, que 
estabelece a obrigatoriedade 
de exame psicotécnico para o 
e~ercício de cargo ou função 
policial, e dá outras prOvidên­
cias; 

b) redação do vencido, para tur­
no suplementar, do substituti­
vo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 10, de 1968 
(n.0 207-B/67, na Casa de ori­
gem), que dispõe sôbre a soma, 
para fins de aposentadoria, 
dos tempos de serviço público 
federal e de atividade abran­
gida pela Previdência Social, 
e dá outras providências. 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Beatriz Brandão Guerra, secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pela Senhor 
Presidente. · 

ATA DA 59.• REUNIAO REALIMDA 
.AOS 18 DIAS DO M1lS DE SETEMBRO 

DO ANO DE: 1968 

(Extraordinária) 

As dezessete horas E~ cinqüenta mi­
nutos do dia dezoito de setembro do 
ano de mil novecentos e sessenta e 
oito, reúne·se, extraordinàriamente, a 
Comissão de Redação, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Leandro 
Maciel, Vice-Presidente, presentes 'os 
Senhores Senadores Lobão da Silvei­
ra e Edmundo Levi. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
José Feliciano, Presidente, Nogueira 
da Gama e Antônio Carlos. 

í: lida e aprovada 11 Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Labãà da Sil· 
veira apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n.0 55, de 1968, 
que autoriza o Govêrno do Estado de 
Goiás a importar, para o DERGO, 30 
tratores "Catf~rpillar", moC\êlo D-5, 
mediante o financiamento de ....... . 
US$ 622.492,50 (seiscentos e vinte e 
dois mil, quatrocentos e noventa e 
dois dólares e cinqüenta centavos 
norte-americanos) . 

Nada mais havendo que tratar, dá-
. se por encerrada a reunião, lavrando 

eu, Beatriz Brandão Guerra, Secre­
tária, a presenta Ata que, uma vez 
aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente. \ 

ATA DA 60.• REUNIAO REALIZADA 
AOS 19 DIAS DO M1i:S DE SETEMBRO 

DO ANO DE 1968 

(Extraordinária) 

'A;_s dez horas do dia dezenove do 
mês de setembro do ano de mil no­
vecentos e sessenta e oito, reúne-se, 
extraordinàriamente, a Comissão de 
Redação sob a Presidência do Senhor 
Senador Leandro Maciel, Vice~Presi­
dent~, presentes os Senhores Senado­
res Edmundo Levi e Antônio Carlos. 

Deixaill de comparecer, por motivo 
just.ificado, os Senhores Senadores Jo­
sé Feliciano, Presidente, ·Nogueira da 
Gama e Lobão da Silveira. 

É lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 1 

A Comissão aprova os pareceres em 
que o Senhor Senador Edmundo Levi 
apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto. de De­
creto Leglslativo n.0 39, de 1968 (n.o 
87-A/68, na Casa de origem), que 
aprova o texto do Decreto-lei n.o 353, 
de 23 de julho de 1968, que prorroga 
o prazo pa_ra a liquidação dos 'débitos 
mencionados no Decreto-lei n.o 352, 
de 17 de junho de 1968; 

b) redação final da emenda do Se­
nado ao Projeto de Lei da Câmara n.o 
132, de 1967 (n.0 338-C/67, na Casa 
de origem), que dispõe sôbre a con­
cessão de prorrogação de prazos, peJo 
Banco do Brasil S/ A e o Banco da 
Amazônia Si A, a devedores do Pará 
e Amazonas. 

Nada mais. havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
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eu Beatriz Brandão Guerra, Secretá-' , ' 
ria, a presente Ata que, uma vez apro-
vada, será assinada pelo Senhor Pre ... 
sidente. 

ATA DA 61." REUNIAO REALizADA 
AOS 19 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO 

-DO ANO DE 1968 
'\ 

As dezoito horas e quinze minutos 
do dia dezenove do mês de setembro 
do ano de mil novecentos e sessenta 
e 'oito, reúne--se a Comissão de Reda­
ção sob a Presidência do Senhor se:. 
nadar Leandro Maciel, Vice-Presiden­
te, presentes os. Senhores Senadores 
Nogueira da Gama -e Lobão da Sil­
veira. 

Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Jo- · 
sé Feliciano, Presidente, e Antõnio 
Carlos. ' 

:s;' lida e aprovada a Ata da reunião 
anterior. 

A Comissão aprOva o parecer em 
que o Senhor Senador NogUeira da 
Gama apresenta a redação final do 
Projeto de Decreto' Legislativo n.0 45, 
de 1968 (n.o 89-A/68,· na Casa de ori- _ 
gem), que aprova o texto do Decreto­
lei n.0 355, de 6 de agôsto de 1968, 

1 que altera a r~dação do art. 1.0 d~ 
Decreto-lei n.0 340, de 22 de dezem­
bro de 1967. 

Nada mais ·havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Beatriz Brandão G-uerra, Secretá­
ria, a prespn~e Ata .que, uma vez apro­
vada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. 

ATA'DA 62.• REUNIAO REALIZADA 
AOS 24 DIAS DO Mll:S DE SETEMBRO 

DO ANO DE 1968 

(Extraordinária) 

As dez horas do dia vinte e qúatro 
do mês de setembrõ do ano de mil 
novecentos e sessenta e oito; reúne-

se .. extraordinâriamente, a Comissão matográfica, firmado entre a 
de Redação, sob a Presidência do Se- República Federativa do Bra-
nhor Senador José Feliciano, Presen- sil e a República Argentina, na 
tes os Senhor-es Senadores· Leandro cidade .do Rio de Janeiro, a 25 
Maciel, Vice-Presidente,'e Lobão da de janeiro de 1968. 

SÚveira. / Nada mais havendp que tratar, dá-
Deixam de· comparecer, por motivo se por encerrada a reÚnião, lavrando 

justificado/ os Senhores Senadores eu, Beatriz Brandão Guerra, Secre­
Antônio Cai-los e Nogueira da Gama. tária, a presente Ata que, uma vez . ' 

É 1illa e aprovada a Ata da reunião aprovada, será assinada pelo Senhor 
anterior. ·Presidente. 

Nos. têrmos O.o art. 82, parágrafo ATA DA 63.• REUNIAO REALIZADA 
único, do Regimento Interno, assume AOS 25 DIAS DO MÊS DE SETEMBRO 
a Presidência o Senhor S~nador Lean- DO ANO DE 1968 
dro Maciel. A Comissão aprova os 
parectar-~s em Q.ue o Senhor Senador 
José Feliciano apresenta as seguiútes 
redações: 

a) redação fiiml do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 3, de 
1968 (n.0 88-A/68, na Casa de 
origem), que aprova o texto 

·do Decreto-Lei n.0 354, de 1.0 

de agôsto de 1968, que deter­
mina a intervenção do Banco 
Central da Brasil na Domi­
nium S/ A /- Indústria e Co­
mércio e demais. emprêsas in­
tegradas no niesmo grupo eco­
pômico; 

b) redação final· do Projeto de 
Lei do Senado n.0 85, de 1968-
DF, que autoriza o1 Poder Exe­
cutivo dO Distrito Federal a 
abrir crédito especial no va­
lor de NCr$ 8.275.000,00 (oito 
milhões,- duzentos e setenta e 
cinco mil cruzeiros novos), 
para integra1ização do Capital 
da Companhia de Telefones "de 
Brasíll~ L Ida. - COTELB; 

c) redf!t;ão final do Proj et{l de \ 
Decreto Legislativo n.0 38, de 
1968 (n.0 73-B/68, na Casa de 
origem), que aprova o Con­
vênio de Co-produção Cine-

(Extraordinária f 

As dezessete horas do dia vinte e 
cinco d; mês de setembro do ano de 
mil novecentos e sessenta e oito, reú­
ne-Se, extraordinàriamente, a Collüs­
são de Redação sob a 

1 
Presidência, · 

eventual, do Senhor SenadOr Lobão 
da Silveira, presenles os Senhores Se­
nadores Duarte Filho e Edmundo Le­
vi. 

Deixam de comparecer, 'por motivo 
justificado, os Senhores Senadores 
José Feliciano, Presidente, Leandro 
Ma c i e 1, Vice-Presidente, Antônio 
Carlos e Nogueira da Gama. 

1t lida e aprovada a Ãta da reunião 
anterior. 

A Comissão aprova o parecer em 
que o Senhor Senador Duarte Finio 
apresenta a redação final do Proje .. 
to de Decreto Legislativo n.0 40, ~de 
1968. (n.0 82-A/68, na Câmara), que 
aprova o Convênio· Internacional do­
Café de 1968, firmado pelo Bras!! em 
28 de março de 1968. 

Nada mais havendo que tratar, dá­
se por encerrada a reunião, lavrando 
eu, Beatriz BJ:"andão Guerra, Secretá­
ria, a presente Ata que, uma vez apro ... 
vada, será. ~sinada pelo S,enhor Pre--
sidente. · 

I 

. ' 

I 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludovico (MDB- 00), 
2.0 -Vice-Presidente: Rui Palmeira <ARENA - AL) 
1.0 -Secret<i.rio: Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
2.0-Se~re: a rio: Victorino Freire (ARENA - MA) 
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3.0 -Suplente: Llno de Mattos (MDB - SP) 
4.0-Suplente: Raul Giuberti (ARENA - ES) 

LIDERANÇA DO GOVtlRNO 
Lider - Daniel Krieger (ARENA - RSJ 

Vice-Líderes - Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Petrônio Portella (ARENA - Pl) 

DA ARENA 
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' 
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Petrônio Portella· fPl) Manoel Vi!laça (RN) 
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DO M.D.B. 

Lider - Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Lideres :_ Arthur Virgílio (AMl 
Bezerra Neto ( MT) - Adalberto Sena (AO) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEBNACHlNAIS E DE 
LEC:ISLA<,:ÃO SüllHE ENEI\GIA AIÜMICA 

(7 Membros) 
COMPüSIÇAO 

Pn~sidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: """Teotõnio Vilela 

TITULARES · 

Arnon de Mello 
Domício Gondim 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 
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José, Leite 
José Guiomard 
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LeanctfO Maciel 
Aloysio de Carvalho 
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Nogueira da Gama José Ermírlo 
Josaphat Marinho Mário Martins 

Secretàrio: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas~feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões· da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
(7 Membros) 

\ COMPüS!ÇAO 
PreRidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

José Feliciano 
Ney Braga 
João Cleofas 
Teotônio Vilela \ 
Milton Trindade 

ARENA 
SUPLEN'rES 

Attílio Fontana: 
Leandro Maciel 
Benedicto Val1adares 
............. ~ ..... . 
Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 
José Ermírio AuréUo Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secr'Ctário: J Ney P:lssos Dantas - R/244. 
Rf'"'1iôes: tên:ns· fpiras, à tarde. 

I Local: Sala de Reulllões da (:omissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCTAÇÃO 
LATINO-AM!>:IUCANA DE LIVI\E COM!!l\ClO 

I ALALC 
, (7 Membros) 
COMPOS!ÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurélio V1anna 

TlTUf>ARES 

Ney Braga 
Antônio c"arios 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Attílio Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedieto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vianna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins I Edmundo Levi 

Secretádo; Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quit1tas··feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuníões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUI<,:ÃO E JUSTIÇA 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio de Carvalho 

ARENA 
TITULARES 

Mllton Campos. 
Antônio CarlrJs 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Líndenberg 
Arnon de Mello 
·Clodomir Millet 

SUPLENTES 

Alvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júllo Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Vtrgmo 
Bezt~rra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finl!...nças. 

COMISSÃO DO DISTIUTO FEDEHAL 
(11 Membros) 
CO]>IPOS!ÇAO . 

Presidente: João Abrahão 
Vlee-Presldente: Júlio Leite 

ARENA 
TT'I'ULARES 

José Feliciano 
Eurico Rezende 
Petrônlo Port.ella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Manoel ViJlaça 
Wilson Gonçalves 

João Abrahão 
Aurêlio Vianna 
Adalberto Sena 

SUPI,ENTES: 

Benedicto Valladares 
Meilo Braga 
Teot;ônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
FiliJJ.to Müller 
Fernando Corrêa 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
Bezerra _Neto 
Oscar Passos 
Sebastião Archer 

Secretário: Aftânfo Cavalcanti Melo Júnior- R/245. 
Reuniões: qu1nt:ts ff>iras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Com~Jsão de Relações Ex­

teriores. 
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COMISSÃO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Edmundo Levi 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
·Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
reotônio Vilela 
Domicio Gondim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

ARENA 
· SUPLlÇNTES 

José Leite 
João Cleofas 
Duarte Filho 
Sigefredo Pacheco 
Filinto Müller · 
Paulo Torres 
Adolpho Franco 
Antônio Carlos , 

M.D.B. 

' Bezerra Neto José Ermírio 
'Edmundo Levi Josaphat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa de Quelroz 

I 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/24,7 
ReuniõE"s: quartas-feiras, às 9:00 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

-COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
(7 Membros) 

·coMPOSIÇÃO 
Presidente: Menezes Pimentel 

Vice-Presidente: Mem ·de Sá 

, TITULARES 

Menezes Pimentel 
Mem de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

. \ 
ARENA 

SUPLENTES 
Benedito Valladares 
Antônio Carlos 
Sigefredo Pacheco 
Teotônio Vilela 
Petrônio Portella 

M.D.B. 
Adalberto Sena \ Ruy Cameiro 
Antônio Balb!no Edmundo Levi 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247 
. . I 

. Reuniões: quartas-feiras, às 10,:00 horas. 
Local: Sala de ·Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriOres. 

COMISSÃO DOS ESTADOS PARA ALmNAÇÃO E 
CONCESSÃO DE TEltRAS PúBLICAS E 

POVOAMENTO 
'(11 Membros) 
,COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Alvaro Maia 

ARENA 
TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura: Andrade 
............ 
Milton Trindade· 
Alvaro Mala 
José Felir.lano 
João Cleofas 
Paulo Torres 

/ 

SUPLENTES 
José Guiomard 
Eurico Rezende 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Lobão da· Sll"eira 
Menezes Pimentel 
Petrônio Portella 
Manoel Villaça 

\ 

Arthur Virgílio 
Ruy Carneim 
João Abrahão 

Secretária: Maria 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 
José Ermirio 

Helenà. ·Bueno Brandão 
Reuniões: quarta~-feiras, à tarde. 

- R/247. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 

\llce-Presidente: ·João Cleofas-

TITULARES 

........ ······ 
João Cieofas 
Mem de Sá 
,:Y:osé Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaça , 
Clodomir Mlllet 
Adolpho Frarico 
Sigefredo Pacheco 
Carvalho Pirita· 
Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

ARENA' 
SUPLENTES 
Lobão da Silveira 
José GUiomard 
Teotônio VIlela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filin to Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto V alladares ·' 
Mello Braga I 
Paulo Torres 

M.D.B . 

Argemiro de Íflguelredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho ' 
Pessoa de Queiroz João Abrahão 
Arthur Virgílio , Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama· 

. Secretário:· Hugo Rodrigu~s Figueifedo - Ramal 244~ 
Reuniões: quartas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃQ_. DE INDúSTI!IA. E COM~RCIO 

(7 Membros) 
. I 

COMPOS!ÇAO 

Presidente: Attílio Fontana 

Vice-Presidente: Antônio Balbinql 

ARENA 

TITULARES 

Attílio 'Fontana 
Adolpho Franco 
Dumicio Gondim 
João Cleofas 
TeOtônio.._ Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

'SUPLENTES 

Júlio Leite 
josé Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Braga 

M.D.B. 

Ruy Carneiro 
Eezerra Neto 

Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
' Local: Sala de Reuniões da Comissão <1:e Constituiç~o 

e Justiça. 

' J 

\ 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrôn!o Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

ARENA 
'l'ITULARES 

Petrônio Portella 
Domicio Gondim 
Attilio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite .' 

SUPLENTES 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
Arthur Virgílio João Abrahão 
Josaphat Marinho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-PreSidente: Domícia Gondim 

ARENA 
TITULARES 

Domício Gond!m 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

SUPLENTES 

José Feliciano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Valladares 
Teotônio V!lela 

M.D.B. 
Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José Ermirio Oscar Passos 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: SaJa de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POLíGONO DAS SECAS 

\ 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte F!lho 

ARENA 
TITULARES 

Olodom!r M!llet 
Manoel V!Jlaça 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 

1 
Menezes Pimentel 

Ruy Carneiro 
Argem!ro de Figueiredo 

SUPLENTES 

Teotônio V!lela 
José Leite 
Domício Gondim 

Leandro Maciel 
M.D.B. 

Aurélio Vianna 1 

Adalberto Sena 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 

Reuniões: quintas-feiras, à tarde. ', 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros! 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wílson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlm: L!ndenberg 

ARENA 
TITULARES 

Wilson Gonçalves 
Paulo Torres 
Antônio Carlos 
Carlos L!ndenberg 

· Mem de Sá 
Eurieo RezendE! 

Carvalho Pinto 

SUPLENTES 

José lfeliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrôn!o Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermirio Antônio Balb!no-
Aurélio Vianna. Arthur Virgilio 
Mário Martins Edmundo Levl 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Mello Junior- R/245. 
Ueur;>iões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE. REDAÇÃO 
(5 Membros) 

' COMPOSIÇAO 
Presidente: José Fel!ciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

TITULARES 

José 'Fel!c!ano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 
Filinto Müller 
Mem de Sã 
Duarte Filho 
Clodom!r Mlllet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levi 

Sebretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Heuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 

(15 Membros) 
COMPUSJÇAO 

Presidente: Benedicto ValladartjS 
\Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITUT .. ARES 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTES 
Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio V!lela 
Mello Braga 
José Feliciano 
Olodom!r Míllet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões: 1;êrças· feiras, às 10 horas. 
i.ocal: Sala. de Reuniões da Comissão de R~laçõe~ 

Exteriores. 
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COMISSÃO DE SAúDE 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Sigefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULARES 

Sigefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir MiUet 

ARENA 

SUPLENTES 

Júlio LeHe 
Milton Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B. 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Sebastião Archer Ruy Carneiro 

! Secretário: Marcus Vinicius Goula.rt Gonzaga- R/241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. . 
Local: Sala- de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
(7· Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Torres 

/ Vice-Presidente: Oscar Pa,ssos 

\ 
TITULARES 
Paulo Torres 
José Guiomard 1 

Lobão da Silveira 
N>y Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Mário Martins 

ARENA-

~UPLENTES 

Filinto Müller 
Attílio ·Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga 

M.D.B!-
Argemiro de Figueiredo 
Sebastião Archer 

Secretário: Márip Nelson Duarte - ·Ramal 241 
Reuniões: quintas feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. · 

COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presjdente; Eurico Rezende 

Vice~Presidente: Arnon de Mello 
ARENA 

TITULARES 

EuriC!.p Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 

-Paulo Torres 
José Guiomard 

/ 

SUPLENTES 

José Feliciano . 
Menezes . Pimentel· 
Ce1so Ramos 
Petrônio Portella 
Leandro Maciel 

M.D.B. 
Ruy carneiro Adalberto Sena· 
João Abrahão Pessoa de QueJroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Rama! 244. 
Retl~iões: têrças· feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de (teuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPOHTES, COMUNLCA<,:OES 
E OllHAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presic~ente: José Leite 
Vice-Presidente: Sebastião Arche_r 

I 

TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Domício Gondim 
João Cleofas 

Sebastião Archer-...... 
Pessoa de Queiroz 

ARENA I 

SUPLE~TES 

Paulo Torres 
Attílio Fontana 
Eurico Rezende 
José Guiomàrd 
Carlos LiJ!denberg 

MJl-B. . . . 
Mario Martms 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte -·Ramal 241. 
Reuniões: "quartas-feiras, às g·:oo horas. 
Local: Sala de Reuniões dà Cõmissão de Segurança 

Nacional. , • · , 

COMISSÃO DE VALORIZAÇÃO DA AMAZONIA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
'Fernando Corrêa 
Clodomir Miliet 
Alvaro Maia 
Milton Trindide 

Edmundo Levi 
. Oscar Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Feliciano 
Filinto Müller 
Sigefredo Pacheco 
Manoel Villaça 

M.D.B. 

Adalberto Sena 1 

Arthu·r Virgiiio' 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 241. 
Reuniões: quartas-feiras, às !5:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões Oa ComissãO de Relações 

Exteriores. 
\ 

···-- ~ -···-·· ·- ____ ..,_ .. -- -- ····---, -

I 
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/ 

/ I 

ASSINATURAS DO 

Diário do Congresso 
, (SEÇÃO 11) , _ 

Devem ser solicitadas, diretamente, ao 

Serviço Gráfico áo Senaáo Fe'áeral 
Praça dos Três 

Caixa Postal 
Podêres 
1503 Brasília, O F 

OS PEIJIIlOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, 
' 

OBIJEM DE PAGAMENTO OU VALE-POSTAL, PAGÁVEIS EM BRA­

SlUÃ, A FAVOR DO SEl\VH,:O GBAFICO UQ SENADO FEDERAL 
' 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

VIA SUPERFíCIE: , VIA'AÉREA: 

semestre - NCr$ 20,00 semestre - NCr$ 40,00 
\ -

ano - NCr$ 40,00 ano - NCr$ 80,00 

\ 

.. 

,_.j 
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REVISTA DE INFORMACÃO LEGISLATIVAI 
) ' . 

. , 
EIIITAIIA 1'1<:1.0-

PIREÇAO: SENAJ)() l•'EJ>EUAI ... · 
Birt~turia de Jnfurnw,·;io l.t~gi~lativa 

Ano I 
Ano I 
Ano I 
Ano I 
'Ano II 
Ano II 
Ano II 
Ano II 
Ano III 
Ano·In 

' ' \ 

. 1 - Março de 1964 · 
2 - Junho de 1964 
3.- Setembro de 1964 
4 N.o 

N.~ 5 
- •N. 0 6 

N.01 7 
N.0 8 
N.0 9 
N.0 10 

Dezembro de 1964 
Março de 1965 \ 
Junho de 1965 
Setembro de 1965 
Dezembro de 1965 
Março de 1966 
Junho de 1966 

NOMEROS PUBLICADOS:, 
' -Ano III - N. 0 11 , Setembro de 1966 

COLABORAÇÃO .• 
. ' ' Puder legislativo- (Senador ]nsaphat Marinho) 

O direito lconstitm:iunai e a onleffi·sot:ial - (Prof. Almir 
• de Arulrade) · 

Direitos de per"malidade - ( l'rof. Orlando Go,;,es.) 
O princípio) da responsabilidade~ e a autoridade consti-

tucional que o pude1á t~ruar- efetivo ( Vr. ]vüo 
' de Oliveira Filho) 
Origens do 'contrôle da constihtdonaliclade das leis -

( Prof. Wilson. Accioli de V aswncellos) 
O amparo ao ser huinano: rla assistê1wia à previdência 

soc..:ial - ( Aiman Guetra Nugueira da Ganul) 

. PESQUISA 

' Contrôle da natalidade - (Rogério Costa Rorltigues) 
I . 

Terras devolutas -~ (Humberto llaydt de Svuzq Mello) 
O poder legislativo na Itália - (,Leyla. Gaste/lo Branco 

Rangel) I 

. DOCUMENTAÇÃO 

Estabilidade ( 2• parte) -' Histórico ·da I .ei n9 5. !07 /66 
e do Decreto-Lei n9 20/66 - (Sma Ramos de Fi-
gueiredo) · 1 

"Prisão administrativa - ( Lêda Maria Cardoso Naud) 

Subsídios dos parlamentares ( llumúerto llayrlt de 
Souza Mello) 

' 
I' 

\ 

ARQUIVO 

, Mudança da capital do Brasil ' 

Ano III - N.0 12 Outubro, Novembro e 1 

Dezern~ro de 1966 
HOMENAC:EM 

'· 
Dr. lsaac Brown - (Discursos) 

RELATóRIO DA PHESII>f:NCIA i 
' Elabora,·ão legislativa - (Senador Auro Soares ~aura 

A/l(b a de ) -

COLABORAÇÃO 
Lei urgànka dos partidos polítieos - (Senador ]osaphat 

Marinho) ' 
Traços da presença de Rui Barbosa no Direito - ( Vel'u­

tado Rubem Nvgue~ra) 
Carvão e aço ( Merve~do mllnclíal - América Latina -

Brasil)- (Ve1mtado Batista Miwnda) y 

Partidos, c:<,mgresso, demoerada - (Paulo Figueiredo) 
Previdência soda!: rumo à "segurança sudar' - ( Aiman 

Guerra Nogueira da Gama) 
A prev:ídénda social e as cunstitui\-·Ões republíeamis-\ 

( Afotl<!o César·) , 

DOCUMEN1 A~:ÃO ' ' 
1 A nova lei de imprensa comentada pela imprensa - ( Ro­

géiio Gosta Rud1igues) 

PESQUISA ' - ' I ' . . 
Estado de sítio e snspensão de liherJlades individuais -

(Leda Maria Catduso Nmul) ' 
Terrenos de Marinha - (li mldwrio llaydt de Souza Me/lo) 
Integra~~o regionaJ do Dbtt i to Federal - ( Fwru:i~c.:o 

Sat!lJWio de C:mvalho) ' 

REV!S1 AS 

Ano IV .L N.O• 13 e 14 

COLABORAÇÃO 

\ 

JaJleiro a Junho 
de 1967 

' 
In~onstitndon.tlic1ade da lei de segurariça nad(Jnal,­

( Senador ]o<rq,/wt Marinho) 
Em dPft'!-a do prP\'<~ mínimo para o minério de ferro -

(Deputado Batista Miumrla) 
Limites dos decretos-leis - ( Pwjes5ot .... Nelson de SOusa 

Sanqwio) 

DOCUMENTAÇÃO 
Senado Federal: compef~nf•ia. Art. 64 da Constitniç·ão Fe~ 

dera] de 1~46 (art. 45, !V, da (Junslitui>ãtfde ·Wü7) 
' ' 
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PESQUISA 
Associações de _utilidade pública - (:Adolfo Eric de 

Toledo) I 
Inquilinato- (Humberto Haydt de Souza Mello) 
Censura teatral e cinematográfica no País - (Rogério 

Co'sta Rodrigues) ' . 
·o Federalismo - ( Leda Maria Cardoso 'Naud) ' 

BIBLIOGRAF~ 
"Segurança nacional e assuntos correlatos" - Bibliote· 

ca do Senado Federal 
DOCUMENTAÇii.O 
··segurança nacional" (legislação, projetos, pronuncia­

mentos) - (Fernando Giuberti Nogueira) 
PESQUISA 

ARQUIVO 
Documento histórico - Coroação e sagração de D. 

, Pedro I 

"Menor - um problema pôsto em questão"'- ( 2~ parte: -
o menor no Direito Civil) - (:Adolfo Eric de To, 
Ieda) 

"Justiça MilÍtar" .:_ (Sara Ra~os de Figueiredo) 
Ano IV - N.0

' 15 e 16 Julho a Dezembro 
de 1967 

COLABORAÇÃO 
~'Pela Revisão Constitucional" - (Senador Josaphat Ma­

rinho) 
, "Política Salarial" - (Senador Carvalho Pinto) 
"Novos Aspectos da Competência Constitucional do 

STF" - (Ministro Gonçalves de Oliveira) 
"Imunidades Parlamentares" - ( Prof. Raul Machado 

Horta) 

DOCUMENTAÇÃO . 
"Sindicato - legislação brasileira" - (Rogério Costa Ro: 

drigues) 
"A Aposentadoria. do Servidor Público" 

I-Iaydt de Souza Mello) 

PESQUISA 

(Humberto 

. "Menor - um problema pôsto em questão" (F' parte -
"O Menor e o Direito do Trabalho") - (:Adolfo Eric 
de Toledo) , 

"Mar Territorial"- (Tito Mondim) 
"I.C.M." - (Francisco Sampaio de Carvalho) 
ARQUIVO ' 
"1ndios e Indigenismo" - ( Leda Maria Cardoso Naud) 

- documento histórico - informações relativas à 
civilização dos índios ( 1827) 

Ano V - N.0 17 - Janeiro a Março de 1968 
COLABORAÇÃO Í 
"A autonomia dos municípios e a s~urança nacional" -

(Senador ]osaphat Marinho) 
~'Pedro Lessa e sua influência na evolução conStitucional 

do Brasil'' - (Deputado Rubem Nogueira) 
"Obrigação qe contratar" - (Professor Oyando Gomes) 
"Os Decretos-Leis na Constituição de 1Ú67" - ( Profes· 

sor Otto de Andrade Gil) ' 
.. A integração do município no processo do desenvolvi­

mento" - (Professor Rubem de Oliveira Lima) 

"Leis Complemenbtres" -:- (Rogério Costa Rodrigues) 
ARQUIVO 
"Limites Brasil-l'araguaf' (documento histórico: "Trata· 

do da Aliança Brasil-Argentina-Uruguai", de 
1·5-1865) - (Leda Maria Cardoso Naud) 

Ano V - N. 18 - Abril a Junho de 1968 
COLABORAÇÃO 
"O Estado de Israel" - (Senadores Ney Braga, Leandro 

.Maciel e Aarão Steínbruch) 
"A Morte de Robert Kennedy e os Nossos Rumos" -

(Senador Ney Braga) 
"A Longa Revolução do Nosso Tempo" - (Professor 

Anísio Spínola Teixeira) 
"Evolução do Sistema Constitucional Tributário Brasi­

leiro" - (Professor Geraldo Ataltba) 
"O Tribunal de Contas e o Problema da Constituciona­

lidade das Leis e Atos" - (Professor Wilson Accioli 
de Vasconcellos) · 

"A Apreciação das Contas Públicas Anuais pelo Poder 
Legislativo" (Dr; Luiz Zaidman) 

BIBLIOGRAFIA 
"Energia Elétrica e Assuntos. Correlatos" - (Biblioteca 

do Senado· Federal) 
DOCUMENTAÇÃO 
"Energia Elétrica - Concessionárias" - (Diretoria de 

l nformação Legislativa) 
PESQUISA 
"Menor, Um Problema Pôsto em Questão (3~ Parte: -0 

Menor no Direito Penal)" - (Adolfo Eric de Toledo) 
"O Confinamento Face à Constituição de 1967" -

(Rogério Costa Rodrigues) 
"Acôrdos Culturais Entre Brasil e Portugal" - (LMa 

Maria Cardoso Naud) 

NO'li7 Dos n.0 s de 1 a 10 deixamos de publicar os respectivos 
sumários visto têrmos um índice dos mesmos, que forne­
ceremos, como cortesia, a quem os solicitar. 

PREÇOS: 

Número Avulso .......... , , ..... , . NCr$ 5,00 -- Número Atrasad<l ......... , ... , ... 
AsSinatura Anual 

Via Superfície ; .... , .... , ..... , , , , NCr$ 20,00 -- Via Aérea ........... , ........... , 
PEDIDOS AO SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDER~L 

NCr$ '6,00 

NCr$ 40,00 

Praça dos Trés Po~êres Caíxa Postal 1503 Brasília - DF 
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. PREÇO D~STE EXEMPLAR, NCr$ 0,20 
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